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Prefácio

O Sistema Único da Assistência Social – SUAS organiza os serviços socioassis-

tenciais no Brasil e neste ano comemora dez anos de sua institucionalização, um 

marco a comemorar!

Atuando de forma descentralizada e participativa, o SUAS tem articulado esfor-

ços e recursos dos três níveis de governo para executar programas e ações defi-

nidas pela Política Nacional de Assistência Social - PNAS. Nesses dez anos há inú-

meros avanços nos marcos regulatórios instituídos, na quantidade de serviços e 

benefícios ofertados em todo território nacional, permitidos pela ampliação de 

estruturas físicas, de pessoal, de recursos e pelos esforços de gestão que vem 

sendo realizados de forma pactuada, ao longo de todo o período.

O Censo SUAS acompanha esse processo desde 2007, e resulta de uma parceria 

estratégica entre a Secretaria Nacional de Assistência Social e a Secretaria de 

Avaliação e Gestão da Informação, tendo por objetivo produzir informações re-

levantes sobre as estruturas físicas e de gestão; os recursos humanos e a oferta 

de serviços e benefícios propiciada pelos diferentes equipamentos da assistên-

cia social presentes no território nacional. A análise dessas informações por sua 

vez tem possibilitado inúmeras ações por parte dos órgãos gestores e da rede 

socioassistencial, dentre as quais se destacam o contínuo refinamento do pla-

nejamento do sistema e de sua gestão; a ampliação do conhecimento das dife-

rentes realidades existentes no âmbito local e estadual por parte dos gestores e 

trabalhadores do SUAS, além de permitir avaliar a participação social em Estados 

e Municípios, fortalecendo a prestação de contas à sociedade.

As informações e análises do Censo SUAS têm sido aperfeiçoadas a cada ano, 

ao incorporar novos temas, como por exemplo, a situação dos Centros de Con-

vivência, que envolvem entidades privadas de assistência ou novas formas de 

investigar ações desenvolvidas na inclusão produtiva. O objetivo é acompanhar 

o desenvolvimento das ações da rede socioassistencial e com isso monitorar 

as ações desenvolvidas e apoiar a tomada de decisões por parte dos gestores. 

Buscou-se ainda ampliar a integração dessas ações a outras que vem sendo tra-
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balhadas pela rede, informando também sobre os recursos disponíveis para a 

realização de atividades da função assistência, que envolvem transferências de 

recursos para a população por meio dos Benefícios de Prestação Continuada – 

BPC e do Programa Bolsa Família - PBF, para com isso permitir uma visão mais 

integral das ações que envolvem o SUAS.

Passamos a incluir também as ações de educação permanente dos trabalhadores 

do SUAS, que já estão sendo executadas com recursos federais e apoio de Esta-

dos e Munícipios, uma ação estratégica para promover avanços na padronização 

de serviços e na melhoria da gestão do Sistema. 

A edição de 2014 do Censo conta com informações de 35 mil questionários, 

respondidos nos três níveis de governo e que possibilitaram sistematizar infor-

mações sobre 8.088 Centros de Referência da Assistência Social – CRAS; 2.372 

Centros Especializados da Assistência Social – CREAS, que atuam de forma regio-

nalizada; 215 Centros de Atendimento à População de Rua – Centros Pop; 7.882 

Centros de Convivência, que atuam principalmente com crianças, adolescentes e 

idosos e 5.184 Unidades de Acolhimento. Em relação aos órgãos gestores foram 

obtidas informações para todas as secretarias e conselhos estaduais e para o 

nível municipal há informações para 5.520 órgãos de gestão municipal e 5.366 

conselhos. A análise dessas informações é um registro dos esforços empreendi-

dos pelos trabalhadores do SUAS em todo o país e queremos agradecer por sua 

colaboração, desejando que a leitura dessa publicação os incentive a continuar 

nesse caminho de conquista.

Boa leitura ! 

Ieda Castro

Secretária Nacional de 
Assistência Social

Paulo Jannuzzi

Secretário de Avaliação e 
Gestão da Informação
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Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, quando passou a ser 

compreendida como direito do cidadão brasileiro e, portanto, como uma políti-

ca pública de responsabilidade do Estado, a assistência social tem passado por 

mudanças significativas, consequência de inúmeros esforços que possibilitaram 

a ampliação de recursos, programas, benefícios e serviços voltados à população 

em situação de vulnerabilidade e risco social e/ou violação de direitos. 

A atuação da assistência social no Brasil se caracterizava por ações fragmenta-

das, voltadas à ajuda a população pobre sob o uso de bens e serviços baseados 

nos princípios da caridade e solidariedade. Esta dinâmica seguia a lógica colonia-

lista, na qual os escravos eram responsáveis por sua própria sobrevivência; assim, 

no fim do século XIX, com intuito de auxiliar a sobrevivência da população pobre, 

trabalhadora ou não, começaram a tomar forma as obras sociais e filantrópicas.

Com o avanço industrial no país, entre as décadas de 1920 e 1940, e a consequen-

te intensificação da massa trabalhadora nos centros urbanos, emergiu a necessida-

de do empresariado e do Estado, a partir do reconhecimento desses trabalhadores 

como força política e como uma classe propriamente dita, de garantir  estabilidade 

e a segurança dessa população. Neste período surgiram as primeiras iniciativas vol-

tadas à questão social do trabalhador, como a criação das Caixas de Aposentadoria 

e Pensões (CAPs) (1923), Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) (1933), o 

Salário Mínimo (1940) e a Consolidação das Leis do Trabalho (1943). Na tentativa de 

garantir alguns direitos sociais e diminuir as desigualdades diante das pressões das 

novas forças sociais urbanas, o Estado escolheu o caminho do Seguro Social. Carac-

terizado como um sistema protetivo seletivo, baseado na capacidade contributiva 

do trabalhador e, portanto, longe de um padrão universalista, restava à outra parcela 

da população (trabalhadores do mercado informal) as obras sociais e filantrópicas1. 

Na década de 1950, com o aumento da população urbana e dos tipos de trabalho 

executados, cresceram as pressões sobre o Estado para a expansão dos serviços 

sociais. Em 1960, com o golpe militar, o Estado ampliou seu nível de interven-

ção implantando novas estratégias de desenvolvimento que visavam o acúmulo 

1	 SEMINÁRIO INTERNACIONAL DO BPC, 2010, BRASÍLIA. APRESENTAÇÃO YAZBEC. M. C. SISTEMA DE PROTEÇÃO 

SOCIAL BRASILEIRO: MODELO, DILEMA E DESAFIOS. BRASÍLIA: DEPARTAMENTO DE BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS SNAS/

MDS. DISPONÍVEL EM:  < HTTP://WWW.MDS.GOV.BR/SALADEIMPRENSA/EVENTOS/ASSISTENCIA-SOCIAL/SEMINARIO-

INTERNACIONAL-BPC/SOBRE-O-EVENTO/APRESENTACOES/ARQUIVOS/MARIA%20CARMELITA%20YAZBEK%20-%20

PROTECAO%20SOCIAL.PDF/DOWNLOAD >. ACESSO EM: 22 JUN. 2015.
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de capital para um crescimento econômico acelerado. Com a desigualdade social 

acentuando-se, as instituições sociais passaram a direcionar seus programas para 

a integração participativa dos mais pobres neste processo desenvolvimentista. 

Neste contexto houve uma expansão do sistema de proteção social no país, que, 

apesar de passar por uma modernização, não rompe com os padrões meritocrá-

ticos que prevaleciam à época. O Instituto Nacional de Previdência Social, por 

exemplo, incorporou novos segurados, expandiu a assistência médica previden-

ciária e criou a Renda Mensal Vitalícia (RMV) (1974) para idosos e inválidos com 

baixa renda. Houve, ainda, a criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) (1966) e posteriormente o Programa de Integração Social (PIS) (1970) e o 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) (1970), o Pro-

grama de Assistência ao Trabalhador Rural (Pro Rural) (1971), o Sistema Financeiro 

de Habitação (1964), os Centros Sociais Urbanos (1975), o Programa de Interiori-

zação de Ação de Saúde e Saneamento no Nordeste (PIASS) (1976), o Programa 

de Financiamento de Lotes Urbanizados (PROFILURB) (1975), entre outros, além 

da criação do próprio Ministério da Previdência Social (MPAS) (1974) que incluiu 

no novo sistema a Legião Brasileira de Assistência (LBA) e a Fundação Nacional de 

Bem Estar do Menor (FUNABEM). A questão social durante o regime militar passa 

a ser tratada através do binômio repressão/assistência, subordinada aos preceitos 

de segurança nacional e das exigências da acumulação monopolista2. As políticas 

sociais são utilizadas como forma de neutralizar a oposição, conseguir apoio ao re-

gime, despolitizar a organização dos trabalhadores e para regular conflitos sociais. 

Em meados da década de 1970, a sociedade civil avançou em sua organização, 

principalmente no que diz respeito aos movimentos sociais na luta pela rede-

mocratização e pela retomada do Estado Democrático de Direito. O movimen-

to sindical crescentemente se fortalece e aos poucos renascem organizações 

populares e associações comunitárias (comunidade eclesiais, organizações de 

profissionais liberais, meios universitários, sindicatos) e por meio de greves, rei-

vindicações coletivas, movimentos pela eleição direta a Presidência da Repúbli-

ca, pelos direitos humanos, entre outros, foi sendo traçada uma agenda política, 

econômica e social de mudanças com intuito de construir um Estado Social, uni-

versal e equânime. Em 1985, então, é convocada a Assembleia Nacional Consti-

2	 LAJÚS. M. L. (2009) A POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E O SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

CADERNOS DO CENTRO DE MEMÓRIA DO OESTE DE SANTA CATARINA, ANO 22, N.30. 
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tuinte que se reúne (1987) com o intuito de ampliar a intervenção social do Es-

tado organizando ferramentas para garantir os direitos civis, políticos e sociais. 

A Constituição Brasileira de 1988 trouxe uma nova perspectiva para a proteção 

social, apresentando, pela primeira vez no Brasil, um modelo amplo de Seguridade 

Social. Reconhecida como direito não contributivo do cidadão, de responsabili-

dade do Estado, esta passa a ser composta pelas políticas de Previdência Social, 

Assistência Social e Saúde que visam garantir que os cidadãos tenham acesso a um 

conjunto de seguranças que cubram, reduzam ou previnam situações de risco e de 

vulnerabilidade social. Além disso, propõe a descentralização político-administra-

tiva, aumentando a relação federativa, e a participação ativa da sociedade civil nas 

decisões democráticas relacionadas ao controle das políticas.  

Diante dessa nova perspectiva, cinco anos após a promulgação da Constituição, 

foi sancionada a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), nº 8.742 em 7 de de-

zembro de 1993. A LOAS foi precedida por debates entre pesquisadores, militan-

tes, políticos e organizações da sociedade, gerando novos pressupostos e funda-

mentos teóricos, éticos e cívicos que orientaram o desenho da nova regulação.

Apresentando uma nova configuração institucional, pautada na universalização 

da proteção social, a assistência social passa a ser direito do cidadão e dever 

do Estado, de caráter não contributivo, que opera com aval e controle da socie-

dade3. Dentre as inovações trazidas pela LOAS, destaca-se a descentralização 

político-administrativa, pressupondo um comando em cada esfera de governo, 

vinculado ao órgão de coordenação da assistência social em âmbito nacional. 

Tem como princípios o atendimento às necessidades sociais básicas, a dignida-

de e autonomia dos cidadãos, o direito a benefícios e a serviços de qualidade, 

afastando a assistência social da condição de assistencialista. Importante desta-

car a institucionalização das instâncias deliberativas do sistema, de caráter per-

manente e composição paritária entre governo e sociedade civil que permitem 

gerar a cooperação e a articulação interfederativa, a transparência pública e a 

condução da política de forma democrática e participativa. A partir da LOAS, uma 

série de ferramentas de institucionalização foram organizadas a fim de nortear a 

nova configuração da assistência social, como visto a seguir (Figura 1).

3	   (VIEIRA, 2008)
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4	 BOSCHETI (2001)

5	 AS CONFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DELIBERAM DIRETRIZES PARA O APERFEIÇOAMENTO DA POLÍTICA 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EM CADA UMA DAS ESFERAS GOVERNAMENTAIS (BRASIL, 2012).

Figura 1: Marcos legais da Assistência Social no Brasil. 

1993 1998 2004 2005 2006 2009 2010 2011 2012

LOAS PNAS PNAS NOB/
SUAS

NOB/
RH

Tipificação 
dos Serviços 

Decreto 7.334 
Censo SUAS

Lei 12.435 
SUAS

NOB /
SUAS

Com a criação da primeira Política Nacional de Assistência Social (PNAS) em 1998, 

prevista na LOAS, constituíram-se as diretrizes para as ações da assistência social 

com o pressuposto conceitual de emancipação de seus destinatários da condição 

de assistidos para a de cidadãos de direitos. Na prática, a PNAS representou uma 

base orientadora para procedimentos a serem adotados pelos gestores da política 

de assistência social em todo país4. Importante destacar a construção das instân-

cias de pactuação – Comissões Intergestores (tripartite, em âmbito nacional, e bi-

partite, no estadual) e de controle social (Conselhos de Assistência Social das dife-

rentes esferas) - que permitem gerar a cooperação e a articulação interfederativa, 

a transparência pública e a condução da política de forma democrática e partici-

pativa. Foi somente em 20035, na IV Conferência Nacional de Assistência Social, 

que se fundamentaram as reformulações da Política Nacional de Assistência Social 

com sua devida Norma Operacional Básica (NOB), e foi deliberada a construção e 

implementação do Sistema Único da Assistência Social (SUAS).

A PNAS, aprovada pela Resolução nº 145 do Conselho Nacional de Assistência 

Social (CNAS) em 15 de outubro de 2004, traz mudanças consideráveis, dentre 

as quais se destacam: 

(A)	 aperfeiçoamento da descentralização – cabendo a coordenação e as normas 

gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos respectivos programas às 

esferas estadual e municipal bem como às entidades beneficentes e de assistência 

social, garantindo o comando único das ações em cada esfera de governo; 

(B)	 estruturação da participação da população – através de organizações 

representativas na formulação das políticas e no controle das ações em to-

dos os níveis; 
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(C)	 fundamentação na centralidade na família para concepção e implemen-

tação dos benefícios, programas e projetos (BRASIL, 2004). 

Em conjunto com a NOB/SUAS 2005, a PNAS 2004 consubstancia as diretrizes 

gerais apontadas pela LOAS definindo, além dos públicos a serem atendidos, 

as ofertas protetivas que devem ser contínuas, uniformes e claramente dese-

nhadas em estruturas físicas padronizadas, com recursos humanos capacitado, 

financiamento estável e regular em uma rede integrada de serviços conforman-

do o Sistema Único de Assistência Social. O SUAS então organiza e define os 

elementos para a execução da PNAS, dentro dos padrões estabelecidos na NOB. 

A NOB/SUAS 2005 teve por objetivo descrever um regime geral próprio de gestão 

do SUAS e avançou na integração entre as diversas esferas de governo ampliando 

a organicidade do desenho e dos arranjos institucionais para a prestação de ser-

viços6. Além disso, dá aporte à organização dos níveis de proteção social básico 

e especial e amplia os arranjos institucionais para a prestação de serviços com a 

estruturação dos equipamentos públicos e das equipes técnicas. Ainda, avançou 

na pactuação e coordenação federativa, trazendo uma nova sistemática de finan-

ciamento, com regularidade de repasses federais e mecanismos de transferências 

de recursos fundo a fundo baseada em pisos, critérios e indicadores de partilha. 

Já a NOB/SUAS 2012 reforçou as dimensões do planejamento e da pactuação de 

metas e de resultados, flexibilizou o uso dos recursos federais repassados em 

forma de pisos dando autonomia aos municípios. Com relação às necessidades 

territoriais a Norma, passou a exigir a organização da Vigilância Social e trouxe 

urgência à organização da gestão do trabalho, principalmente à educação dos 

trabalhadores. 

Dez anos após a aprovação da NOB/SUAS, embasada por ferramentas institu-

cionais que tem por objetivo assegurar o direito do cidadão, o SUAS atinge um 

momento de consolidação e aprimoramento. 

6	 IDEM.
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Parte do processo de aprimoramento da gestão do SUAS e da rede socioassisten-

cial, o Censo SUAS, instrumento de monitoramento anual, vem se tornando cada 

vez mais abrangente em relação a seu escopo temático e aos agentes envolvidos 

no provimento de informações.

Criado em 2007 como uma ficha de registro de caracterização básica dos CRAS, 

o levantamento passou a ser denominado de Censo CRAS no ano seguinte. Em 

2009, o levantamento passou a abranger também a coleta de dados junto aos 

CREAS, recebendo a denominação atual de Censo SUAS. Nos três anos seguin-

tes, refletindo o processo de institucionalização crescente do SUAS,  ampliou-

-se substancialmente seu escopo investigativo, com a introdução paulatina dos 

questionários sobre Gestão Estadual, Gestão Municipal, Conselho Estadual de 

Assistência Social, Conselho Municipal de Assistência Social, Rede de Entidades 

Conveniadas (todos em 2010),  Centros POP (em 2011) e Unidades de Acolhi-

mento (em 2012)7. 

Em 2014 foi instituído questionário para coletar informações relacionadas aos 

chamados Centros de Convivência – unidades públicas e privadas, conveniadas 

ao MDS ou não, que executam o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos (SCFV). 

Ao longo desses oito anos, o Censo tem tido como principal objetivo retratar as 

estruturas de gestão e de oferta de serviços do SUAS, produzindo informações 

que subsidiem o planejamento da política, o aperfeiçoamento do sistema, a for-

mação dos trabalhadores e a prestação de contas à sociedade. Assim, é possível, 

a partir de seus resultados, gerar ações e medidas que objetivam a resolução 

de dificuldades e o aprimoramento da gestão. Seus instrumentos e objetivos 

são definidos de forma conjunta pela Secretaria Nacional de Assistência Social 

(SNAS) e da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI).

Em 2014, o Censo SUAS compreendeu a aplicação de oito questionários distin-

tos, de modo a mapear os componentes sistêmicos da PNAS, a saber: 

7	 EM ENAP (2011), NA PUBLICAÇÃO DE REGISTRO DAS DEZ AÇÕES PREMIADAS DO 16º CONCURSO INOVAÇÃO 

NA GESTÃO PÚBLICA FEDERAL, HÁ UM BREVE RELATO HISTÓRICO DO CENSO SUAS E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DA PNAS.
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—— Questionário Centro de Referência de Assistência Social (CRAS): 
Identificação, Estrutura Física, Serviço de Proteção e Atendimento In-
tegral a Família (PAIF), Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vín-
culos (SCFV), Equipe Volante, Benefícios eventuais e Cadastramento/
Atualização cadastral, Gestão e Território, Articulação e Recursos Hu-
manos.

—— Questionário Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social (CREAS): Identificação, Estrutura Física, Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral a Família (PAIF), Serviço de Abordagem Social, Ges-
tão, Articulação E Recursos Humanos. 

—— Questionário Centro de Referência Especializado para Pessoas em 
Situação de Rua (Centros POP): Identificação, Estrutura Física, Serviço 
Especializado para Pessoas em Situação de Rua, Serviço Especializado em 
Abordagem Social, Gestão, Articulação e Recursos Humanos. 

—— Questionário Unidades de Acolhimento: Identificação, Caracte-
rização da Unidade, Estrutura Física e Área de Localização e Recursos 
Humanos.

—— Questionário Centros de Convivência e Fortalecimento de Víncu-
los: Identificação, Estrutura Física, Serviço de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos (SCFV) e Gestão. 

—— Questionários do Conselho Estadual e Conselho Municipal de As-
sistência Social e Conselho de Assistência Social do Distrito Federal 
(CAS/DF): Identificação, Lei de criação, Regimento Interno e Legislações, 
Orçamento e Infraestrutura, Secretaria Executiva, Dinâmica de Funcio-
namento, Composição do Conselho e Conselheiros.

—— Questionário da Gestão Estadual: Identificação, Estrutura Admi-
nistrativa, Gestão SUAS, Gestão do Trabalho, Apoio Técnico, Benefícios 
Socioassistenciais, Gestão Financeira, Serviços Socioassistenciais, Re-
gionalização, Vigilância Socioassistencial, Apoio ao Exercício da Parti-
cipação e do Controle Social e Comissão Intergestores Bipartite (CIB). 

—— Questionário da Gestão Municipal: Identificação, Estrutura Admi-
nistrativa, Gestão SUAS, Gestão Financeira, Gestão do Trabalho, Pro-
teção Social Básica, Proteção Social Especial de Média Complexidade, 
Proteção Social Especial de Alta Complexidade, Gestão de Benefícios, 
Vigilância Socioassistencial e Ações de Inclusão Produtiva. 
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A coleta de dados do Censo SUAS foi realizada, como todo ano, por meio de 

questionários eletrônicos disponíveis no portal da SAGI, com um tempo míni-

mo de preenchimento de 30 dias. O preenchimento em meio eletrônico é re-

alizado apenas pelos órgãos gestores (estaduais e municipais) e conselhos de 

assistência social (estaduais e municipais). São responsáveis pelos dados dos 

questionários dos CRAS, CREAS, Centros POP, Unidades de Acolhimento Munici-

pais e Gestão Municipal os gestores municipais; pelos dados dos questionários 

dos CREAS Regionais, Unidades de Acolhimento Estaduais e Gestão Estadual os 

gestores estaduais; e pelos dados dos questionários dos Conselhos Municipais 

e dos Conselhos Estaduais seus respectivos presidentes. Destaque-se que para 

preenchimento dos questionários o usuário deve estar devidamente cadastra-

do na Rede SUAS e possuir uma senha de acesso. Os questionários, depois de 

preenchidos, devem ser salvos pelo respondente. O período de coleta foi entre 

setembro a dezembro de 2014, conforme cronograma abaixo.

Tabela 1: Cronograma de preenchimento Censo SUAS 2014 por 
questionário.
Questionário Período de Preenchimento 

CRAS

10 de setembro a 24 de novembroCREAS

Centro POP

Acolhimento 22 de setembro a 24 de novembro

Gestão Municipal
06 de outubro a 28 de novembro

Conselhos

Centros de Convivência 15 de outubro a 28 de novembro

Gestão Estadual 29 de novembro a 5 de dezembro
 
Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em esforço conjunto do governo federal, estados e municípios informações de 

35 mil questionários foram coletadas no período. Os bancos de dados resultan-

tes da coleta foram então submetidos a procedimentos de análise da integrida-

de e consistência, bem como de limpeza de dados e de organização da estrutura 
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final e da documentação das bases. Para cada base resultante de um tipo de 

questionário, foram realizados procedimentos de limpeza e organização especí-

ficos. Inicialmente pretendeu-se manter o maior número possível de responden-

tes válidos, para isso foram considerados como válidos:

—— Questionários totalmente preenchidos e devidamente salvos pelos 
respondentes; 

—— Questionários preenchidos em sua totalidade, mas não devidamen-
te salvos por razões de sistema; e

—— Questionários preenchidos até 90% de sua totalidade com pelo 
menos um trabalhador registrado no bloco de Recursos Humanos do 
questionário.

Unidades que se encontravam inativas ou com registro duplicado no CadSUAS8 no 

período de referência de dezembro de 2014, tiveram seus questionários descarta-

dos. Nas bases de dados de Recursos Humanos foram descartados, ainda, casos de 

questionários duplicados ou duplicação do registro dos trabalhadores. Além disso, foi 

realizada uma verificação de consistência que identificou divergência de informações 

ligadas à escolaridade e profissão do trabalhador, prevalecendo  escolaridade9.

Para análise dos dados, foram consideradas as quantidades de respondentes de 

acordo com os bancos de dados após tratamento realizado pela Coordenação-

-Geral de Vigilância Socioassistencial (SNAS) descrito acima. A quantidade de 

unidades/órgãos considerados no banco de dados após tratamento segue nas 

tabelas a seguir.

8	 O CADSUAS É O SISTEMA DE CADASTRO DO SUAS, INSTITUÍDO PELA PORTARIA Nº 430, DE 3 DE DEZEMBRO 

DE 2008 ONDE SÃO INSERIDAS INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA REDE SOCIOASSISTENCIAL (CRAS, CREAS E UNIDADE 

PÚBLICA), ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS (CONSELHO, FUNDO, GOVERNO ESTADUAL, PREFEITURA, ÓRGÃO GESTOR, 

OUTRAS) E TRABALHADORES DO SUAS.

9	 POR EXEMPLO: PROFISSIONAIS QUE ASSINALARAM POSSUIR ENSINO SUPERIOR COMPLETO MAS FORAM 

IDENTIFICADOS COMO PROFISSIONAL DE NÍVEL MÉDIO OU SEM FORMAÇÃO PROFISSIONAL, PREVALECEU A 

ESCOLARIDADE E O CAMPO PROFISSÃO PERMANECEU EM BRANCO. DA MESMA MANEIRA, UM TRABALHADOR QUE 

ASSINALOU POSSUIR ESCOLARIDADE MAIS BAIXA À FORMAÇÃO, PREVALECEU A ESCOLARIDADE, DE TAL FORMA QUE A 

PROFISSÃO PERMANECEU EM BRANCO. 
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Tabela 2:  Quantidade de equipamentos respondentes segundo o 
Status Censo SUAS.
Equipamentos Analisados após validação

CRAS 8.088

CREAS 2.372

Centro POP 215

Centro de Convivência* 7.882

Unidades de Acolhimento 5.184
  
Fonte: MDS, Censo SUAS. 
* Os Centros de Convivência serão abordados detalhadamente no Capítulo 4 desta publicação. 

Tabela 3: Quantidade de órgãos gestores/instâncias respondentes 
segundo o Status Censo SUAS.
Órgão/Instância Analisados após validação

Gestão Estadual 26

Gestão Municipal* 5.520

Conselhos Estaduais 26

Conselhos Municipais* 5.366

 
Fonte: MDS, Censo SUAS. 
* O Distrito Federal responde aos questionários voltados à Gestão Municipal e aos Conselhos 
Municipais. 

10	 VER JANNUZZI (2014) PARA UMA DISCUSSÃO SOBRE A ESTRUTURAÇÃO DE PLANOS DE AVALIAÇÃO DE 

POLÍTICAS E PROGRAMAS SOCIAIS A PARTIR DOS COMPONENTES SISTÊMICOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS. 

Seguindo o modelo utilizado no Censo SUAS 2013, a análise dos resultados 

do Censo SUAS 2014 compreende o SUAS como política social por meio dos 

componentes sistêmicos da PNAS, conforme seu estágio de institucionaliza-

ção10. Com uma abordagem ainda mais abrangente que a do ano anterior, na 

tentativa de aprofundamento da compreensão global do SUAS, a exposição 

da análise do Censo SUAS será realizada de acordo com oito eixos de análise, 

a saber:

—— Gestão do Sistema Único de Assistência Social: demonstra a evolu-
ção das institucionalidades em nível federal e municipal, bem como as 
divisões dos processos administrativos, dados sobre os apoios técnicos, 
atividades de vigilância socioassistencial. 

—— Financiamento da Política de Assistência Social: apresenta dados 
relativos ao orçamento público voltado para a Função 08 - Assistência 
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Social, incluindo informações do Fundo Nacional de Assistência Social 
e sobre a coordenação do cofinanciamento entre os entes federados a 
partir de dados sobre da Gestão Estadual e Municipal.

—— Equipamentos da Assistência Social: aponta o crescimento territo-
rial e a abrangência da cobertura dos CRAS, Centros de Convivência, 
CREAS, Centros POP e Unidades de Acolhimento e a evolução da infraes-
trutura destas unidades de atendimento.

—— Serviços ofertados pelo SUAS: expõe os serviços ofertados pela 
rede e as atividades desenvolvidas pelas unidades de atendimento.

—— Recursos Humanos do SUAS: aborda a evolução e o crescimento 
dos recursos humanos de acordo com as instâncias de gestão estadual 
e municipal, abarcando escolaridade e vínculo empregatício dos profis-
sionais do SUAS, além da análise da formação profissional, da escola-
ridade dos trabalhadores dos equipamentos de assistência social, e da 
capacitação de pessoal 

—— Inclusão Produtiva: apresenta dados relacionados às ações dos ór-
gãos gestores estaduais e municipais voltadas à inclusão de usuários da 
rede socioassistencial no mercado de trabalho, bem como a execução do 
Acessuas Trabalho.

—— Participação social no SUAS:  analisa os Conselhos Municipais e Es-
taduais, suas atividades e sua estrutura administrativa. 

—— Benefícios: apresenta dados relacionados à gestão de benefícios, às 
ações desempenhadas relativas ao BPC, aos benefícios eventuais, e ou-
tras formas de distribuição de recursos ou renda direta realizadas pela 
rede socioassistencial. 

Espera-se que, a partir de uma avaliação com abordagem direcionada à análise 

integrada do SUAS seja possível, partindo dos dados dos órgãos de gestão das 

unidades de atendimento públicas e privadas e das instâncias administrativas 

e deliberativas, retratar o seu funcionamento e evolução como política social, 

ampliando, assim, a compreensão acerca da rede de assistência social por parte 

dos gestores, trabalhadores e sociedade civil, permitindo uma apreensão crítica 

de seu funcionamento.
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Neste capítulo são apresentadas as análises dos dados provenientes do Censo 

SUAS 2014 da Gestão Municipal e Estadual, considerando a estrutura adminis-

trativa, as ferramentas de gestão usadas na execução do SUAS e as característi-

cas da organização político-administrativa do sistema.

A Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social NOB/SUAS11 

estabelece as competências e as responsabilidades comuns e específicas dos entes 

federados na gestão do Sistema. Em relação às competências comuns encontram-

-se: organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e 

pactuações de suas instâncias; estabelecer prioridades e metas visando à preven-

ção e ao enfrentamento da pobreza, da desigualdade, das vulnerabilidades e dos 

riscos sociais; garantir que a elaboração do orçamento esteja em acordo com os pla-

nos de assistência social e compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramento do 

SUAS, o cofinanciamento da política, a elaboração dos Planos de Assistência Social, a 

organização da rede de inclusão e de proteção social, a supervisão, o monitoramen-

to e a avaliação das ações  (Art. 12 da Resolução nº 33, de 12 de dezembro de 2012). 

Uma das diretrizes da política da assistência social é a descentralização polí-

tico-administrativa para estados, municípios e Distrito Federal e a articulação 

federativa entre os mesmos. Desse modo, há atribuições específicas e comparti-

lhadas que tornam o sistema complexo e que demandam gestão compartilhada 

e cooperação técnica entre os entes federados. Os níveis de governo assumem 

responsabilidades na gestão do sistema e na garantia de sua organização, qua-

lidade e resultados na prestação de serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais a serem ofertados pela rede de assistência social12.

Desde 2010, o Censo SUAS recolhe informações específicas das instâncias de 

execução e coordenação das políticas de assistência social com objetivo de 

monitorar as ações de gestão nos estados e municípios de forma a identificar 

avanços e desafios da implementação, bem como o funcionamento da Rede So-

11	 BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. NORMA OPERACIONAL BÁSICA DO 

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (NOB-SUAS). BRASÍLIA, 2012.

12	 BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. NORMA OPERACIONAL BÁSICA DO 

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (NOB-SUAS). BRASÍLIA, 2012.
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cioassistencial. Os questionários são respondidos pelos Órgãos de Gestão de 

Assistência Social, estaduais e municipais, anualmente, e oferecem informações 

importantes sobre o funcionamento dessas instâncias. 

Em relação à estrutura administrativa, de acordo com o Censo SUAS 2014, em sete 

estados da federação os órgãos gestores estaduais se caracterizavam como “Secre-

taria exclusiva da área de assistência social”. Ou seja, 27% se declararam como ór-

gãos que coordenam, formulam e executam exclusivamente a política de assistên-

cia social, não estando nem associada e nem subordinada à outra política setorial. 

Em relação aos municípios, em 77,5% deles os órgãos gestores se caracterizavam 

como sendo órgãos exclusivos da assistência social, 4.278 municípios no total. 

Quando comparados por grandes regiões, observa-se que, entre os anos de 2013 

e 2014, há um pequeno decréscimo do percentual de Secretarias Municipais assim 

caracterizadas nas regiões Norte, Sudeste e Sul.  A região Sul apresenta o menor 

percentual entre as regiões - 63% - e a região Centro-Oeste o maior - 84,6%. No 

entanto, o percentual de municípios com órgãos gestores que se enquadram nesta 

estrutura, quando comparados no período de 2010 a 2014, cresceu em todas as 

regiões - no mínimo 1,3% (Nordeste) até 8,9% (região Sudeste) (Gráfi co 1).

Gráfico 1: Distribuição percentual de Secretarias Municipais Exclusivas 
de Assistência Social segundo Grandes Regiões – Brasil, 2010 a 2014.
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O compartilhamento da estrutura institucional da Secretaria estadual de assis-

tência social com outra política setorial foi identificado em 19 estados (73%, 

aproximadamente). Isso significa que os órgãos gestores estaduais são respon-

sáveis pela coordenação, formulação e execução da política de assistência social 

e de políticas como de Trabalho e Emprego ou Direitos Humanos, atuando em 

conjunto, mas não necessariamente subordinados um ao outro.

Comparativamente aos municípios esse percentual é bem menor. Em 17,8% dos 

municípios os órgãos gestores de assistência social se caracterizaram dessa forma. 

É importante salientar que esta configuração não significa que há um mau gerencia-

mento na execução de programas, ações e serviços da política de assistência social 

no estado ou no município13, desde que não seja comprometida a qualidade dos 

serviços das diferentes áreas, e tampouco os corpos técnicos sejam diminuídos.

Com o objetivo de fortalecer os órgãos gestores e a gestão do SUAS, do Programa 

Bolsa Família e do Cadastro Único14, foram criados, como instrumentos de indução ao 

aprimoramento da gestão, dos serviços, programas, projetos e benefícios15, o Pacto de 

Aprimoramento da Gestão Estadual16, do Distrito Federal e o Pacto de Aprimoramen-

to da Gestão Municipal17. Trata-se de compromisso firmado entre o MDS e os órgãos 

gestores da assistência social, que consideram as metas e as prioridades pactuadas.

13	 EM 2014, DOS 1.094 ÓRGÃOS GESTORES QUE DECLARARAM FUNCIONAR EM CONJUNTO COM ÓRGÃOS DE 

OUTRAS POLÍTICAS SETORIAIS, 47,5% DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL FUNCIONAVAM EM 

CONJUNTO COM A SECRETARIA DE HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO, 35,1% COM A SECRETARIA DO TRABALHO, 24,1% 

COM A SECRETARIA DE SAÚDE, 16,9% COM A SECRETARIA DE SEGURANÇA ALIMENTAR, E 14,6% COM OUTRAS 

SECRETARIAS COMO CIDADANIA, ESPORTE E LAZER, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, ETC. 

14	 INSTRUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS A FIM DE INCLUÍ-LOS 

NOS PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS SOCIAIS QUE POSSIBILITA A ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO 

DE BENEFICIÁRIOS PELOS DIVERSOS ÓRGÃOS PÚBLICOS GARANTINDO UNICIDADE E INTEGRAÇÃO NO ÂMBITO DOS 

PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA.

15	 BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. NORMA OPERACIONAL BÁSICA DO 

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (NOB-SUAS). BRASÍLIA, 2012.

16	 BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. PACTO DE APRIMORAMENTO 

DA GESTÃO ESTADUAL. DISPONÍVEL EM: < HTTP://WWW.MDS.GOV.BR/ASSISTENCIASOCIAL/SUAS/PACTO-DE-

APRIMORAMENTO-DA-GESTAO-ESTADUAL>.  ACESSO EM: 08/04/2015.

17	 BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. PACTO DE APRIMORAMENTO DA 

GESTÃO ESTADUAL. DISPONÍVEL EM: < HTTP://WWW.MDS.GOV.BR/CNAS/NOTICIAS/PACTO_APRIMORAMENTO_SUAS_

CIT12072012.PDF/>. ACESSO EM 08/04/2015.
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As metas são estabelecidas nas Conferências Nacionais, Estaduais e Municipais 

de Assistência Social, respeitando o estágio de organização da gestão e da imple-

mentação do respectivo Sistema Estadual de Assistência Social; as prioridades 

nacionais para aprimoramento da gestão estadual e municipal do SUAS, pactu-

adas no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite e deliberadas pelo Conse-

lho Nacional de Assistência Social (CNAS); as prioridades estaduais e municipais 

para aprimoramento da gestão do SUAS, pactuadas no âmbito das respectivas 

Comissões Intergestores Bipartites (CIBs).

O Pacto de Aprimoramento para a Gestão Estadual do SUAS do biênio 2014 e 

2015, apresenta como uma de suas prioridades o “reordenamento institucional 

e programático dos órgãos gestores da assistência social dos estados e Distri-

to Federal para adequação ao SUAS”, tendo como uma das metas a “instituição 

na estrutura do órgão áreas constituídas como subdivisões administrativas da 

Proteção Social Básica, Proteção Social Especial, Gestão do Fundo Estadual de 

Assistência Social e Gestão do SUAS com competência de Gestão do Trabalho e 

Vigilância Social”18.

Em relação ao cumprimento dessa prioridade, o Censo SUAS identificou cres-

cimento em sete áreas da assistência social nos órgãos gestores estaduais, no 

período de 2013 e 2014, o que indica que o mecanismo indutor teve efeitos. 

A área que apresenta maior aumento é a Vigilância Socioassistencial, que, de 

um ano para o outro cresceu aproximadamente 13 pontos percentuais (Gráfi-

co 2). As exceções foram a Proteção Social Básica e a Proteção Social Especial 

cujos percentuais, em ambas, caíram cinco pontos percentuais (de 70,4% para 

65,4%). 

18	 BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. CONSELHO NACIONAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. DISPONÍVEL EM: <HTTP://WWW.MDS.GOV.BR/CNAS/NOTICIAS/PACTO_APRIMORAMENTO_SUAS_

CIT12072012.PDF>. ACESSO EM: 20/03/2015.
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Em relação ao Pacto de Aprimoramento da Gestão Municipal do SUAS para o qua-

driênio 2014 a 2017, que também prioriza na gestão a “Estruturação das Secre-

tarias Municipais de Assistência Social com formalização das áreas essenciais”, 

observa-se que a Gestão do Bolsa Família foi a área com maior percentual de 

formalização nos anos de 2013 e 2014 (70,8% e 70,7%, respectivamente). Em 

seguida veio a Proteção Social Básica, com 63,1% de formalização por parte dos 

órgãos gestores municipais, e depois a Gestão do SUAS, com 55,9% e a Gestão 

de Benefícios Assistenciais com 54,6% em 2014. As áreas que apresentaram os 

menores percentuais de formalização nos municípios foram Gestão do Trabalho, 

com 31,1%, Vigilância Socioassistencial, com 33,3% e Regulação do SUAS, com 

35,2% em 2014. 

Gráfico 2: Percentual de órgãos gestores estaduais por formalização 
de áreas da assistência social enquanto subdivisão administrativa – 
Brasil, 2013 e 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Outra prioridade considerada no Pacto de Aprimoramento para a Gestão Esta-

dual 2014/2015 é a “Prestação de apoio técnico aos municípios na estruturação 

e implantação de seus Sistemas Municipais de Assistência Social, na gestão do 

Cadastro Único e do Programa Bolsa Família”.  Os objetivos do apoio técnico são 

aprimorar a gestão e melhorar a qualidade dos serviços ofertados à população 

por meio de produção e distribuição de material técnico; capacitações presen-

ciais e/ou à distância; assessoramento técnico presencial e/ou à distância; entre 

outros. Uma das metas para esta prioridade é “Apresentar na CIB o plano anual 

de apoio técnico aos municípios para o alcance das metas do Pacto de Aprimo-

ramento do SUAS”. Os planos devem sistematizar as ações governamentais a 

serem adotadas. Segundo o Censo SUAS 2014, em 17 estados o planejamento 

Gráfico 3: Percentual de órgãos gestores municipais por formalização 
de áreas da assistência social enquanto subdivisão administrativa – 
Brasil, 2013 e 2014.
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C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

4
anual para realização de apoio técnico aos municípios foi pactuado na Comis-

são Intergestores Bipartite (CIB). Para elaboração desses planos, 96,2% desses 

órgãos gestores estaduais levaram em consideração as demandas mais inci-

dentes entre os municípios e 88,5% consideraram as metas contidos no Pacto 

(Gráfi co 4). 

Gráfico 4: Distribuição percentual de órgãos gestores estaduais 
segundo fatores relevantes para apoio técnico aos municípios – 
Brasil, 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Dentre as atividades de apoio técnico, as visitas aos municípios permitem aos 

gestores estaduais o contato direto com os problemas locais, possibilitando um 

norteamento quando da proposta de atividades e do planejamento para repas-

se de recursos, por exemplo. Em 2014, 40,9% dos órgãos gestores municipais 

declararam não ter recebido visita alguma do órgão gestor de seu estado – apro-

ximadamente um ponto percentual acima do ano anterior (Gráfi co 5). Além dis-

so, decresceu o percentual de municípios que receberam quatro visitas ou mais 

desde 2012 – passando de 19,6% para 9,2% dos municípios. 
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Gráfico 5: Distribuição percentual de órgãos gestores municipais por 
quantidade de visitas de técnicos da gestão estadual – Brasil, 2012 a 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 6: Distribuição percentual de órgãos gestores municipais 
segundo a participação em atividades promovidas pelos órgãos 
gestores estaduais - Brasil, 2012 a 2014. 
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No entanto, quando analisados os percentuais de municípios cujos técnicos e 

gestores municipais participaram de atividades promovidas pelos órgãos esta-

duais, observa-se crescimento do percentual de 21,3% para 28% para partici-

pação de quatro a seis vezes ao longo do ano, e de seis vezes ou mais no mesmo 

período – de 19,2% a 24,6% (Gráfi co 6). 
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Ainda relacionado ao apoio técnico, observou-se que os temas mais abordados 

nos planos se referem à Gestão do Cadastro Único, Gestão do Programa Bolsa 

Família e Gestão do Fundo Municipal de Assistência Social. E os temas menos 

abordados são a Regulamentação dos benefícios eventuais, a Gestão do Traba-

lho, e a Implantação da Vigilância Social e a Implantação do Prontuário SUAS19. 

Segundo a NOB/SUAS (2012) a “União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-

cípios devem instituir a área da Vigilância Socioassistencial diretamente vincu-

lada aos órgãos gestores da política de assistência social, dispondo de recursos 

de incentivo à gestão para sua estruturação e manutenção”20. A orientação da 

NOB/SUAS de instituir a área de Vigilância Socioassistencial não foi cumprida 

em 30,6% dos municípios e em 53,8% dos estados.

Uma das atividades que mais se destacou foi a Análise de dados provenientes do 

próprio Censo SUAS que passou a ser realizada de 73,1% em 2012 para 88,5% 

dos estados em 2014. Por sua vez, dentre as atividades realizadas pelos órgãos 

gestores estaduais, apenas duas são executadas em menos de 50% dos esta-

dos – Concepção de sistemas de informação e Desenvolvimento de sistemas de 

informação, ambos em 42,3% dos estados. Verifica-se que os estados que reali-

zam essas atividades diminuíram de 2012 para cá, provavelmente em decorrên-

cia da nacionalização de sistemas de informação disponibilizados pelo próprio 

MDS (Gráfico 7). 

19	 BRASIL. COLEGIADO NACIONAL DE GESTORES MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. PAUTA DE 124ª REUNIÃO 

DA COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE. DISPONÍVEL EM: <HTTP://CONGEMAS.ORG.BR/COEGEMAS/ITEM/2063-

PAUTA-DA-124%C2%AA-REUNI%C3%A3O-DA-CIT.HTML> ACESSO EM: 08/04/2015.

20	 A VIGILÂNCIA TEM COMO PRINCIPAIS OBJETIVOS PRODUZIR, SISTEMATIZAR, ANALISAR E DISSEMINAR 

INFORMAÇÕES TERRITORIAIS SOBRE AS SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E RISCO SOCIAL, BEM COMO DOS EVENTOS 

DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS NO TERRITÓRIO, E, AINDA, RELACIONADAS AO TIPO, VOLUME E PADRÕES DE QUALIDADE 

DOS SERVIÇOS OFERTADOS PELA REDE SOCIOASSISTENCIAL. BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

E COMBATE À FOME. SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ORIENTAÇÕES TÉCNICAS DA VIGILÂNCIA 

SOCIOASSISTENCIAL. DISPONÍVEL EM: < HTTP://APLICACOES.MDS.GOV.BR/SAGI/SNAS/VIGILANCIA/INDEX4.PHP> 

ACESSO EM: 13/03/2015.
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Gráfico 7: Distribuição percentual de órgãos gestores estaduais segundo 
atividades de vigilância socioassistencial – Brasil, 2012 a 2014.

 

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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No que tange às atividades relacionadas à Vigilância Socioassistencial realizadas 

pelos órgãos gestores municipais (Gráfico 8), destacam-se “Gestão local e atua-

lização do CadSUAS21” com 75%, seguido pela “Coordenação, acompanhamen-

to e apoio ao processo de preenchimento do Censo SUAS”, 70,2%, e “Gestão e 

análise das informações do sistema de Registro Mensal de Atendimentos dos 

CRAS e CREAS”, com 71,5%. As atividades exercidas em menos de 20% dos mu-

nicípios são “Definição de instrumentos e fluxos de notificação compulsória das 

situações de violência e violação de direitos atendidos”, “Desenvolvimento de 

sistemas de informação”, “Concepção de sistemas de informação” e “Produção 

de indicadores ou análises baseadas no Censo 2010 – IBGE”. 

O Prontuário SUAS22, que tem por objetivo contribuir para a organização e qua-

lificação do conjunto de informações necessárias ao diagnóstico, planejamento 

e acompanhamento do trabalho social realizado nos CRAS e nos CREAS, permite 

aos profissionais das unidades da rede socioassistencial registrar as principais 

características das famílias, bem como a evolução das famílias atendidas no que 

se refere aos serviços por elas utilizados e o trabalho desenvolvido, mapear si-

tuações de vulnerabilidade e risco pessoal e social incidentes sobre a população 

em diferentes ciclos de vida em territórios específicos. 

De acordo com o Censo SUAS 2014, 65,7% dos órgãos gestores municipais de-

clararam ter recomendado a utilização do Prontuário SUAS pelos CRAS/CREAS de 

seu território; 31,4% declarou que não houve diretriz para promoção da implan-

tação/utilização do instrumento deixando a critério livre das Unidades em seu 

território; e, 2,9% declararam ter recomendado a não utilização do Prontuário, 

ou seja, 160 órgãos gestores municipais.

21	 O CADSUAS É O SISTEMA DE CADASTRO DO SUAS (SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL), INSTITUÍDO 

PELA PORTARIA Nº 430, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2008. NELE SÃO INSERIDAS INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA REDE 

SOCIOASSISTENCIAL, ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS E TRABALHADORES DO SUAS.

22	  BRASIL. MANUAL DE INSTRUÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DO PRONTUÁRIO SUAS. DEPARTAMENTO DE GESTÃO DO 

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. BRASÍLIA, 2014.
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Gráfico 8: Distribuição percentual de órgãos gestores municipais 
segundo atividades de vigilância socioassistencial – Brasil, 2012 a 2014.

 

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Das responsabilidades descritas na PNAS e na NOB/SUAS 2012, a gestão do Ca-

dastro Único para Programas Sociais do Governo Federal é função dos órgãos 

de gestão municipal. Segundo o Censo SUAS 2014, 98,8% dos órgãos gestores 

municipais se declararam responsáveis pela gestão do Cadastro Único no muni-

cípio. Destes, aproximadamente 60% realizam o cadastramento e a atualização 

do cadastro nas unidades CRAS do município, 52,6% na própria sede do órgão 

gestor, e 29% nos domicílios das famílias (Gráfi co 9). 

Gráfico 9: Percentual de órgãos gestores municipais segundo o local 
onde é realizado o cadastramento e/ou atualização cadastral no 
município – Brasil, 2014.

58,8% 

52,6% 

29,0% 

11,7% 

9,5% 

5,5% 

3,4% 

3,1% 

Nos CRAS 

Na sede do órgão gestor 

No domicílio das famílias 

Em postos fixos exclusivos para 
cadastramento/atualização cadastral 

Em unidades móveis ou postos 
temporários 

Em outras unidades de Assistência Social 

Outros  

Em unidades de outras políticas públicas  

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Com relação à participação dos estados na gestão do Cadastro Único de Progra-

mas Sociais, esta foi objeto de apoio técnico aos municípios “muito frequente-

mente” em 15 dos órgãos gestores estaduais (57,7%), em 10 “frequentemente” 

(38,5%), e em apenas um “raramente” (3,8%).

Tanto o Pacto de Aprimoramento do SUAS (2014/2017), quanto a NOB/SUAS 

(2012), apontam o aprimoramento de instrumentos legais e institucionais de 

cooperação intergovernamental como estratégia fundamental à implementação 

do Sistema, tendo em vista as diferentes formas de gestão dos entes federados, 

as desigualdades socioeconômicas regionais, a complexidade dos problemas ur-

banos, ambientais e de desenvolvimento econômico territorial. 
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Segundo o Censo SUAS 2014, apenas nos estados do Espírito Santo e de Minas 

Gerais existem leis estaduais que regulamentam o SUAS. O Rio de Janeiro e o 

Mato Grosso do Sul dispõem de leis estaduais em processo de tramitação no 

legislativo, enquanto em quatro estados os projetos de lei estão em processo de 

debate. Nos outros oito estados, os projetos de lei estão em fase de elaboração 

pelas Secretarias Estaduais de Assistência Social23. 

Considerando os municípios, em 2014, apenas 20,5% possuíam lei de regu-

lamentação do SUAS, equivalente a quatro pontos percentuais a mais que em 

2012 (Gráfi co 10). Os estados mantêm o mesmo percentual nos três anos anali-

sados: apenas 7,7% deles tinham regulamentação do SUAS.

23 AS LEIS EXISTENTES NOS ESTADOS PREVEEM COMUMENTE EM SEUS TEXTOS: (A) CONCEITUAÇÃO DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, (B) FUNÇÕES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, (C) PRINCÍPIOS PELOS QUAIS A ASSISTÊNCIA É REGIDA, 

(D) DIRETRIZES PARA ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA, (E) ORGANIZAÇÃO POR NÍVEL DE PROTEÇÃO SOCIAL, (F) 

CONCEITUAÇÃO E OBJETIVOS DO SUAS, (G) PÚBLICO A QUEM SE DESTINA O SUAS, (H) PREVISÃO DO FINANCIAMENTO 

DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS, PROJETOS E BENEFÍCIOS, (I) ESPECIFICAÇÃO DO ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO DO PLANO E DO FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, (J) PREVISÃO DE 

PRAZO PARA REGULAMENTAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, (K) ESPECIFICAÇÃO 

E CONCEITUAÇÃO DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS, E (L) ESPECIFICAÇÃO E CONCEITUAÇÃO DOS BENEFÍCIOS 

EVENTUAIS.

Gráfico 10: Percentual de Secretarias Municipais e Estaduais de 
Assistência Social segundo lei de regulamentação do SUAS – Brasil, 
2012 a 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Dentre os municípios que possuem regulamentação, o conteúdo que apresen-

ta o maior percentual é “Conceituação da Assistência Social” – 81,8%. Aqueles 

com menor percentual (Gráfi co 11) são “Previsão de prazo de regulamentação 

do funcionamento do Fundo de Assistência Social”, seguido pela “Especifi cação 

e conceituação dos equipamentos públicos (CRAS e CREAS)” – 38,5% e 48,1%, 

respectivamente.

Gráfico 11: Percentual de Municípios segundo conteúdo previsto na 
Lei Municipal que regulamenta o SUAS – Brasil – 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

O Plano de Assistência Social tem como função organizar, regular e nortear 

a execução da PNAS. Além da exigência legal disposta na NOB/SUAS para os 

entes federados, o Plano constitui ferramenta de gestão para direcionar os 
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objetivos propostos, bem como para a administração das instituições de as-

sistência social. É requisito para a criação do Fundo de Assistência Social e, 

consequentemente, para o recebimento de recursos financeiros. A responsa-

bilidade pela elaboração dos planos é do órgão gestor da política, que deve 

submetê-los à aprovação do conselho de assistência social. Os planos devem 

ser elaborados a cada quatro anos, de acordo com os períodos de elaboração 

do Plano Plurianual (PPA). 

O Censo SUAS 2014 aponta que oito entes não possuem Plano Estadual de Assis-

tência Social aprovado pelo Conselho Estadual de Assistência Social – Rondônia, 

Amazonas, Roraima, Piauí, Rio Grande do Norte, Bahia, Espírito Santo e Goiás – 

representando 30,8% dos órgãos (dois estados a menos que em 2013). 

Em relação aos órgãos gestores municipais, a maioria, 92%, conta com o Plano. 

Quando comparados por porte de município, observa-se que o percentual de 

municípios varia pouco tanto de um porte para outro, quanto de um ano para 

outro, indo de 90% dos municípios (Médio Porte em 2012) até 100% dos muni-

cípios (Metrópoles a partir de 2012). 

Gráfico 12: Percentual de municípios segundo existência de Plano Municipal 
de Assistência Social por porte de município – Brasil, 2011 a 2014.
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Quando comparados por região (Gráfico 13), observa-se que o Sudeste apre-

senta o menor percentual de municípios que contam com um Plano (87,7%) 

seguido pelo Nordeste (90,7%) e pelo Centro-Oeste (92,4%). Destaca-se o 

aumento do percentual de municípios na região Norte, que passou de 88,7% 

para 94,6%. Na região Sul apenas 1,2% dos municípios não possui Plano Mu-

nicipal. 

Gráfico 13: Percentual de municípios que possuem Plano Municipal de 
Assistência Social (PMAS) por grandes regiões – Brasil, 2013 e 2014.

88
,7

%
 

89
,8

%
 

87
,6

%
 

96
,8

%
 

91
,5

%
 94

,6
%

 

90
,7

%
 

87
,7

%
 

98
,8

%
 

92
,4

%
 

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 

2013 2014  

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Com o objetivo de garantir a negociação dos aspectos operacionais da gestão do 

sistema descentralizado e participativo da Assistência Social, o SUAS conta com 

as Comissões Intergestores Bipartite (CIB) e a Comissão Intergestores Tripartite 

(CIT). Estas são organizadas em âmbito federal (CIT) e estadual (CIB) e têm por fi -

nalidade garantir a negociação e o acordo entre os gestores envolvidos manten-

do a efetividade da descentralização política e o comando único em cada esfera 

do governo e se caracterizam como espaços de interlocução e de articulação. As 

pactuações realizadas pelas Comissões devem ser apreciadas e aprovadas pelos 

Conselhos de Assistência Social. 

As CIB são compostas por representantes do Estado e dos municípios, levando 

em consideração o porte dos municípios e sua distribuição regional, de ma-

neira que seus membros representem os interesses e necessidades coletivos 

no que se refere à Política de Assistência Social de um conjunto de municípios 
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Tabela 4: Distribuição da representação nas Comissões Intergestores 
Bipartite. 
Representação Quantidade de membros Indicação

Estado 6 Gestor Estadual

Municípios*

6 gestores municipais: 
- 2 de Pequeno Porte I;
- 1 de Pequeno Porte 2;  

-1 de Médio Porte; 
-1 de Grande porte; 

- 1 de metrópole/capital.  

Colegiado Estadual de Gestores 
Municipais de Assistência Social 

(COEGEMAS)

 
Fonte: NOB SUAS, 2012.  
*Nos Estados aonde não for possível contemplar todos os portes de municípios na composição da 
CIB, esta deve ser estruturada de acordo com a proporção de municípios por porte existentes.

Segundo os dados do Censo SUAS 2014, todas as Comissões contavam com pelo 

menos um representante titular do órgão de gestão estadual e pelo menos um 

representante suplente. Todas as Comissões contavam com pelo menos um re-

presentante titular de municípios de pequeno porte I e de pequeno porte II. As 

metrópoles são as que menos possuem representantes titulares e suplentes nas 

Comissões e não há representação de municípios de médio porte em cinco es-

tados. Onze estados declararam que se reuniam bimestralmente em 2013, en-

quanto um declarou que houve apenas uma reunião durante o ano. Destaca-se 

que 65% dos órgãos de gestão municipal declararam que não houve participa-

ção de seus representantes nas reuniões da CIB em 2013. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os órgãos gestores da assistência social, tanto estaduais quanto municipais, são es-

truturas fundamentais para a execução integral do SUAS e da PNAS. Sua participação 

nos planejamentos das ações a serem executadas, na coordenação do recebimento 

de recursos e na distribuição dos mesmos segundo as prioridades de seu território 

de trabalho, tem papel crucial na fluidez do Sistema como um todo e no funciona-

mento da Rede Socioassistencial. Neste capítulo foi possível observar a evolução 

positiva de uma série de pontos relevantes ao bom funcionamento dos órgãos ges-

tores, em conformidade com os pactos deliberados de aprimoramento do SUAS. 

ou de todos os municípios. Assim, atua no âmbito estadual da seguinte forma 

(Tabela 4): 



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

4
As secretarias municipais exclusivas de assistência social demonstraram cresci-

mento percentual gradual, chegando a 4.278 órgãos gestores municipais com esta 

característica. Este aumento acontece inclusive quando comparadas por região, 

no mínimo 1,3% (Nordeste) até 8,9% (região Sudeste). Em relação às subdivisões 

administrativas que apresentam maior percentual de formalização nos órgãos 

gestores municipais são as voltadas à Proteção Social Básica e à Gestão do Progra-

ma Bolsa Família, presentes em 61,5% e 70,8% dos municípios, respectivamente. 

Em relação a inexistência da estrutura preconizada nos municípios, sobressaíram 

as áreas Gestão do Trabalho (40,6%), Regulação do SUAS (35,6%), a Proteção So-

cial Especial (33,4%) e a Vigilância Socioassistencial (30,6%).

Sobre a gestão do Cadastro Único, 98,8% dos órgãos gestores municipais se 

declararam responsáveis no município. Destes, aproximadamente 60% realiza-

ram o cadastramento e a atualização do cadastro nas unidades CRAS do municí-

pio, 52,6% na própria sede do órgão gestor, e 29% nos domicílios das famílias. 

A gestão do Cadastro Único de Programas Sociais foi objeto de apoio técnico 

realizado pelo Estado aos municípios “muito frequentemente” em 15 dos ór-

gãos gestores estaduais (57,7%), em 10 como “frequentemente” (38,5%), e em 

apenas um como “raramente” (3,8%). Considerando os municípios, em 2014, 

apenas 20,5% possuíam lei de regulamentação do SUAS, equivalente a quatro 

pontos percentuais a mais que em 2012. Com relação à interação intergoverna-

mental, apesar das visitas técnicas dos estados aos municípios terem diminuído, 

aumentou o número de participações (de gestores e técnicos municipais) em 

atividades promovidas pelos órgãos gestores estaduais.
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CAPÍTULO 3:  
FINANCIAMENTO DA 
POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

45
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Constituindo uma das diretrizes que orientam a organização do SUAS, a des-

centralização político-administrativa prevê que as ações governamentais sejam 

executadas de maneira articulada entre os três níveis governamentais, cabendo 

a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução 

dos programas, em suas respectivas esferas, aos estados, ao Distrito Federal 

e aos municípios. Conforme exposto no capítulo anterior, a descentralização 

político-administrativa é orientada pelas instâncias de articulação, negociação, 

pactuação e deliberação – a Comissão Intergestores Bipartite (CIB), a Comissão 

Intergestores Tripartite (CIT) e os respectivos Conselhos de Assistência Social24. 

Os entes federados pactuaram, em cada um de seus níveis, assumir responsabilida-

des sobre o financiamento do sistema, garantindo a organização e qualidade dos 

resultados na oferta de serviços, programas, projetos e benefícios da Rede de As-

sistência Social25. O cofinanciamento foi definido baseando-se na divisão de com-

petências entre as esferas de governo, levando em consideração seu porte, a com-

plexidade dos serviços prestados e as diversidades regionais e viabiliza-se através 

de transferências regulares e automáticas entre os fundos de assistência social. 

A NOB/SUAS (2012) estabelece procedimentos de pactuação entre as esferas 

de governo, por meio dos quais são firmadas as competências, atribuições e res-

ponsabilidades sobre a destinação dos aportes financeiros. Os Fundos de Assis-

tência Social devem prover subsídios aos benefícios e aos serviços socioassis-

tenciais tipificados nacionalmente e oferecidos pela Rede.

As informações sobre o financiamento da política de assistência social se enqua-

dram nos questionários voltados aos órgãos da gestão estadual e municipal no 

Censo SUAS, instâncias responsáveis pela execução e coordenação das ações de 

cofinanciamento. Partindo da análise do orçamento público voltado à assistência 

social e do Censo SUAS, desde o ano de 2010, este capítulo tem como objetivo 

apresentar análises que retratam a execução do financiamento no SUAS no senti-

do de apontar melhorias e desafios encontrados para efetivação do sistema.

24	 BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. LEI ORGÂNICA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. BRASÍLIA, 1993.

25	 BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. NORMA OPERACIONAL BÁSICA DO 

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (NOB-SUAS). BRASÍLIA, 2012.
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26	 SALVADOR, E. FUNDO PÚBLICO E O FINANCIAMENTO DAS POLÍTICAS SOCIAIS NO BRASIL. SERVIÇO SOCIAL EM 

REVISTA, V. 14, N. 2, P. 04-22. LONDRINA, 2012.

27	 SALVADOR, E. FUNDO PÚBLICO E O FINANCIAMENTO DAS POLÍTICAS SOCIAIS NO BRASIL. SERVIÇO SOCIAL EM 

REVISTA, V. 14, N. 2, P. 04-22. LONDRINA, 2012.

28	 BRANDÃO. F.A. O FINANCIAMENTO PÚBLICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. CADERNO DE CAPACITAÇÃO – SEDSDH/

PE. DISPONÍVEL EM: <HTTP://PORTALSOCIAL.SEDSDH.PE.GOV.BR/SIGAS/ARQUIVOS/CAPACITACAO2013/META01/

RECIFE2/O%20FINANCIAMENTO%20PUBLICO%20DA%20ASSISTENCIA%20SOCIAL.PDF> ACESSO EM: 10/04/2015.

ORÇAMENTO PÚBLICO PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Para garantir o direito à assistência social e assegurar as ações de uma gestão sis-

têmica e integrada da política, faz-se necessária a efetivação de um orçamento 

compatível com as atividades a serem executadas e bem estruturado em suas for-

mas de repasse aos entes da federação. Segundo a Constituição Federal de 1988, 

como parte integrante da Seguridade Social, o financiamento da Assistência Social 

é realizado por toda a sociedade, constituído por contribuições sociais exclusivas, 

mediante recursos provenientes dos Orçamentos da União, que devem ser condu-

zidas para um fundo público redistributivo e deve organizar-se sob as diretrizes da 

descentralização político-administrativa e da participação social26.

Caracterizado como instrumento de planejamento e execução das finanças públi-

cas, o orçamento público apresenta as estimativas das receitas e autorização para 

realização das despesas da administração pública direta e indireta no exercício que 

coincide com o ano civil. Desse modo, o governo gera compromisso com as políticas 

públicas, identifica prioridades e cria os meios para execução das ações planejadas27.

O orçamento é institucionalizado através da Lei Orçamentária Anual e deve abar-

car todas as políticas públicas a serem executadas em seu exercício. Utilizadas 

para padronizar e facilitar as informações do orçamento, as classificações orça-

mentárias permitem visualizar o orçamento por Poder, Instituição, Função de Go-

verno, Subfunção, Programa, Projeto, Atividade e/ou Operação Especial ou ainda 

por categoria econômica. Até a aprovação da LOAS (1993), não  havia rubrica 

específica na estrutura orçamentária da União para o financiamento das ações 

socioassistenciais, o que acarretava na transferência de recursos de forma pul-

verizada, destinada a ações desarticuladas, paralelas e sobrepostas entregues a 

diversos órgãos que coordenavam programas sob o título de Assistência Social28. 
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Ente 1993 e 1999, a assistência social situava-se, na classificação orçamentá-

ria, na “Função 15”, em conjunto com a Previdência Social. No ano 2000, com 

a reestruturação da classificação orçamentária, as ações de Assistência Social 

passam a ter rubrica específica, “Função 08”, subdividida em quatro subfunções 

que abrangem diversos projetos e atividades. “Tais classificações, mais que sim-

plesmente propiciar o arranjo orçamentário e classificatório dos recursos públi-

cos, denotam quais são as ações assistenciais financiadas com recursos federais 

e trazem implícita a concepção de assistência social assumida pelo Poder Exe-

cutivo”29.

As informações orçamentárias da assistência social aqui apresentadas baseiam-

-se na Nota Técnica de Monitoramento que versa sobre o Financiamento da As-

sistência Social no Brasil apresentando dados relativos ao período de 2002 a 

2013 realizada pela Coordenação-Geral de Planejamento e Avaliação da Sub-

secretaria de Planejamento e Orçamento (SPO) do MDS em 2014 e utiliza dados 

do orçamento da União e das transferências do Fundo Nacional de Assistência 

Social (FNAS) extraídos do Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal (SIAFI) e do Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos Entes 

da Federação (SISTN) da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para dados dos 

estados, municípios e Distrito Federal.  

Considerando as despesas gerais da Função Orçamentária “Assistência Social” 

(Função 08), que inclui serviços, programas, projetos e benefícios da assistência 

social, é possível observar que há aumento anual crescente nos valores inves-

tidos pela União, a partir de 2003, demonstrando que a Política Nacional de As-

sistência Social ganha prioridade e visibilidade na agenda do governo federal, 

passando de R$ 12,2 bilhões, em 2002, para R$ 68,5 bilhões em 201430, corres-

pondendo a um crescimento real de 431,1% (Gráfico 14).

29	 BOSCHETTI, I. & TEIXEIRA, S. O. IMPRECISÃO CONCEITUAL E PULVERIZAÇÃO DOS RECURSOS FEDERAIS NA 

FUNÇÃO ASSISTÊNCIA SOCIAL. SER SOCIAL, N. 12, JAN.-JUN. BRASÍLIA, 2002.

30	 CONSIDERANDO OS VALORES CONSTANTES, CORRIGIDOS PELO ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO 

CONSUMIDOR AMPLO (IPCA) DO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE) NA DATA BASE DE 

31/12/2012, DE 2002 A 2012; A LOA 2013 E A LOA 2014.
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A maior parte do orçamento da União para a Assistência Social é voltada aos pro-

gramas de transferência de renda, o que explica os aumentos pontuais ocorridos 

voltados à ampliação de cobertura, de benefícios e de valores – criação do Pro-

grama Bolsa Família em 2004; ampliação do PBF em 2006; implantação do Plano 

Brasil sem Miséria e do Programa Brasil Carinhoso em 2012; e os reajustes dos 

benefícios do PBF em 2006, 2008, 2009 e 2011. Outro fator importante a ser men-

cionado é a política de aumento real do salário mínimo adotada nos últimos anos, 

que produziu impacto direto no fi nanciamento do Benefício de Prestação Conti-

nuada (BPC) - de R$240, em abril de 2003 passou para R$724 em janeiro de 2014.

O BPC, instituído pela Constituição Federal (1988) e regulamentado pela LOAS 

(1993), é um benefício que integra as ações da Proteção Social Básica no SUAS e se 

refere à transferência direta de um salário mínimo a pessoas com 65 anos ou mais de 

idade e a pessoas com defi ciência, de qualquer idade, que possuam impedimentos 

de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais possam 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas. Em ambos os casos, devem comprovar não possuir meios 

de garantir o próprio sustento, nem tê-lo provido por sua família e a renda mensal 

familiar per capita deve ser inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente. A 

gestão do BPC é realizada pelo MDS, por meio da SNAS e é operacionalizado pelo 

Gráfico 14: Evolução dos Recursos da União na Assistência Social – 
2002 a 2014
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Fonte: SIAFI. Elaboração SPO/MDS
* LOA 2014 + Créditos Adicionais em 30/06/2014.



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

4
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). O orçamento executado para o BPC 

voltado para pessoas idosas em 2013 foi cerca de R$14,5 bilhões31 (Gráfi co 15). O 

orçamento em 2013 benefi ciou 1.822.346 de pessoas idosas em todo o país. Em 

2014, segundo informações dos Benefícios Ativos do BPC do Departamento de Be-

nefícios Assistenciais (DBA) da SNAS/MDS, o orçamento executado para este bene-

fício foi de pouco mais R$ 16 bilhões, benefi ciando 1.876.610 pessoas.

31 CONSIDERANDO OS VALORES CONSTANTES, CORRIGIDOS PELO ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR 

AMPLO (IPCA) DO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE) NA DATA BASE DE 31/12/2012, DE 2002 A 

2012; E INFORMAÇÕES DA SNAS DOS VALORES EXECUTADOS PARA ESTE FIM EM 2013 E 2014.

32 CONSIDERANDO OS VALORES CONSTANTES, CORRIGIDOS PELO ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR 

AMPLO (IPCA) DO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE) NA DATA BASE DE 31/12/2012, DE 2002 A 

2012; E INFORMAÇÕES DA SNAS DOS VALORES EXECUTADOS PARA ESTE FIM EM 2013 E 2014.

Gráfico 15: Evolução dos recursos da União executados voltados ao 
BPC para pessoas idosas – Brasil, 2002 a 2013
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Fonte: SIAFI. Elaboração SPO/MDS

O BPC voltado a pessoas com defi ciência também demonstra aumento ao longo do 

mesmo período, apresentando incremento de recursos um pouco maior em relação 

à outra modalidade do BPC – R$16,9 bilhões32 (Gráfi co 16) – quando observada a 

série histórica. Em 2013 benefi ciou 2.141.846 milhões de pessoas com defi ciência. 

Segundo o DBA/SNAS/MDS, em 2014 o orçamento executado para este benefício 

foi de R$ 19,1 bilhões voltados a 2.253.822 de pessoas. Quando somados os valores 

voltados apenas para o BPC, em ambas as modalidades, estes representaram, em 

2013, 45,8% do valor total do orçamento para a assistência social.
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O Programa Bolsa Família, programa de transferência de renda direta instituído 

em 2004 pela Lei nº 10.836 e regulamentado pelo Decreto nº 5.209 também de 

2004, tem por objetivo garantir renda a brasileiros que possuam renda familiar 

per capita menor que R$77 mensais, possibilitando, por meio de um conjunto de 

condicionalidades o acesso a direitos sociais básicos na área de educação, saúde 

e assistência social, visando à superação por parte dos benefi ciários da situação 

de vulnerabilidade. 

O valor repassado à família benefi ciária está diretamente ligado ao tamanho da 

família, a idade de seus membros e a sua renda. Sua gestão deve ser descen-

tralizada e compartilhada entre União, estados, Distrito Federal e municípios. 

Principal ferramenta de combate à pobreza e à fome, o PBF é prioridade do Go-

verno Federal desde que foi instituído e recebeu o equivalente a R$7,1 bilhões33 

já no primeiro ano de existência (Gráfi co 17). Em 2013, o repasse total foi de R$ 

24,0 bilhões a 14,08 milhões de famílias benefi ciárias. Os recursos executados 

33 CONSIDERANDO OS VALORES CONSTANTES, CORRIGIDOS PELO ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR 

AMPLO (IPCA) DO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE) NA DATA BASE DE 31/12/2012, DE 2002 A 

2012; E INFORMAÇÕES DA SNAS DOS VALORES EXECUTADOS PARA ESTE FIM EM 2013 E 2014.

Gráfico 16:Evolução dos recursos da União executados voltados ao 
BPC para pessoas com deficiência – Brasil, 2002 a 2013.
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Fonte: SIAFI. Elaboração SPO/MDS
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do orçamento para o PBF em 2013 equivaleram a, aproximadamente, 35,0% do 

total de recursos da assistência social. Em 2014, segundo informações da Folha 

de Pagamentos do PBF da Caixa Econômica Federal, foram executados R$ 27,1 

bilhões voltados a 14,0 milhões de famílias benefi ciárias.

Gráfico 17:  Evolução dos recursos da União executados para o PBF – 
Brasil, 2004 a 2013
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Fonte: SIAFI. Elaboração SPO/MDS

34 BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. CADERNO DE GESTÃO FINANCEIRA E 

ORÇAMENTÁRIA DO SUAS. SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. SECRETARIA DE AVALIAÇÃO E GESTÃO DA 

INFORMAÇÃO. BRASÍLIA, 2013.

Dentre as inovações do modelo de atuação do Estado no campo da assistência so-

cial, iniciadas pela Constituição de 1988, o cofi nanciamento se apresenta como par-

te estratégica para o funcionamento e execução da gestão compartilhada. Esta for-

ma de fi nanciamento acarretou na assimilação de novos critérios para a distribuição 

de recursos, que “passam a adotar parâmetros defi nidos a partir do diagnóstico de 

cada região, no intuito de tornar mais efetivo o atendimento às reais necessidades 

da população”34. Para dar mobilidade e fl uidez ao repasse, o SUAS instaurou a trans-

ferência regular e automática com o uso de fundos de assistência social, que pos-

suem como objetivo custear os serviços, programas e projetos localmente conheci-

dos como repasses “fundo-a-fundo”. Para tal, é exigido dos entes federados, entre 

outros, a constituição de fundo próprio e específi co de assistência social em formato 

de unidade orçamentária de responsabilidade do órgão gestor da assistência social, 

controlado pelo Conselho de Assistência Social, ampliando a possibilidade de con-

trole social e transparência pública. Os critérios de partilha de recursos devem ser 

pactuados pelas comissões intergestores bipartite e tripartite.
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O Fundo Nacional de Assistência Social, unidade gestora federal do orçamento 

destinado à execução da política de assistência social no Brasil, foi regulamen-

tado pelo Decreto nº 1.605 de 25 de agosto de 1995. Suas receitas podem ser 

compostas por recursos da União; eventuais doações de pessoas jurídicas ou 

pessoas físicas; contribuição social dos empregadores; recursos provenientes de 

concursos, sorteios e loterias, no âmbito do Governo Federal; receitas de apli-

cações fi nanceiras de recursos do Fundo; receitas provenientes da alienação de 

bens móveis da União, no âmbito da assistência social e transferências de outros 

fundos. O MDS, como coordenador da política de assistência social, é o órgão 

que gere o FNAS sob orientação, acompanhamento e fi scalização do CNAS.

Os recursos do SUAS, ou seja, o valor executado nas ações que compõem o FNAS 

(considerando inclusive os recursos voltados à Unidade Gestora – SNAS), em 

2013, foi aproximadamente 3 vezes maior que o executado em 2004, passando 

de R$ 13,4 bilhões (em valores corrigidos) para R$ 37,1 bilhões (Gráfi co 18), 

seguindo a tendência de investimento observada anteriormente. Mesmo con-

siderando a ampliação dos programas de transferência de renda, despesas de 

maior volume, e levando em conta o aumento do salário mínimo, boa parte deste 

crescimento se deve ao comprometimento da União com a melhoria da gestão 

e baseia-se na execução do Índice de Gestão Descentralizada do SUAS (IGD--

-SUAS), e na expansão do quantitativo de unidades de referência CRAS e CREAS.

Gráfico 18: Evolução dos recursos do SUAS, valores executados – 
Brasil, 2004 a 2013
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Fonte: SIAFI. Elaboração SPO/MDS.
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Para analisar o cofinanciamento realizado por cada ente federativo, foram 

feitos cruzamentos dos dados dos recursos repassados pela União classifi-

cados como Função 08 (a maior parte via FNAS) com os valores declarados 

pelos estados, Distrito Federal e municípios como despesa efetiva na mesma 

Função. A diferença entre esses valores é assumida como equivalente ao va-

lor do cofinanciamento do ente considerado.

Vale destacar que a série histórica apresentada no gráfico está subestimando 

os valores gastos pelos municípios, uma vez que embora crescente, o número 

de municípios que apresentaram informações sobre seus gastos, não alcança 

o total de municípios do país. Em 2013, os dados são para 5.070 dos 5.570 

municípios. No caso dos gastos dos estados também pode haver equívocos 

associados a aglutinação de funções verificados em algumas secretarias.

Ainda assim, observa-se que a União apresenta a maior parcela dos recursos 

aplicados anualmente em crescimento estável desde 2004. Os municípios 

são o segundo ente que mais contribui no cofinanciamento, os valores cap-

tados demonstraram crescimento, com destaque para o aumento ocorrido 

entre 2011 e 2012 - R$ 3,34 bilhões 35. Já os estados e Distrito Federal mos-

tram tendência de decréscimo em sua participação a partir de 2005, embora 

se verifique aumento nos valores declarados de R$1,6 bilhão em 2004 para 

R$5,6 bilhões em 2013. Considerados os dados apresentados, o aumento dos 

valores gastos pelos Estados foi de  257%, menor que o verificado para os 

valores da União (366%) e dos municípios (304%). Esse desempenho dife-

renciado deve significar a continuidade do debate sobre o cofinanciamento 

entre os entes da federação nos próximos períodos, de modo a dar cumpri-

mento a medidas anteriormente pactuadas.
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Gráfico 19: Evolução dos recursos do SUAS, valores executados 
segundo entes federados – Brasil, 2004 a 2013
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Fonte: SIAFI. Elaboração SPO/MDS

Segundo os dados do Censo SUAS, a totalidade dos órgãos gestores estaduais 

contava em 2014 com o Fundo Estadual de Assistência Social como unidade 

orçamentária e devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ) conforme determinação da NOB/SUAS. Já em relação aos órgãos muni-

cipais, 98,6% possuíam Fundo Municipal de Assistência Social implantado em 

2014, sendo que destes, 95,5% foram criados por Lei Municipal, 93,6% possu-

íam CNPJ próprio como matriz e 96% eram unidades orçamentárias. Apenas 14 

(equivalente a 0,3% dos municípios respondentes) não possuíam Fundo e 63 

(aproximadamente 1% dos municípios) responderam que o Fundo estava em 

fase de implantação.
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Embora não exista percentual mínimo para o cofi  nanciamento da política de 

assistência social, o parágrafo único do art. 30 da LOAS estabelece a necessida-

de da comprovação orçamentária dos recursos próprios alocados no respectivo 

Fundo de Assistência Social como condição legal para o recebimento dos repas-

ses dos recursos federais aos municípios, estados e Distrito Federal. No entan-

to, é possível observar movimentos paralelos de ações socioassistenciais que 

infl uenciam seu fi nanciamento, como fundos paralelos, instituídos em algumas 

unidades da federação – são geralmente denominados como “Fundos de Soli-

dariedade”, “Fundos Sociais” e “Fundos de Combate e Erradicação da Pobreza”.

Segundo o Censo SUAS 2014, em 61,5% dos estados a totalidade dos recursos 

próprios do estado voltados para assistência social é registrada no Fundo. Já nos 

municípios esse percentual é de 69,2%. Em 23,1% dos estados e 16,5% dos mu-

nicípios a maior parte dos recursos é registrada nos fundos e em apenas 7,8% dos 

municípios os recursos ainda não são registrados no Fundo (Gráfi co 20).

Gráfico 20: Distribuição percentual de Estados e Municípios segundo 
registro de seus recursos no respectivo fundo de assistência social – 
Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Gráfico 21: Distribuição percentual de Estados e Municípios segundo a 
função do ordenador de despesas do respectivo fundo – Brasil, 2014

0,0% 

84,6% 

11,5% 
3,8% 

26,8% 

67,8% 

1,7% 3,7% 

Prefeito/Governador Secretário Municipal/
Estadual de 

Assistência Social 

Outro funcionário da 
Secretaria 

Secretário ou técnico 
de outra área 

Estadual Municipal 

Fonte: MDS, Censo SUAS. 

Para gerir o Fundo de Assistência Social, é necessário que haja uma pessoa inves-

tida legalmente de competência para assumir obrigações em nome do Fundo, 

cujos atos resultem emissão de empenho, autorização de pagamento ou dispên-

dio de recursos do ente federado, conhecido como ordenador de despesas. O 

Censo SUAS 2014 identifi cou que em 84,6% dos estados e em 67,8% dos muni-

cípios, o ordenador de despesas era o próprio Secretário de Assistência Social, e 

ainda, em 26,8% deles, o ordenador era o governador (Gráfi co 21).

De acordo com o Censo SUAS 2014, destacam-se duas difi culdades enfrentadas 

pelos estados em relação à gestão dos recursos dos Fundos: a “Falta de apoio 

técnico para operacionalizar os recursos” e a “Ausência de estrutura física para o 

Fundo” – ambas com 34,6%.

Para os municípios, a maior difi culdade foi “Complexidade na aplicação das nor-

mas” em 31,1% dos órgãos gestores - percentual próximo ao dos órgãos estadu-

ais, 30,8% -, seguida pela “Falta de apoio técnico para operacionalizar os recur-

sos” em 23,6% dos órgãos, e “Gestão centralizada da prefeitura” em 23,1% dos 

órgãos (Gráfi co 22). Afi rmaram não ter difi culdade na gestão do Fundo 28,6% 

dos munícipios e 15,4% dos estados.
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No questionário voltado aos órgãos de gestão estaduais do Censo SUAS 2014, mais 

da metade, 53,8%, declararam realizar algum fi nanciamento aos municípios na mo-

dalidade fundo-a-fundo, 11,5% via convênio, 19,2% em ambas as modalidades e 

15,4% declararam não realizar cofi nanciamento. Dos estados que realizam fi nancia-

mento fundo-a-fundo, aproximadamente 53% o fazem por nível de Proteção Social 

(Básica/Especial – Média ou Alta Complexidade), 31% por serviço socioassistencial 

(PAIF, PAEFI, etc.) e 16% declararam que o cofi nanciamento é comum a todos os 

serviços socioassistenciais (Gráfi co 23), sem discriminar por tipo de proteção social.

Gráfico 22: Distribuição percentual de órgãos de gestão estaduais e 
municipais segundo dificuldades encontradas na gestão dos Fundos 
de Assistência Social – Brasil, 2014
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Gráfico 23: Distribuição percentual dos órgãos gestores estaduais 
que realizaram cofinanciamento segundo tipo de organização – 
Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Relativos aos recursos recebidos, dos municípios que declararam receber recur-

sos estaduais na modalidade fundo-a-fundo, 7,6% recebem por meio de convê-

nios e 8,8% recebem em ambas as modalidades (Gráfi co 24).

Gráfico 24: Percentual de municípios segundo a modalidade de 
transferência de recursos dos órgãos gestores estaduais por grande 
Região – Brasil, 2014
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Quando comparadas as modalidades de cofi nanciamento dos estados para os 

municípios nas grandes regiões, chama a atenção a região Norte, que apresen-

ta o maior percentual de municípios que não recebem cofi nanciamento dos 

estados em nenhuma das modalidades acima referidas – 71,4% – seguida pela 

região Centro-Oeste – 47,2%. A região com maior percentual de municípios 

que recebem recursos dos estados via transferência fundo-a-fundo é o Sudes-

te, 77,9%, seguida pela região Sul, 55,8%. O percentual de municípios que 

recebem recursos somente via convênio não ultrapassa 14,1% (Centro-Oeste), 

sendo a região Norte a que apresenta o menor percentual para esse tipo de 

modalidade (1,8%).

Em 2014, 76,9% dos estados declararam que destinaram recursos para os mu-

nicípios para o Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade e 

69,2% ao de Alta Complexidade, bem como para os serviços de Proteção Social 

Básica. Estes três percentuais aumentaram desde 2013, sendo o mais expressivo 

aquele voltado à Proteção Especial de Alta Complexidade. Apenas 11,5% dos 

estados responderam que seus recursos foram voltados ao incentivo fi nanceiro 

à gestão do SUAS – dois pontos percentuais a mais que em 2013 (Gráfi co 25). 

Gráfico 25: Percentual de estados segundo a destinação dos recursos 
transferidos aos municípios – Brasil, 2013 e 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Gráfico 26: Percentual de municípios segundo o repasse de recursos 
por meio de convênios com ONGs e Entidades Privadas – Brasil, 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2014, 36,2% dos órgãos gestores municipais declararam ter feito trans-

ferências de recursos via convênio para ONGs ou Entidades socioassistenciais 

em seu município. Destes, 51,6% aproximadamente o fazem com recursos do 

próprio Fundo Municipal de Assistência Social, 17,6% com recursos de outras 

fontes e 30,7% com recursos tanto do Fundo quanto de outras fontes. Quando 

comparados por grande região (Gráfi co 26), observa-se que os maiores percen-

tuais dos municípios que não fazem transferências a ONGs ou Entidades socioas-

sistenciais estão na região Norte e Nordeste, 85,4% e 85,3% respectivamente, 

seguidos pelo Centro-Oeste, com 63,9%. Já a região Sudeste apresenta o maior 

percentual de municípios que transferem recursos do próprio Fundo Municipal 

às organizações sem fi ns lucrativos, 28,8%, seguida da região Sul, 26,1%. 

No âmbito estadual, o incentivo proveniente do IGD-SUAS foi mais utilizado em 

capacitação e no pagamento de passagens e diárias (ambos com 96,2%), segui-

do pelo apoio técnico ao Conselho (80,8%). Em âmbito municipal também foi 

utilizado mais para capacitações, encontros, seminários e ofi cinas (68,1%), para 

aquisição de materiais (58,9%) e equipamentos de informática (60,3%) (Gráfi co 

27). Os menores percentuais observados dizem respeito à aquisição de softwares 

(11% e 7,5%) e a contratação de estudos, diagnósticos, pesquisas e demais ser-

viços técnicos especializados (11,5% e 11,3%). 
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Gráfico 27: Percentual de estados e municípios de acordo com a 
destinação dos recursos provenientes do IGD-SUAS – Brasil, 2014
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informática 

Pagamentos de diárias e passagens 

Aquisição de mobiliário 

Campanhas, ações de divulgação e 
esclarecimento da população 

Aquisição de outros equipamentos eletrônicos 

Impressão de materiais 

Outro 

Manutenção de veículos 

Desenvolvimento de sistemas informatizados 

Reforma de unidades públicas 

Contratação de estudos, diagnósticos, pesquisas 
e demais serviços técnicos especializados 

Aquisição de veículos 

Não recebeu ou não executou recursos do IGD-
SUAS 

Aquisição de softwares 

Apoio técnico e operacional ao Conselho de 
Assistência Social 

Municipal Estadual 

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo foi possível perceber que, ao longo dos últimos 10 anos, a 

assistência social ganhou visibilidade e prioridade na agenda do governo fe-

deral segundo a apresentação do crescimento anual dos valores investidos 

pela União para execução da Política Nacional de Assistência Social. Conside-

rando as despesas gerais da Função Orçamentária “Assistência Social” (Fun-

ção 08), que inclui serviços, programas, projetos e benefícios da assistência 

social, observa-se que os recursos executados passaram de R$11,5 bilhões, 

em 2002, para R$68,5 bilhões em 2014 correspondendo a um aumento de 

431,1%. 

Em 2013, por exemplo, o Programa Bolsa Família obteve o repasse total de R$ 

24 bilhões, destinados a pouco mais de 14 milhões de famílias beneficiárias 

– R$16,4 bilhões a mais que em 2004 – equivalendo a 35% do total de recur-

sos da assistência social. Já os recursos executados apenas do BPC, em ambas 

as modalidades, representaram 45,8% do valor total do orçamento para a as-

sistência social. Assim, somados, o BPC e o PBF perfizeram aproximadamente 

81% dos recursos executados da assistência social em 2013.

Referente à gestão do cofinanciamento, é possível observar evoluções rele-

vantes na criação dos fundos municipais, com destaque para o decréscimo 

de municípios que declararam ter dificuldades na administração do próprio 

fundo. Para os municípios, a maior dificuldade na gestão do fundo foi “Com-

plexidade na aplicação das normas” com 31,1%, seguida pela “Falta de apoio 

técnico para operacionalizar os recursos” 23,6%, e “Gestão centralizada da 

prefeitura” em 23,1% dos órgãos. Já os estados declararam duas dificulda-

des principais em relação à gestão dos recursos dos Fundos: a “Falta de apoio 
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técnico para operacionalizar os recursos” e a “Ausência de estrutura física 

para o Fundo”, ambas com 34,6% (referente a nove estados). Algumas difi-

culdades apresentadas, tanto pelos municípios quanto pelos estados, como 

a “Falta de apoio técnico para operacionalizar os recursos” e a “Complexi-

dade na aplicação das normas” demonstram a importância da capacitação 

contínua e permanente da equipe técnica dos órgãos gestores de assistência 

social atualmente abarcada pelo Programa  CapacitaSUAS.  

Os recursos recebidos via transação fundo-a-fundo, garantem maior qualida-

de na distribuição, demonstrando maior eficiência de gestão, previsibilidade 

e regularidade. Sobre o repasse, destaca-se a região Norte que apresenta o 

percentual mais alto de municípios que não recebem recursos do estado. Esta 

mesma região apresenta o maior percentual de municípios que não repassam 

recursos a ONGs ou entidades privadas da assistência social. 
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CAPÍTULO 4:  
EQUIPAMENTOS
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Este capítulo apresenta um panorama dos equipamentos de assistência social 

no ano de 2014, bem como sua evolução no tempo. É por meio deles que o Sis-

tema Único de Assistência Social (SUAS) articula e executa serviços, programas, 

projetos e benefícios de assistência social, de caráter permanente ou eventual. 

Os equipamentos da assistência social são instituições jurídicas de direito pú-

blico, estão sob critério universal e a lógica de ação em rede hierarquizada, que 

podem funcionar em articulação com iniciativas da sociedade civil.

Sua organização se dá de acordo com as ações desenvolvidas, as quais se encon-

tram divididas por níveis de complexidade (Proteção Social Básica e Proteção 

Social Especial), tendo o território como referência e a centralidade na família. 

Conforme orientações da PNAS e da NOB/SUAS, a Proteção Social Básica (PSB) 

dedica-se à prevenção de situações de risco social e atua por meio de ações inte-

gradoras familiares e comunitárias e de desenvolvimento de potencialidades, en-

quanto a Proteção Social Especial (PSE) destina-se a famílias e indivíduos em situ-

ação de risco pessoal ou social, cujos direitos tenham sido violados ou ameaçados. 

A Proteção Social Básica é prestada pelos Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS), e também por outras unidades, como os Centros de Convivência. 

Por sua vez, a Proteção Social Especial, de acordo com o nível de complexidade, é 

ofertada pelos Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CRE-

AS), pelos Centros de Referência Especializados para População em Situação de 

Rua (Centros POP) e pelas Unidades de Acolhimento. Além destes equipamentos, 

o Censo SUAS 2014 traz também informações sobre os Centros de Convivência, 

pela primeira vez investigados em um questionário específico, desvinculado do 

questionário aplicado aos CRAS. Para 2014, foram identificados pelo Censo SUAS 

o total de 23.641 equipamentos, conforme  a Tabela 5.

Tabela 5: Quantidade total de equipamentos do SUAS – Brasil, 2014

Equipamentos Total 

CRAS 8.088

CREAS 2.372

Centro POP 215

Centro de Convivência 7.882

Unidades de Acolhimento 5.184
 
Fonte: MDS, Censo SUAS.
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CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é o equipamento do SUAS 

responsável pela gestão territorial da rede de assistência social e, portanto, o 

que possui maior capilaridade no território nacional. O principal serviço oferta-

do, de execução obrigatória e exclusiva, é o Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família (PAIF), que visa a fortalecer a função protetiva das famílias, 

prevenindo a ruptura de vínculos, promovendo o acesso e usufruto de direitos que 

contribuem para a autonomia, inclusão social e melhoria da qualidade de vida.

De acordo com os dados do Censo SUAS, em 2014 existiam 8.088 CRAS no Bra-

sil, em 5.485 municípios, o que corresponde à presença deste equipamento em 

98,5% dos municípios do país. Analisando a evolução no número de CRAS (Grá-

fi co 28), entre 2007 e 2014 foram criadas 3.893 unidades, um aumento de mais 

de 100% no período. O ritmo mais lento de crescimento do número de CRAS 

implantados nos últimos anos pode ser explicado pelo fato de que praticamente 

todos os municípios do país possuem ao menos uma unidade em funcionamento. 

Gráfico 28: Evolução da quantidade de CRAS – Brasil, 2007 a 2014

4.195 
5.074 

5.798 

6.801 
7.475 7.725 7.883 8.088 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Fonte: MDS, Censo SUAS.

A mesma tendência de crescimento observada para o país também pode ser 

observada para as grandes regiões. Ao longo do período entre 2007 e 2014 to-

das as cinco regiões apresentaram crescimento constante no número médio de 
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CRAS por município (Gráfi co 29). Também cabe destacar que, em 2014, a dife-

rença entre regiões no número médio de CRAS é pouco expressiva, o que aponta 

para uma cobertura equilibrada da política no território nacional. A quantidade 

média de mais de um centro por município aponta para a universalidade territo-

rial dos serviços da assistência social básica, que é a principal porta de entrada 

da população à oferta do SUAS.

Gráfico 29: Quantidade média de CRAS por municípios segundo 
Grandes Regiões – Brasil, 2007 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Sendo o CRAS o equipamento que representa a porta de entrada das famílias 

em situação de vulnerabilidade ao Sistema Único de Assistência Social, é impor-

tante que sua localização seja permanente, de modo que os usuários não per-

cam a referência de onde podem encontrar seus serviços. No período analisado, 

observa-se um contínuo aumento de CRAS em imóveis próprios, sendo que em 

2014 este percentual ultrapassa o de CRAS em imóveis alugados (Gráfi co 30). 
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Gráfico 30: Evolução dos CRAS segundo situação do imóvel – Brasil, 
2007 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 31: Evolução dos CRAS segundo condições de acessibilidade de 
acordo com a ABNT* – Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
*Segundo a norma NBR 9050 da ABNT.

Tendo em vista que o CRAS também tem como público-alvo pessoas com difi cul-

dade de locomoção, como idosos e portadores de defi ciência física, as condições 

de acessibilidade ao seu local de funcionamento são de extrema importância para 

que este público tenha acesso aos serviços. Considerando a norma NBR 9050 da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que traça as diretrizes de acessi-

bilidade, os dados do Censo SUAS mostram uma contínua evolução, entre 2010 e 

2014, nestes aspectos. Em 2014 1/3 dos CRAS possuíam acesso principal adaptado, 

rotas acessíveis aos espaços, inclusive banheiros, e banheiro adaptado (Gráfi co 31).
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Quando analisadas as condições de acessibilidade por situação do imóvel, 

nota-se que estas são melhores nos CRAS que funcionam em imóvel próprio 

(Gráfi co 32). Por exemplo, o percentual de CRAS que possuem acesso principal 

adaptado com rampa é de 44,9% nos imóveis próprios, enquanto nos imóveis 

alugados apenas 22,8% atendem essa condição. Em relação aos banheiros 

adaptados, 46,8% dos CRAS que funcionam em imóveis próprios responderam 

atender a esta condição, ao passo que apenas 16,2% dos CRAS em imóveis 

alugados fi zeram adaptações nos banheiros para atender àqueles que pos-

suem necessidades especiais. Essas diferenças apontam para a importância de 

os CRAS serem instalados em um imóvel permanentemente destinado a seu 

funcionamento, pois é possível que em imóveis alugados existam restrições a 

reformas, o que difi culta ou até mesmo impossibilita, a criação das condições 

de acessibilidade. 

Gráfico 32: Percentual de CRAS por existência de condições de 
acessibilidade segundo situação do imóvel de acordo com a ABNT* – 
Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
* Segundo a norma NBR 9050 da ABNT

Ainda em relação à infraestrutura dos equipamentos de assistência social, um 

aspecto relevante para a gestão é a existência de computadores conectados à in-

ternet. Entre outras funcionalidades, o acesso à internet é necessário para que as 

unidades prestem informações ao Sistema de Registro Mensal de Atendimentos 

(RMA), elemento estruturante da Vigilância Socioassistencial. Por meio do RMA, 

o equipamento da assistência social não só registra o quantitativo dos atendi-
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mentos realizados, como também fornece detalhes sobre o tipo de atendimento, 

além dos encaminhamentos realizados. 

Durante o período de 2007 a 2014, houve uma contínua expansão do acesso dos 

CRAS à internet (Gráfi co 33). No início do período apenas um pouco mais da meta-

de dos CRAS no Brasil (52,9%) estavam conectados à rede, enquanto em 2014 já 

se podia observar essa condição em quase todas as unidades do Sistema (93,1%).

Gráfico 33: Evolução dos CRAS com acesso à internet – Brasil, 2007 a 
2014

52
,9

%
 

61
,3

%
 82

,1
%

 

81
,4

%
 

87
,3

%
 

89
,8

%
 

91
,3

%
 

93
,1

%
 

2.
22

0 3.
15

1 

4.
76

3 

5.
53

9 6.
52

3 

6.
93

9 

7.
20

1 

7.
53

4 

0,0% 

10,0% 

20,0% 

30,0% 

40,0% 

50,0% 

60,0% 

70,0% 

80,0% 

90,0% 

100,0% 

0 

1.000 

2.000 

3.000 

4.000 

5.000 

6.000 

7.000 

8.000 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

% Quantidade de CRAS 
 

Fonte: MDS, Censo SUAS.

CENTROS DE CONVIVÊNCIA

De acordo com a Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais, o Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) é realizado em grupos e 

deve ser realizado no CRAS, ou em Centros de Convivência referenciados  ao 

CRAS, e é voltado ao atendimento de famílias, inclusive crianças, adolescentes 

e idosos.  Esses Centros, onde o SCFV é executado, podem ser públicos ou priva-

dos (conveniados ou não), desde que referenciados ao CRAS.

Os Centros de Convivência são unidades que executam o Serviço de Convivência 

e Fortalecimento de Vínculos, e podem ser de caráter público ou privado. Junta-

mente com os CRAS, compõem a rede de proteção social básica e ofertam servi-

ços direcionados para grupos específi cos, dentre eles crianças, jovens e idosos. 

De acordo com o Censo SUAS, em 2014 existiam no Brasil, 7.882 Centros de 

Convivência, sendo a região Sudeste a que concentrava o maior número de uni-
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dades (3.736), seguida das regiões Nordeste (1.942) e Sul (1.456) (Gráfi co 34). 

Nas regiões Centro-oeste e Norte foi identifi cado o menor número destes equi-

pamentos (539 e 209 respectivamente).

Gráfico 34: Quantitativo de Centros de Convivência por grandes 
regiões – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Assim como as Unidades de Acolhimento, os Centros de Convivência não pos-

suem natureza exclusivamente governamental, permitindo a oferta de serviços 

e a participação de organizações da sociedade civil, que historicamente atuavam 

nessa área. Do total de Centros de Convivência existentes no Brasil em 2014, 

57,4% possuíam natureza não-governamental (Gráfi co 35).

Gráfico 35: Distribuição percentual dos Centros de Convivência por 
natureza da unidade – Brasil, 2014
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57,4% 

Governamental  Não-governamental  

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Além dos serviços de convivência, essas unidades podem ofertar serviços de 

outras políticas. Segundo os dados do Censo SUAS 2014, 16,9% dos Centros 

de Convivência ofertavam serviços de educação, 7,5% ofertavam serviços de 

saúde, 6,4% promoviam atividades de esportes, e 10,1% realizavam serviços e 

atividades de outras políticas (Gráfi co 36).

Gráfico 36: Percentual de Centros de Convivência segundo a oferta 
de serviços de outras políticas – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2014, 47,2% dos Centros de Convivência estavam instalados em imóveis 

próprios, 28,3% em imóveis cedidos e 22,4% em imóveis alugados (Gráfi co 37). 

Gráfico 37: Distribuição percentual dos Centros Convivência segundo 
situação do imóvel – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Em relação às condições de acessibilidade, os Centros de Convivência estão em 

patamar melhor do que a maior parte dos demais equipamentos da assistência so-

cial. Por exemplo, de acordo com as normas da ABNT, 26,5% dos Centros de Convi-

vência possuem rota acessível aos espaços das unidades e 25,9% possuem acesso 

principal com rampas e rota acessível desde a calçada até a recepção (Gráfi co 38).

De acordo com o Censo SUAS 2014, 78,6% dos Centros de Convivência possuí-

am computador conectado à internet (Gráfi co 39).

Gráfico 38: Percentual dos Centros de Convivência segundo as 
condições de acessibilidade de acordo com a ABNT* – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
*Segundo a norma NBR 9050 da ABNT.

Gráfico 39: Percentual de Centros de Convivência segundo acesso à 
internet – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Os Centros de Convivência atendem a diversas situações que demandam assis-

tência para recuperação de fortalecimentos dos vínculos sociais e familiares. 

Dentre essas situações, a mais frequentemente atendida é a de vivência de vio-

lência e/ou negligência (68,6%). As situações de isolamento (43,1%), crianças 

e adolescentes sob medidas de proteção do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(41,7%), e crianças e adolescentes fora da escola ou com defasagem escolar (38%) 

são as situações atendidas com maior frequência por esses centros (Gráfi co 40).

Gráfico 40: Percentual dos Centros de Convivência por tipo de 
situação prioritária que atendem – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Dentre as atividades desenvolvidas pelos Centros de Convivência, as mais frequen-

tes em 2014 foram, respectivamente, palestras/ofi cinas (93,1%), atividades recrea-

tivas (91,3%) e reuniões com grupos de famílias dos usuários (80,6%) (Gráfi co 41).

Gráfico 41: Percentual dos Centros de Convivência por atividade 
promovida – Brasil, 2014 
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Do total de Centros de Convivência que executam o Serviço de Convivência e Fortaleci-

mento de Vínculos fora do âmbito do CRAS, 89,7% estavam referenciados a algum CRAS. 

O Censo SUAS mostrou que em 2014 os Centros de Referência de Assistência 

Social continuaram sua trajetória de expansão apresentada nos anos anterio-

res, além de ter apresentado os dados dos Centros de Convivência. Os dados 

revelaram que quase todos os municípios do país contam com CRAS, além de 

contínua melhoria de sua estrutura, refletida em aspectos como o aumento de 

equipamentos em imóveis próprios, com condições de acessibilidade e conecta-

dos à internet. A seguir serão apresentados os resultados do Censo SUAS 2014 

relativos aos equipamentos que ofertam os serviços de Proteção Social Especial. 

CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADA DE ASSISTENCIA SOCIAL – CREAS

O Centro de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS) oferta servi-

ços de Proteção Social Especial de forma continuada e gratuita a famílias e a in-

divíduos em situação de ameaça ou de violação de direitos. Além disso, o CREAS 

tem também o papel de coordenar e fortalecer a articulação dos serviços com a 

rede de assistência social e as demais políticas públicas.

A Proteção Social Especial (PSE) atua de forma protetiva, diferente da Pro-

teção Social Básica, que tem um caráter preventivo. Suas ações comportam 

oferta de serviços diretos, atenção e encaminhamentos efetivos e monito-

rados, assim como apoio a processos que assegurem qualidade na atenção, 

podendo estabelecer parcerias com o Poder Judiciário, o Ministério Público 

e outros órgãos. Tais atividades são diferenciadas de acordo com o grau de 

complexidade (média ou alta) e conforme a situação vivenciada pelo indiví-

duo ou família.

De acordo com o Censo SUAS, entre o ano de 2013 e 2014 foram implantadas 

123 novas unidades de CREAS no Brasil, dando continuidade à trajetória de ex-

pansão observada desde 2009 (Gráfico 42). A região Nordeste continuou sendo 

a que possui o maior número de unidades implantadas (914), e a região Sudeste 

foi a que obteve o maior incremento no último ano (49 unidades a mais em re-

lação ao ano anterior).
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Em relação à estrutura dos CREAS, ainda há predominância de equipamentos 

funcionando em imóveis alugados, ao contrário dos CRAS, que teve nos últimos 

dois anos a proporção de equipamentos funcionando em imóveis próprios ultra-

passado a proporção dos que funcionam em imóveis alugados. De acordo com 

os dados do Censo SUAS, em 2014 eram 69,1% dos CREAS funcionando em imó-

veis alugados (Gráfi co 43).

Gráfico 42: Evolução da quantidade de CREAS segundo grandes 
regiões – Brasil, 2009 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 43: Evolução dos CREAS segundo situação do imóvel – Brasil, 
2009 a 2014
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Gráfico 44: Evolução dos CREAS segundo condições de acessibilidade 
de acordo com a ABNT* – Brasil, 2010 a 2014
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*Segundo a norma NBR 9050 da ABNT.

Todos os aspectos de acessibilidade apresentaram crescimento ao longo do 

período analisado. Entretanto, as condições de acessibilidade aos CREAS ainda 

podem ser consideradas precárias, uma vez que apenas ¼ das unidades implan-

tadas apresentam condições de acessibilidade adequadas (Gráfi co 44). Em 2014, 

apenas 23,7% dos CREAS possuíam rotas acessíveis aos espaços e, em que pese 

o maior avanço em relação aos outros aspectos em 2013, apenas 17,7% dos 

CREAS possuíam banheiro adaptado para pessoas com mobilidade reduzida. 

Considerando que idosos e defi cientes constituem parcela importante do públi-

co que enfrenta condição de vulnerabilidade, as condições de acessibilidade aos 

equipamentos de assistência social constituem um desafi o a ser enfrentado na 

busca da qualidade no atendimento ao usuário.

Quando se observam as condições de acessibilidade por situação do imóvel, 

nota-se que estas são melhores nos imóveis próprios do que nos alugados. De 

maneira geral, menos de 20% dos CREAS que funcionam em imóveis alugados 

apresentaram condições de acessibilidade adequadas em 2014, enquanto para 
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aqueles que funcionam em imóveis próprios cerca de 1/3 atendem às condi-

ções de acessibilidade (Gráfi co 45). Mais uma vez, este indicador aponta para 

uma pior infraestrutura dos equipamentos que funcionam em imóveis aluga-

dos. Por exemplo, 32% dos CREAS que funcionam em imóvel próprio possuem 

banheiro adaptado para pessoas com difi culdades de locomoção e/ou necessi-

dades especiais, enquanto entre os que funcionam em imóveis alugados ape-

nas 12,2% atendem essa condição.

Gráfico 45: Percentual de CREAS por existência de condições de 
acessibilidade segundo situação do imóvel de acordo com a ABNT* – 
Brasil, 2014
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Os CREAS também devem prestar informações ao Sistema de Registro Mensal 

de Atendimentos (RMA), da Vigilância Socioassistencial, sobre os atendimentos 

realizados. Nesse sentido, computadores com acesso à internet são insumos bá-

sicos. De acordo com os dados do Censo SUAS 2014, 93,5% dos CREAS possuí-

am computador com acesso à internet (Gráfi co 46). Em números absolutos, esse 

quantitativo subiu de 886 unidades em 2009 para 2.217 em 2014.
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O Censo SUAS 2014 mostrou que o CREAS é um equipamento da assistência 

social que também vem apresentando expansão ao longo do período pesquisa-

do. Contudo, aspectos relacionados à infraestrutura destes equipamentos cons-

tituem um desafi o a ser enfrentado. A próxima seção apresenta os resultados do 

Censo SUAS 2014 para os equipamentos de Proteção Social Especial voltados 

para a população em situação de rua.

CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO PARA POPULAÇÃO EM 
SITUAÇÃO DE RUA – CENTRO POP

O Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua (Cen-

tro POP) é uma unidade de referência de Proteção Social Especial de Média 

Complexidade, tem natureza pública e estatal, e volta-se especifi camente para o 

atendimento especializado à população em situação de rua. Além disso, o Centro 

POP também pode ofertar o Serviço Especializado em Abordagem Social, con-

forme avaliação e planejamento do órgão gestor local, desde que isso não cause 

prejuízos ao desempenho da oferta do serviço realizado nas unidades.

Segundo o Censo SUAS, em 2014 havia 217 Centros POP por todo país, um au-

mento de 86 unidades em relação ao ano anterior (Gráfi co 47). Em relação à 

Gráfico 46 : Evolução dos CREAS com computadores com acesso à 
internet – Brasil, 2009 a 2014
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Gráfico 47: Evolução da quantidade de Centros POP segundo grandes 
regiões – Brasil, 2011 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

distribuição regional, observa-se que todas elas apresentaram crescimento na 

quantidade de unidades entre os anos de 2013 e 2014, permanecendo a região 

Sudeste como a que apresentou o maior número de unidades (98), seguida da 

região Nordeste (51) e da região Sul (48).

Assim como nos CRAS e nos CREAS, é recomendável que o Centro POP seja um local 

de referência fi xa para a população de rua e, dessa forma, o funcionamento deste 

equipamento em um imóvel próprio reduziria os riscos de mudança de local de aten-

dimento. Contudo, de acordo com os dados do Censo SUAS 2014, do total de Centros 

POP existentes no Brasil neste ano, 69,8% estavam em imóveis alugados. Além dis-

so, os imóveis próprios tiveram decréscimo no período analisado (Gráfi co 48).  

Gráfico 48: Evolução dos Centros POP segundo situação do imóvel – 
Brasil, 2011 a 2014
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Em relação aos aspectos de acessibilidade, nota-se uma redução, em relação ao ano 

anterior, no percentual de Centro POP com acesso principal adaptado com rampas 

(uma queda de 19,8% para 17,7%, de 2013 para 2014). Porém, houve aumento na 

proporção de unidades com banheiro adaptado (18,6%), rota acessível ao banheiro 

(21,9%) e rota acessível aos espaços do Centro POP (22,3%) (Gráfi co 49).

Ao analisar os aspectos de acessibilidade por situação do imóvel pôde-se obser-

var que, assim como nos CRAS e CREAS, os imóveis próprios, de maneira geral, 

apresentam melhores condições. Por exemplo, 21,7% dos Centros POP em imó-

veis próprios apresentam acesso principal adaptado com rampas contra 16,8% 

dos imóveis alugados, e 29,8% possuem banheiro adaptado, enquanto que en-

tre os imóveis alugados eram apenas 14% (Gráfi co 50). Contudo, em alguns as-

pectos os imóveis alugados apresentaram melhores condições: é o caso da rota 

acessível ao banheiro, condição atendida em 22,7% dos Centros POP em imó-

veis alugados, ao passo que nos imóveis próprios esse percentual era de 19,1%. 

Gráfico 49: Evolução dos Centros POP segundo condições de 
acessibilidade de acordo com a ABNT* – Brasil, 2011 a 2014
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No período entre 2011 e 2014 houve contínuo aumento no número de Centros 

POP que possuíam computador com acesso à internet. Em 2014, 77,7% dos Cen-

tros POP possuíam em sua estrutura pelo menos um computador ligado à internet; 

percentualmente houve uma redução em relação ao ano anterior, mas em números 

absolutos foram 61 Centros POP a mais atendendo a esta condição (Gráfi co 51).  

Gráfico 50: Percentual de Centros POP por existência de condições 
de acessibilidade segundo situação do imóvel de acordo com a ABNT* – 
Brasil, 2014
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Gráfico 51: Evolução dos Centros POP com computadores com acesso 
à internet – Brasil, 2011 a 2014
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UNIDADES DE ACOLHIMENTO

As Unidades de Acolhimento são equipamentos que estão previstos na Tipifi ca-

ção Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução nº109/2009) e são res-

ponsáveis pela prestação de Serviços de Proteção Social Especial de alta com-

plexidade. As Unidades de Acolhimento atendem crianças, idosos e famílias com 

vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fi m de garantir proteção integral, 

além de pessoas portadoras de necessidades especiais, mulheres em situação 

de violência e jovens egressos de serviços de acolhimento institucional. O aces-

so a este equipamento difere de acordo com o público: no caso de crianças e 

adolescentes pode ser feito por determinação do Poder Judicíário ou por requi-

sição do Conselho Tutelar; no caso de adultos e famílias, por encaminhamento 

de agentes institucionais de Serviço Especializado em Abordagem Social, ou do 

CREAS e demais serviços socioassistenciais ou ainda por demanda espontânea; 

no caso de idosos, mulheres em situação de violência e pessoas com defi ciência, 

o acesso pode se dar por requisição de serviços de políticas públicas setoriais, 

CREAS, demais serviços socioassistenciais, Ministério Público ou Poder Judiciá-

rio. Ao contrário dos CRAS, CREAS e Centros POP, as Unidades de Acolhimento 

não têm natureza exclusivamente pública, podendo ser não governamental, com 

ou sem convênio com o Poder Público.

Desde 2012, quando o Censo SUAS começou a coletar informações sobre as Uni-

dades de Acolhimento, registra-se uma contínua expansão deste equipamento, 

sendo que em 2014 foram computadas 5.184 unidades (Gráfi co 52).

Gráfico 52: Evolução do quantitativo de Unidades de Acolhimento – 
Brasil e grandes regiões, 2012 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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No que diz respeito à pessoa jurídica das Unidades de Acolhimento, o Censo SUAS 

mostra uma expressiva participação de organizações da sociedade civil neste tipo 

de equipamento que, em 2014, perfazia 65,3% das unidades (Gráfi co 53). 

Gráfico 53: Percentual de Unidades de Acolhimento por natureza da 
instituição – Brasil, 2012 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Diferentemente dos outros equipamentos, as Unidades de Acolhimento apre-

sentam diversas formas de instituição. Em 2014, os tipos mais frequentes eram 

o Abrigo Institucional (3.936 unidades), as Casas Lar (651 unidades) e as Casas 

de Passagem (286 unidades) (Gráfi co 54).

Gráfico 54: Distribuição das Unidades de Acolhimento segundo tipo de 
instituição – Brasil, 2012 a 2014 

3.
02

4 

69
6 

65
 32

7 

47
 

39
 

16
2 

3.
04

3 

74
2 

55
 35

7 

46
 

58
 

12
2 

3.
93

6 

65
1 

48
 

28
6 

44
 

67
 

14
7 

Abrigo 
Institucional 

Casa Lar Casa Lar em 
Aldeia 

Casa de 
Passagem 

República Residência 
Inclusiva 

Outra 

2012 2013 2014  

Fonte: MDS, Censo SUAS.



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

4
Dentre as Unidades de Acolhimento estaduais, 49,5% funcionavam em imóveis 

próprios e, dentre as municipais, 51% estavam em imóveis próprios (Gráfi co 

55). Além dos imóveis próprios e alugados, algumas Unidades de Acolhimento 

também estão instaladas em imóveis cedidos. Em 2014, 6,2% das Unidades de 

Acolhimento estaduais e 13,2% das municipais estavam em imóveis cedidos.

Gráfico 55: Distribuição percentual de Unidades de Acolhimento 
segundo condição do imóvel – Brasil, 2012 a 2014
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Em relação às condições de acessibilidade, as Unidades de Acolhimento são, 

dentre os equipamentos de assistência social, os que mais atendem às exigên-

cias. Em 2014, 46,2% das Unidades possuíam banheiro adaptado, 57,7% pos-

suíam acesso principal adaptado com rampas, 73,4% possuíam rota acessível 

aos dormitórios e espaços de uso coletivo, e 74,5% possuíam rota acessível ao 

banheiro (Gráfi co 56).
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Assim como os demais equipamentos, aqueles que estão instalados em imó-

veis próprios apresentam melhores condições de acessibilidade. Por exemplo, 

entre os que estão em imóveis próprios, 61,9% possuem banheiro adaptado, 

enquanto entre os que estão em imóveis alugados apenas 22,4% atendem a 

esta condição. Entre as Unidades que funcionavam em imóveis próprios, 82,4% 

possuíam rota acessível aos dormitórios e espaços de uso coletivo, enquanto 

que entre aquelas que funcionavam em imóveis alugados esse percentual era 

de 58,7% (Gráfi co 57).

Gráfico 56: Distribuição percentual das Unidades de Acolhimento 
segundo aspectos de acessibilidade de acordo com a ABNT*  – Brasil, 
2012 a 2014
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Gráfico 57: Percentual das Unidades de Acolhimento com existência de 
condições de acessibilidade segundo situação do imóvel de acordo com 
a ABNT*– Brasil, 2014
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De acordo com o Censo SUAS, em 2014, 73,7% das Unidades de Acolhimento 

possuíam computador com acesso à internet, 3% a mais em relação ao ano an-

terior (Gráfi co 58).

Gráfico 58: Percentual de Unidades de Acolhimento com computadores 
com acesso à internet – Brasil, 2012 a 2014
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Constatou-se que a maior parte (59,6%) das Unidades de Acolhimento, incluídas 

aquelas que atendem a idosos e população de rua, têm capacidade para no máxi-

mo 20 usuários. De fato, em 2014, são as unidades com até dez usuários o único 

grupo a apresentar crescimento, enquanto os demais grupos ou permanecem 

estáveis ou diminuem. A capacidade máxima de atendimentos total das Unida-

des de Acolhimento municipais que informaram o Censo SUAS 2014, em 5.128 

municípios, alcançam 151.994 pessoas, e realizaram 116.068 atendimentos. As 

unidades estaduais, que tinham capacidade para atender 2.460 pessoas em suas 

95 unidades, realizaram 2.313 atendimentos. (Gráfi co 59). 

Gráfico 59: Percentual de Unidades de Acolhimento segundo 
capacidade máxima de atendimento – Brasil, 2012 a 2014
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme apresentado ao longo desse capítulo, em 2014 foram registrados pelo 

Censo SUAS 8.088 CRAS, 2.372 CREAS, 215 Centros POP, 7.882 Centros de Convivên-

cia e 5.184 Unidades de Acolhimento. Os dados mostraram que equipamentos como 

CRAS e CREAS vem caminhando no sentido da universalização da cobertura territo-

rial, ao mesmo tempo em que os Centros POP e as Unidades de Acolhimento mantêm 

sua trajetória de expansão em todo território nacional.

Em 2014, a média de CRAS por município superou 1,2 unidades em todas as regiões. 

A menor média foi na região Sul, 1,24 e a maior na região Sudeste, 1,65. Um resultado 

positivo é que a quantidade de CRAS funcionando em imóvel próprio superou os CRAS 

em imóveis alugados: 47,7% exerciam suas atividades em imóveis próprios enquanto 

44,8% deles se encontravam funcionando em imóveis alugados no ano de 2014. 

As condições de acessibilidade, a despeito da melhora contínua ao longo dos anos, se-

guem sendo um desafio importante a ser superado para todos os equipamentos do SUAS. 

Com relação ao CRAS, o aspecto que apresentou maior adequação foi rota acessível ao 

banheiro, presente em 34,9% das unidades do país. Quanto aos CREAS, os percentuais 

para todos os quesitos foram ainda menores, sendo o destaque para o acesso principal 

adaptado com rampas e rota acessível desde a calçada do equipamento , presente em 

23,8% desses equipamentos. As Unidades de Acolhimento são as que mais atendem às 

exigências: em 2014, 46,2% das Unidades possuíam banheiro adaptado, 57,7% possuí-

am acesso principal adaptado com rampas, 73,4% possuíam rota acessível aos dormitó-

rios e espaços de uso coletivo, e 74,5% possuíam rota acessível ao banheiro.

Pela primeira vez investigados num questionário próprio, os Centros de Convivência 

atendem a diversas situações que demandam assistência para recuperação de fortaleci-

mentos dos vínculos sociais e familiares. Dentre essas situações, a mais frequentemente 

atendida foi a de vivência de violência e/ou negligência (68,6%). Na sequência, as si-

tuações de isolamento (43,1%), crianças e adolescentes sob medidas de proteção do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (41,7%), e crianças e adolescentes fora da escola 

ou com defasagem escolar (38%) foram as situações atendidas com maior frequência 

por unidades em 2014.
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A política pública de Assistência Social realiza-se de forma integrada às políticas 

setoriais, visando ao enfrentamento das desigualdades socioterritoriais, a ga-

rantia das necessidades básicas sociais e ao provimento de condições para aten-

der contingências sociais. Sob essa perspectiva, a política de Assistência objeti-

va prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e 

especial para famílias, indivíduos e grupos que deles necessitarem.

De acordo com a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), os serviços socioas-

sistenciais são atividades continuadas que objetivam a melhoria da qualidade 

de vida da população, com ações focadas no atendimento das necessidades bá-

sicas. Além da PNAS e do SUAS, em novembro de 2009, o Ministério do Desen-

volvimento Social e Combate à  Fome (MDS), aprovou a Resolução 109/2009, que 

padroniza os serviços socioassistenciais nos municípios. A Tipifi cação Nacional 

dos serviços organizou os serviços segundo os níveis de complexidade do SUAS, 

de acordo com as categorias: Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de 

média complexidade e Proteção Social Especial de alta complexidade (Figura 2).

Figura 2: Síntese da organização da politica de assistência social 
nos municípios, segundo a tipificação nacional dos serviços 
socioassistenciais - Brasil, 2010

 

Fonte: Merigo, J. 2010
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Na Proteção Social Básica (PSB), os serviços visam a potencializar a família como 

unidade de referência, fortalecendo seus vínculos internos e externos, através 

do protagonismo e autonomia de seus membros. Objetivam a convivência, a so-

cialização, o incentivo à participação e o acolhimento de famílias cujos vínculos 

familiares e comunitários encontram-se fragilizados. Dividem-se em três prin-

cipais eixos de atuação: o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Famí-

lia (PAIF); os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – voltados a 

crianças, adolescentes, jovens e idosos -, e o Serviço de Proteção Social Básica 

no Domicílio para Pessoas com Defi ciência e Idosas.

Na Proteção Social Especial (PSE) os serviços possuem natureza protetiva, dado 

que se destinam a famílias e indivíduos em situação de risco pessoal ou social, 

cujos direitos tenham sido violados ou ameaçados.  As atividades da Proteção 

Especial são diferenciadas de acordo com níveis de complexidade (média ou 

alta) e conforme a situação vivenciada pelo indivíduo ou família. No primeiro 

caso, embora os vínculos possam estar fragilizados ou até mesmo ameaçados, 

ainda há a manutenção da convivência familiar. No segundo, há necessidade de 

acolhimento provisório fora de seu núcleo familiar de origem. 

Embora alguns dos serviços da assistência social possam ser executados dire-

tamente pelas Secretarias Estaduais, nos últimos três anos observa-se uma re-

dução do número de estados que executam algum serviço de Proteção Social 

Especial de alta complexidade atingindo, em 2014, 18 estados. Os serviços de 

PSE de média complexidade ofertados diretamente pelas Secretarias Estaduais 

de Assistência Social não tiveram grande variação ou tendência de queda, tendo 

a Básica alcançado seis e a média complexidade 13 estados (Gráfi co 60).

Gráfico 60: Quantidade de Unidades da Federação em que o Órgão 
Gestor Estadual executa diretamente serviços socioassistenciais – 
Brasil, 2010 a 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Gráfico 61: Quantidade de Estados que executam diretamente 
algum serviço de média complexidade em municípios segundo porte 
populacional - Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Dentre os seis estados que ainda executam diretamente o serviço socioassis-

tencial da Proteção Social Básica, metade já está em procedimento de transição 

desses serviços para os municípios.  Dos serviços de Proteção Social Especial, 

13 estados executam diretamente os de média complexidade e 18 os de alta 

complexidade. Alguns dos serviços da PSE de média complexidade executados 

diretamente pelos estados, segundo os dados do Censo SUAS 2014, se situavam 

em todos os municípios exceto nos de médio porte (Gráfi co 61).

Já para os 18 estados que executam diretamente os serviços de alta complexi-

dade, a Família Acolhedora não é ofertada em nenhum dos casos. As Unidades 

de Acolhimento Institucional (Abrigos) estão presentes em todos os municípios, 

com exceção para os de pequeno porte I e as Unidades de Acolhimento em Re-

pública para adultos em processo de saída das ruas e idosos, que são ofertados 

somente nas Metrópoles (Gráfi co 62).
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Gráfico 62: Quantidade de Estados que executam diretamente 
algum serviço de alta complexidade em municípios segundo porte 
populacional - Brasil, 2014 
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Os serviços de caráter regional, ofertados pelas Secretarias Estaduais de Assistência 

Social, para ser caracterizados nesta categoria, devem contemplar pelo menos dois 

municípios. Esse tipo de serviço é ofertado no âmbito da Proteção Social Especial. 

De acordo com os dados do Censo SUAS 2014, a maioria dos estados não possuía 

serviço/unidade de caráter regional de Proteção Social Especial de média e alta 

complexidade. Entre os estados, sete declararam possuir serviço/unidade de mé-

dia complexidade e seis de alta complexidade. 
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Gráfico 63: Quantidade de Estados com serviço/unidade de caráter 
regional de Proteção Social Especial de média e alta complexidade - 
Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 64: Quantidade de municípios que ofertavam serviços 
socioassistenciais de Proteção Social Básica - Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Segundo os gestores municipais, em 2014, 5.449 dos municípios ofertavam o Servi-

ço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF). O Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para as crianças, adolescentes, jovens, idosos e o 

Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com defi ciência e ido-

sas são ofertados em diversas unidades, com predominância para os CRAS e outra 

unidade pública. Por outro lado, o serviço de convivência e fortalecimento de víncu-

los para as crianças de 0 a 6 anos não foi ofertado em 1.513 municípios (Gráfi co 64).
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Gráfico 65: Percentual de municípios que ofertavam serviços de 
convivência e fortalecimento de vínculos para crianças em situação 
de trabalho infantil - Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos ofertados em 4.877 mu-

nicípios são frequentados por crianças em situação de trabalho infantil, cujo aten-

dimento pode ser organizado em grupos exclusivos ou, de acordo com a orientação 

mais recente do MDS, em grupos mistos, em que são atendidas juntamente com 

outras crianças que não trabalham. Em 643 municípios, o que corresponde a 11,6% 

do total, este serviço não é ofertado para crianças de 6 a 15 anos (Gráfi co 65).

No que tange à existência de equipe de gestão de proteção social especial de 

média e alta complexidades, verifi ca-se a partir dos dados do Censo SUAS 2014 

que a região onde havia mais equipes de média complexidade estruturadas foi 

o Nordeste, com 760   (Gráfi co 66). Quanto às equipes de alta complexidade, a 

região Sudeste apresentou mais equipes atuando, 464, enquanto a região com o 

menor quantitativo dessas equipes foi o Norte, com 85.

Gráfico 66: Quantidade de municípios cujo órgão gestor da 
Assistência Social possui equipe de gestão da Proteção Social Especial 
de média e alta Complexidade segundo grandes regiões - Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Gráfico 67: Quantidade de Municípios* que ofertavam serviços 
socioassistenciais de Proteção Social Especial de média complexidade - 
Brasil, 2014   - Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
* 1598 municípios não responderam a essa questão.

A proteção social especial de média complexidade está organizada em unidades pú-

blicas (equipamentos) de gestão e abrangência municipal, nas quais se desenvolvem 

os programas e serviços de atendimento, que têm como objetivo contribuir para a 

reconstrução de vínculos familiares e comunitários. Considerando que nem todos os 

municípios contam com uma unidade CREAS, em 2014, o PAEFI era ofertado para 2.171 

municípios, e havia um contingente de 1.751 municípios que não o ofertavam. Já os 

demais serviços eram ofertados em todas as unidades disponíveis, seja na própria sede 

do órgão gestor, no CREAS, em outra unidade pública ou em entidade conveniada, sen-

do esta última realizada por um pequeno número de municípios (Gráfi co 67).

Os serviços especializados de atenção à violação de direitos necessitam de tra-

balho social especializado para o atendimento da população e são encaminha-

dos aos CREAS. A referência territorial dos CREAS é mais ampla, podendo ser 

regional, cobrindo um grupo de municípios de menor porte e eventualmente 

municipal quando há municípios de grande porte populacional. Está em debate 

o modelo que melhor atende às necessidades da população em diferentes Uni-

dades da Federação e por isso encontram-se modelos no território.
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Gráfico 68: Quantidade de Municípios que atendem questões de violações 
de direitos e não possuem CREAS segundo grandes regiões - Brasil, 2014   
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Os encaminhamentos aos CREAS de outro município, CRAS Regional ao qual está 

vinculado e alguma outra entidade conveniada no município, variaram conforme 

a Região. A região Nordeste utilizou mais os CREAS Regionais (263 municípios), 

enquanto as regiões Sudeste e a Sul utilizaram alguma entidade conveniada no 

município (129 e 98, respectivamente) (Gráfi co 68).

O SCFV, destinado a crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, incorporou as ações 

socioeducativas e de convivência previstas nas normativas do Programa de Erra-

dicação do Trabalho Infantil (PETI). Isso signifi ca que o município, ao estruturar o 

serviço SCFV, por meio da PSB, deverá  assegurar, prioritariamente, a inclusão e a 

permanência de crianças e adolescentes identifi cados em situação de trabalho. 

O Serviço Especializado em Abordagem Social, por meio do trabalho social de-

senvolvido nos territórios, pode identifi car a incidência de trabalho infantil em 

espaços públicos, situações nas quais deverá  comunicar à  pessoa de referência 

da Proteção Social Especial responsável pelo PETI e fazer os devidos encaminha-

mentos para o PAEFI para início do acompanhamento da família. 
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Gráfico 69: Percentual de Municípios onde está localizada a gestão do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) segundo grandes 
regiões - Brasil, 2014   
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

As regiões Sudeste e Sul apresentaram os maiores percentuais de municípios 

onde não havia equipe/pessoa de referência responsável pela gestão do PETI 

(56,7% e 49,1%).  Nas demais regiões, a gestão do PETI está localizada na Prote-

ção Social Básica (Gráfi co 69).

Em relação aos Municípios que realizaram ações para o enfrentamento do traba-

lho Infantil, segundo os dados do Censo SUAS, em 2014, mais da metade dos mu-

nicípios fi zeram busca ativa de famílias com situação de trabalho infantil para in-

clusão no Cadúnico (67,3%) e 72,3% deles realizaram campanhas, mobilização 

e sensibilização. Além disso, 78,2% encaminharam ou incluíram famílias com si-

tuação de trabalho infantil para PAIF/CRAS e 78,8% encaminharam ou incluíram 

crianças e adolescentes em trabalho infantil para os Serviços de Convivência.  A 

elaboração de estudos e diagnósticos sobre o trabalho infantil no município foi 

ação realizada apenas por 20,4% deles em 2014 (Gráfi co 70). 



10
1

Se
rv

iç
os

 O
fe

rt
ad

os
 p

el
o 

SU
AS

 

Gráfico 70: Percentual de Municípios que realizaram ações para o 
enfrentamento do trabalho Infantil - Brasil, 2014   
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A organização de serviços indicada pela PNAS/04 e NOB/Suas-05 caracteriza-se 

por níveis de proteção social e complexidade, segundo a natureza das necessi-

dades dos usuários, estendendo as atenções para além dos segmentos etários, 

considerando-os sujeitos  de direitos e demandas específicas.  

Os Serviços de Proteção Social Básica devem ser ofertados nos Centros de Refe-

rência da Assistência Social (CRAS) e nos Centros de Convivência. Em 2014 a pro-

porção de municípios brasileiros que realizaram esse serviço alcançou 97,8%. 

Os demais serviços que podem ser ofertados em outros tipos de unidades apa-

receram no patamar de 38,5% dos municípios. A oferta dos serviços de proteção 

especial é menor, embora observada  em 68,7% dos municípios.

Os dados do Censo SUAS 2014 revelaram que em 57,7% dos estados ainda não 

há serviço ou unidade de caráter regional de proteção social, aumento de 19,2 

pontos percentuais em relação ao ano anterior. Para os demais serviços, perce-

be-se também uma redução na oferta de serviços regionais para todas as cate-

gorias. Entretanto, 7,7% dos estados oferecem essa modalidade de serviço ou 

dispõem de unidades para a média e alta complexidade, em 26,9% há oferta de 

serviços e unidades de média complexidade, e em 23,1% de alta complexidade.

No que tange à existência de equipe de gestão de proteção social especial de 

média e alta complexidades, verifica-se que a região onde havia mais equipes de 

média complexidade estruturadas foi o Nordeste, com 760.  Quanto às equipes 

de alta complexidade, a região Sudeste apresentou mais equipes atuando, 464, 

enquanto a região com o menor quantitativo dessas equipes foi o Norte, com 85.

Em relação aos Municípios que realizaram ações para o enfrentamento do traba-

lho Infantil, segundo os dados do Censo SUAS, em 2014, mais da metade dos mu-

nicípios fizeram busca ativa de famílias com situação de trabalho infantil para in-

clusão no Cadúnico (67,3%) e 72,3% deles realizaram campanhas, mobilização 

e sensibilização. Além disso, 78,2% encaminharam ou incluíram famílias com si-

tuação de trabalho infantil para PAIF/CRAS e 78,8% encaminharam ou incluíram 

crianças e adolescentes em trabalho infantil para os Serviços de Convivência.  A 

elaboração de estudos e diagnósticos sobre o trabalho infantil no município foi 

ação realizada apenas por 20,4% deles em 2014. 
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No ano em que se comemoram os dez anos de instituição do SUAS, uma reflexão 

a respeito das ações realizadas visando a aprimorar a gestão dos recursos huma-

nos da assistência social se faz oportuna. 

Desde a instituição da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), já se destacava a 

importância da qualidade dos recursos humanos como elemento fundamental para 

a efetividade do trabalho social, pois é por meio da intervenção das equipes do SUAS 

que se faz possível produzir resultados positivos nas condições de vida dos usuários 

da assistência social. Ao longo desses 10 anos, foi se consolidando, por meio de uma 

série de leis, normas e ações, a diretriz de que a prestação de serviços da rede socio-

assistencial depende diretamente de uma política de recursos humanos. 

A Norma Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB-RH/SUAS), instituída 

em 2006, constitui-se como marco regulatório para o papel dos trabalhadores 

do SUAS. Seu objetivo é orientar a ação dos gestores das três esferas de governo, 

trabalhadores e representantes das entidades de assistência social. 

Outro marco importante na história dos trabalhadores da assistência social ocor-

reu com a alteração da LOAS (Lei 8.742/93) pela Lei 12.435, em 2011, quando o 

SUAS foi definitivamente institucionalizado como modelo de gestão da assistên-

cia social, ao mesmo tempo em que a Gestão do Trabalho e a Educação Perma-

nente foram incorporadas como objetivos estratégicos do Sistema.

Seguindo essas diretrizes, foi criado em 2012 o Programa Nacional de Capacita-

ção do SUAS, CapacitaSUAS, cujos objetivos são: a) garantir a oferta de formação 

permanente para qualificar profissionais do SUAS no que se refere ao provimen-

to dos serviços e benefícios socioassistenciais; b) capacitar técnicos e gestores 

do SUAS para a implementação das ações dos Planos Estratégicos do governo bra-

sileiro; c) induzir o compromisso e responsabilidade do pacto federativo do SUAS 

com a Educação Permanente junto às Secretarias Estaduais e ao Distrito Federal; 

d) aprimorar a gestão do SUAS nos municípios, estados e Distrito Federal.

Mais recentemente, foi instituída   a Política Nacional de Educação Permanente 

(PNEP), aprovada pelo CNAS em 13 de março de 2013, com o objetivo de  contribuir 
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para a profissionalização dos servidores e prepará-los para os desafios de imple-

mentação e consolidação do SUAS, que requer novos conhecimentos, habilidades 

e atitudes (BRASIL, 2013).                                                                                                                                                                                                                                                                                                

O presente capítulo analisa o panorama dos recursos humanos da assistência 

social, por meio de séries que permitem comparar a evolução ao longo dos anos, 

de acordo com os diferentes equipamentos. Além disso, será abordado de que 

forma vem se desenvolvendo a implementação do Programa CapacitaSUAS, des-

tacando seus principais avanços e desafios. 

Em 2014, a maior parte dos trabalhadores do SUAS estava atuando nos CRAS, se-

guidos pelos que estavam atuando nos Centros de Convivência, e na sequência 

pelos profissionais nas Unidades de Acolhimento (Tabela 6). É importante obser-

var que tanto as Unidades de Acolhimento, quanto os Centros de Convivência 

possuem natureza pública e privada. 

Tabela 6: Quantidade total de trabalhadores por unidade – Brasil, 2014

Unidades Quantidade de trabalhadores
CRAS 95.325

CREAS 22.082

Centro POP 3.028

Unidade de acolhimento* 75.613

Centro de Convivência* 94.108
 
Fonte: MDS, Censo SUAS. 
* As Unidades de Acolhimento e Centros de Convivência contam com trabalhadores do setor 
público e do setor privado.

A partir da análise dos dados do Censo SUAS ao longo dos últimos anos, é pos-

sível observar, com relação à quantidade de trabalhadores das Secretarias Mu-

nicipais de Assistência Social em todo o Brasil, que houve gradativo aumento 

em números absolutos. Os dados mostram que o quantitativo partiu de aproxi-

madamente 221 mil trabalhadores em 2010 e passou para mais de 256 mil em 

2014, o que representa incremento de 36 mil novos profissionais atuando nos 

municípios ao longo desses anos (Gráfico 71).
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Gráfico 72: Percentual de trabalhadores nas Secretarias Municipais 
de Assistência Social segundo tipo de vínculo – Brasil, 2010 a 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Ao longo do período analisado, houve uma retração do percentual de servidores 

estatutários, ao passo que houve aumento de trabalhadores com outros víncu-

los nas Secretarias Municipais de Assistência Social. Em 2014, esses percentuais 

foram de 35,1% e 37%, respectivamente (Gráfi co 72). Porém, em números ab-

solutos os profi ssionais que possuíam vínculos efetivos também apesentaram 

crescimento, mesmo que em menor velocidade quando comparados aos traba-

lhadores com outros vínculos. A maior parte dos trabalhadores se enquadrava 

na categoria “outros vínculos”, que contempla consultores, servidores cedidos, 

terceirizados, estagiários, etc. 

Gráfico 71: Evolução da quantidade de trabalhadores nas Secretarias 
Municipais de Assistência Social - Brasil, 2010 a 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Analisando a série histórica, identifi ca-se crescimento do percentual dos que 

concluíram o Ensino Superior e encolhimento do percentual de trabalhadores 

que possuem apenas o Ensino Fundamental (Gráfi co 73).

Gráfico 74: Evolução da quantidade de trabalhadores das Secretarias 
Estaduais de Assistência Social* - Brasil, 2010 a 2014.

19.785 

17.506 
16.742 

14.742 
13.713 

2010 2011 2012 2013 2014 

 

Fonte: MDS, Censo SUAS.
*As informações seguem as declarações das Secretarias Estaduais de Assistência Social. Destaque-
se que boa parte delas não são exclusivas da área, o que pode acarretar numa menor captação dos 
dados referentes aos recursos humanos.

Ao longo da série analisada, é perceptível uma queda gradual no número de tra-

balhadores na Assistência Social em âmbito estadual. Em 2010, havia 19.785 

trabalhadores, enquanto em 2014 eram 13.713. Essa queda provavelmente se 

deve ao pacto pela municipalização dos serviços de Proteção Básica, deslocan-

do-os do âmbito estadual para os municípios (Gráfi co 74). 

Gráfico 73: Percentual de trabalhadores nas Secretarias Municipais 
de Assistência Social segundo escolaridade – Brasil, 2010 a 2014. 
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Diferentemente da gestão municipal, a maior parte da força de trabalho da as-

sistência social nos órgãos gestores estaduais é composta de servidores esta-

tutários. Em 2014, o percentual de estatutários se revelou idêntico ao de 2010, 

49,7% (Gráfi co 75).

Gráfico 76: Percentual de trabalhadores das Secretarias Estaduais de 
Assistência Social segundo escolaridade – Brasil, 2010 a 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

No que tange à escolaridade dos trabalhadores das Secretarias Estaduais de As-

sistência Social, percebe-se que a maioria deles (40,5%) possui Ensino Médio, 

entretanto, esse percentual vem caindo anualmente. Por sua vez, o percentual 

de trabalhadores com Ensino Superior vem aumentando gradativamente, atin-

gindo 40% do total dos trabalhadores em 2014 (Gráfi co 76).

Gráfico 75: Percentual de trabalhadores das Secretarias Estaduais de 
Assistência Social segundo tipo de vínculo – Brasil, 2010 a 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Gráfico 77: Percentual de profissionais lotados nas unidades públicas e 
privadas que ofertam serviços socioassistenciais segundo escolaridade – 
Brasil, 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

No que diz respeito à formação dos trabalhadores nas unidades públicas que 

ofertam serviços socioassistenciais, destacam-se os CREAS, que possuem 63,5% 

de seus profi ssionais com nível superior completo, mestrado e doutorado, segui-

dos pelos Centros POP com 46,1% e pelos CRAS, com 44,1%.  

Os Centros de Convivência, investigados pela primeira vez num questionário es-

pecífi co, seguiram a tendência das demais unidades, contando com 41,9% de 

profi ssionais de nível superior e 41,8% com nível médio. Por sua vez, as Unida-

des de Acolhimento, quando comparadas aos demais equipamentos, ainda apre-

sentam um alto percentual de trabalhadores sem instrução e nível fundamental 

incompleto, 11,9% (Gráfi co 77).

A categoria “Outros vínculos”, que abrange os consultores, servidores cedidos, 

terceirizados, estagiários, etc, apresentou, em 2014, os maiores percentuais de 

trabalhadores para todos os equipamentos que compõem o SUAS. Isso indica 

que ainda prevalecem nas unidades de atendimento da assistência social víncu-

los empregatícios precários, na maioria dos casos, o que pode impactar direta-

mente na qualidade dos serviços oferecidos. 

Merecem destaque os Centros POP e CREAS, que apresentaram os maiores per-

centuais de servidores estatutários em seus quadros, 37% e 35,9%, respectiva-

mente (Gráfi co 78). 
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Gráfico 79: Evolução da quantidade de trabalhadores dos CRAS - 
Brasil, 2010 a 2014
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2010 2011 2012 2013 2014 

 

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Ao longo dos anos observados, a quantidade de trabalhadores no CRAS aumen-

tou paulatinamente, acompanhando a própria expansão do número de equipa-

mentos em todo o país. Em 2010, havia cerca de 52 mil profi ssionais atuando 

nos CRAS, enquanto em 2014 foram identifi cados pouco mais de 95 mil traba-

lhadores atuando nas 8.088 unidades. O salto expressivo ocorrido entre 2013 e 

2014 deve-se muito provavelmente à contagem dos trabalhadores que atuavam 

em outras unidades ofertantes do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos (SCFV) e que são referenciadas aos CRAS (Gráfi co 79).

Gráfico 78: Percentual de profissionais lotados nas unidades públicas 
e privadas que ofertam serviços socioassistenciais segundo vínculo 
empregatício – Brasil, 2014.

53,4% 47,8% 48,4% 44,0% 40,7% 

9,9% 
8,8% 6,4% 

3,3% 4,1% 

6,8% 
7,5% 8,2% 

39,9% 46,1% 

29,9% 35,9% 37,0% 

12,8% 9,1% 

CRAS CREAS Centro POP Unidades de 
Acolhimento 

Centro de 
Convivência 

Outros Comissionados Celetistas Estatutários 

 

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Gráfico 81: Percentual de CRAS de acordo com a função do 
Coordenador – Brasil, 2012 a 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

No que tange à quantidade de trabalhadores segundo a função que exercem, a 

maior parte atua como técnicos de nível superior (25.871), seguidos pelos edu-

cadores sociais (19.673). (Gráfi co 80)

Gráfico 80: Quantidade de funcionários por CRAS segundo a função 
exercida – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

A série histórica mostra que anualmente vem aumentando o percentual de CRAS 

cujo coordenador dedica-se exclusivamente a essa função. Esse percentual su-

biu de 56,3% em 2012 para 70% em 2014. Percebe-se ainda que o percentual 

de CRAS que não conta com coordenador vêm reduzindo ano a ano, sendo que 

em 2014 apenas 2,9% deles não tinham um trabalhador exercendo essa função 

(Gráfi co 81).
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A maior parte da força de trabalho atuante nos CRAS, dentre as formações ca-

tegorizadas, concentra-se nos profi ssionais de nível médio, que em 2014 eram 

23.934 (Gráfi co 82). 

Gráfico 83: Formação profissional dos trabalhadores do CRAS 
segundo porte populacional – Brasil, 2014.

17
,4

%
 

16
,6

%
 

18
,8

%
 

23
,1

%
 

21
,4

%
 

11
,3

%
 

9,
0%

 

8,
7%

 

10
,6

%
 

7,
3%

 

24
,7

%
 30

,1
%

 

28
,3

%
 

26
,4

%
 

29
,3

%
 

7,
6%

 

6,
6%

 

6,
7%

 

5,
3%

 

5,
2%

 

0,
4%

 

0,
3%

 

0,
3%

 

0,
3%

 

0,
3%

 

29
,7

%
 

29
,6

%
 

29
,8

%
 

27
,3

%
 

30
,7

%
 

Pequeno I Pequeno II Médio Grande Metrópole 

Assistente Social Psicólogo Profissional de nível Médio Pedagogo Advogado Outros 

 

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Observa-se que a maior incidência de profi ssionais para todos os tipos de porte 

de município foi de profi ssionais de nível médio e outros, que inclui todas as 

categorias não especifi cadas. Os menores percentuais identifi cados foram de 

advogados e pedagogos (Gráfi co 83).

Gráfico 82: Formação profissional dos trabalhadores do CRAS – Brasil, 
2012 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Gráfico 84: Quantidade de profissionais do CRAS segundo serviço/
atividade ao qual o profissional estava vinculado – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Os dados dos serviços e atividades aos quais os profi ssionais dos CRAS estão 

vinculados foram captados em 2014 para as categorias: exclusivamente ativi-

dades de gestão (administrativo); serviços de Proteção e Atendimento Integral 

a Família (PAIF); Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV); 

Cadastramento e/ou Atualização Cadastral (CadÚnico); e outros.  A seguir são 

apresentados os resultados referentes aos serviços/atividades, que permitem 

observar que estes foram realizados em maior ou menor grau por toda a equipe 

do CRAS independente da função em 2014 (Gráfi co 84).



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

4
As atividades administrativas estão vinculadas principalmente a 5.301 Coorde-

nadores, seguidos por 4.094 exercendo apoio administrativo. A execução do PAIF 

foi atividade desempenhada por 21.457 técnicos de nível superior, seguidos por 

3.628 coordenadores. Os SCFV foram executados por 16.700 educadores e por 

15.821 técnicos de nível superior em 2014.  Já a atuação junto ao Cadastro Úni-

co (CadÚnico) tem sido a atividade principal de 2.639 técnicos de apoio admi-

nistrativo e de 2.609 técnicos de nível superior.

Dada a complexidade das situações atendidas nos serviços ofertados no CREAS, 

a equipe de referência deverá ter qualifi cação técnica e reunir um conjunto de 

conhecimentos e habilidades que sejam compatíveis com a natureza e os obje-

tivos dos serviços ofertados, bem como com as atribuições pertinentes à função 

exercida no CREAS. Em 2014, a média de trabalhadores nesses equipamentos 

chegou a 21,4 trabalhadores no Estado do Espírito Santo, a mais alta média do 

país, seguida pelo Distrito Federal com 19,2 trabalhadores nos CREAS (Gráfi co 85).

Gráfico 85: Quantidade média de trabalhadores nos CREAS por UF – 
Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Desde 2010 verifi ca-se o crescimento no quantitativo de trabalhadores no CRE-

AS. Em 2010 foram registrados 14.575 unidades e em 2014 22.082. (Gráfi co 86).
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Gráfico 86: Evolução da quantidade de funcionários dos CREAS - 
Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 87: Quantidade total de funcionários por CREAS segundo a 
função exercida – Brasil, 2013 e 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Entre 2013 e 2014 houve incremento no número de técnicos de nível superior, 

de nível médio, educadores sociais e coordenadores atuando nos CREAS. O fato 

de a maior parte da força de trabalho ser composta de técnicos de nível superior 

e em contínuo aumento, pode indicar uma tendência de melhoria na qualidade 

dos serviços prestados pelos CREAS.

Ao longo da série histórica percebe-se que houve aumento gradativo na quanti-

dade de CREAS cujo coordenador atua exclusivamente nessa função. Em 2010, 

eram 761 CREAS enquanto em 2014, 1.643. Por sua vez, havia ainda um quan-
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titativo considerável de CREAS que não contavam com coordenador em 2014, 

correspondendo a 100 unidades (Gráfi co 88).

Gráfico 88: Quantitativo de CREAS segundo a função do coordenador 
– Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 89: Formação profissional dos trabalhadores do CREAS – 
Brasil, 2011 a 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em todos os anos da série estudada, a categoria mais presente nos CREAS foi 

a de assistente social. Em segundo lugar, vêm os psicólogos e na sequência os 

profi ssionais de nível médio (Gráfi co 89).
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Gráfico 90: Percentual de profissionais dos CREAS por formação 
segundo o porte populacional – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
Nota: (*) Inclui os outros profissionais de ensino superior e os sem formação profissional.

Gráfico 91: Evolução da quantidade de trabalhadores do Centro POP 
- Brasil, 2011 a 2014.
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Analisando os perfi s profi ssionais de acordo com a incidência em cada um dos 

portes municipais, percebe-se que em todos os portes, dentre as categorias es-

pecífi cas, a de assistente social apresentou os mais altos percentuais em 2014, atin-

gindo o ponto máximo nos municípios de grande porte, com 28,9% (Gráfi co 90). 

Percebe-se uma evolução positiva ao longo da série histórica no quantitativo de 

profi ssionais atuando nos Centros POP. Em 2011, havia 1.187 e em 2014, 3.028 

trabalhadores (Gráfi co 91).
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Em todos os anos da série, a função de educador social foi a de maior incidência 

pelos profi ssionais dos Centros POP. Em 2014, foram contabilizados 829 educa-

dores sociais, e, em segundo lugar, 807 técnicos de nível superior nessas unida-

des. O número de coordenadores, 208, se aproxima do número de Centros POP 

identifi cados em 2014, 217 (Gráfi co 92).

Gráfico 92: Quantidade total de profissionais nos Centros POP 
segundo a função exercida – Brasil, 2012 a 2014 
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 93: Função do coordenador dos Centros POP - Brasil, 2011 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Percebe-se que em 2014 voltou a aumentar o percentual de coordenadores de 

Centro POP que atuam exclusivamente nessa função, correspondendo a 79,1%. 

Por sua vez, a incidência de coordenadores que acumulam essa função com a de 

técnico ou com outra atividade na Secretaria de Assistência Social diminuiu para 

13% e 3,7%, respectivamente, em 2014 (Gráfi co 93).



11
9

Re
cu

rs
os

 H
um

an
os

 d
o 

SU
AS

  

Gráfico 94: Percentual de trabalhadores dos Centros POP por 
formação profissional - Brasil, 2013 e 2014
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Nota: (*) Inclui os outros profissionais de ensino superior e os sem formação profissional.
Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 95: Quantidade total de trabalhadores por Unidades de 
Acolhimento Municipais e Estaduais segundo a função exercida – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

A maioria dos profi ssionais que atuam nos Centros POP são de nível médio. Hou-

ve um salto no total de trabalhadores dessa categoria entre 2013 e 2014 de 545 

para 952 nos Centros POP. Em segundo lugar, com relação aos trabalhadores ca-

tegorizados, vêm os assistentes sociais, que aumentaram de 345 em 2013 para 

599 em 2014 (Gráfi co 94). 

A maior parte da força de trabalho nas Unidades de Acolhimento municipais 

e estaduais é composta por cuidadores, que em 2014 atingiu a quantidade 

de 16.843. Na sequência estão os trabalhadores que realizam serviços gerais 

(12.672) e equipe técnica (11.769) (Gráfi co 95).
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No que tange à formação profi ssional dos trabalhadores de nível superior das 

Unidades de Acolhimento, a maior categoria identifi cada ao longo da série his-

tórica foi a de assistente social, perfazendo 4.789 em 2014. Entre as demais 

formações, seguem-se os profi ssionais da área da saúde, os psicólogos e os pe-

dagogos (Gráfi co 96). 

Gráfico 96: Formação profissional dos trabalhadores das Unidades de 
Acolhimento – Brasil, 2012 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

A região Sudeste concentra o maior quantitativo de todas as categorias profi s-

sionais investigadas pelo Censo SUAS 2014: 2.745 são assistentes sociais, 1.937 

profi ssionais da saúde e 1.803 psicólogos (Gráfi co 97). Destaque-se que, entre 

os profi ssionais da área de saúde, a maior parte estava atuando em unidades 

voltadas a pessoas idosas ou com defi ciência. 
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Gráfico 97: Formação profissional dos trabalhadores das Unidades de 
Acolhimento Municipais e Estaduais segundo grandes regiões – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Considerando os dados apresentados até o momento – que identifi cam a quan-

tidade, o perfi l profi ssional e a área de atuação dos trabalhadores do SUAS nos 

diversos equipamentos da assistência social –, cumpre destacar os esforços que 

vêm sendo empreendidos  para promover a qualifi cação permanente desses 

trabalhadores, e a importância das estratégias de formação e capacitação para 

o fortalecimento da política pública de desenvolvimento e proteção social no 

Brasil. Por isso, a edição do Censo SUAS 2014, pela primeira vez, apresenta uma 

seção dedicada ao tema.
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A FORMAÇÃO DOS TRABALHADORES DO SUAS35

Em 2014, a principal estratégia de formação e capacitação dos trabalhadores do 

SUAS, realizada no âmbito da PNEP/SUAS, foi implementada por meio do Progra-

ma CapacitaSUAS. Ele estabelece um conjunto de mecanismos dedicados à co-

ordenação federativa, ao financiamento, ao planejamento e à execução de ações 

de formação e capacitação dirigidas aos profissionais envolvidos na implemen-

tação do SUAS. A operacionalização desses mecanismos é compartilhada entre o 

MDS, por meio da SAGI e da SNAS, e as Secretarias de Assistência, por meio das 

equipes de coordenação nos estados e Distrito Federal. É importante ressaltar 

que as ações abordadas neste subcapítulo são as financiadas com recursos fe-

derais para o Programa CapacitaSUAS, embora alguns estados e municípios tam-

bém venham desenvolvendo ações nesse mesmo sentido utilizando recursos de 

outras fontes. 

Nesse arranjo, fica sob a responsabilidade das coordenações estaduais a formu-

lação dos planos estaduais de educação permanente, que preveem a organiza-

ção da execução das ações de qualificação em seu território; a gestão dos con-

tratos com as instituições executoras das ações do CapacitaSUAS,  e a articulação 

com os municípios para a distribuição das metas e a coparticipação relativas à 

execução do programa em nível local.

À coordenação nacional cabe identificar as demandas comuns nos planos esta-

duais de educação permanente; pactuar as metas de capacitados com os esta-

dos, o montante de recurso a ser transferido a título de cofinanciamento federal 

e outras responsabilidades relativas à execução da Política de Educação Perma-

nente e do Programa CapacitaSUAS. Além disso, também responde pela elabora-

ção dos projetos pedagógicos e dos materiais instrucionais dos cursos.

Destaca-se que todo o processo de pactuação entre os entes federativos é sub-

metido à Comissão Intergestores Tripartite (CIT), às Comissões Intergestores Bi-

35	 ESTE SUBCAPÍTULO FOI ELABORADO COM CONTRIBUIÇÕES DE VILAS BOAS ET AL. PERSPECTIVAS E DESAFIOS 

DO PROGRAMA CAPACITASUAS NO CONTEXTO DE INOVAÇÃO E COMPROMISSO COM A QUALIFICAÇÃO DOS 

TRABALHADORES DO SUAS. BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. CADERNOS DE 

ESTUDOS DESENVOLVIMENTO SOCIAL EM DEBATE, N. 22. CAPACITASUAS: OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO PERMANENTE DO 

SUAS. BRASÍLIA: MDS, SAGI. 2015
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partite (CIBs), ao Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS) e ao Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS).

Na operacionalização do Programa, esse conjunto de mecanismos institucionais 

- entre eles os Núcleos de Educação Permanente que estão sendo instituídos nos 

estados e no DF, e que o serão, em seguida, nos municípios - é colocado a serviço 

do reforço e fortalecimento do papel que o ente estadual é chamado a cumprir 

frente ao SUAS: prover apoio técnico aos entes municipais e qualificar os traba-

lhadores do SUAS no âmbito do seu território. 

Essa finalidade está expressa no objetivo geral do CapacitaSUAS, aprimorar as 

funções, capacidades e competências de gestão, provimento de serviços, pro-

gramas, projetos, benefícios e transferência de renda e do exercício do controle 

social do SUAS, por meio do apoio aos estados e ao Distrito Federal na execução 

dos seus Planos de Educação Permanente do SUAS.  

Para a execução dos cursos, foi instituída a Rede Nacional de Capacitação e Edu-

cação permanente do SUAS (RENEP-SUAS), em 2012, que é atualmente, compos-

ta por  121 Instituições de Ensino Superior (IES), públicas e privadas, incluindo 

alguns Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFEs) e Escolas es-

taduais de governo.  A criação dessa rede visou assegurar padrão básico de qua-

lidade na execução das ações de formação e capacitação. De modo coordenado, 

em todo o território nacional, os trabalhadores poderiam ter acesso ao mesmo 

conteúdo, sob responsabilidade de instituições vinculadas à RENEP/SUAS, com 

garantia de qualidade e certificação para os trabalhadores. 

Todos os Estados da Federação e o Distrito Federal aderiram ao Programa, sendo 

que os cursos pactuados para oferta na primeira etapa foram: i) curso de intro-

dução ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais do SUAS e à 

implementação de ações do Plano Brasil sem Miséria (BSM); ii) curso de atualiza-

ção em Gestão Financeira e Orçamentária do SUAS; iii) curso de atualização em 

indicadores para diagnóstico e acompanhamento do SUAS e do BSM.



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

4
A execução dos primeiros cursos foi concluída em dez estados: Acre (AC), Distrito 

Federal (DF), Espírito Santo (ES), Mato Grosso (MT), Minas Gerais (MG), Paraíba 

(PB), Sergipe (SE), Rio Grande do Norte (RN), Roraima (RR) e Santa Catarina (SC). 

Outros seis estados estavam em fase de conclusão: Amazonas (AM), Bahia (BA), 

Mato Grosso do Sul (MS), Pernambuco (PE), Pará (PA) e Paraná (PR); e sete estados 

estavam no início do seu processo de execução: Alagoas (AL), Goiás (GO), Mara-

nhão (MA), Rio de Janeiro (RJ), Piauí (PI), Rio Grande do Sul (RS) e Tocantins (TO); 

os quatro estados restantes, Amapá (AP), Ceará (CE), Rondônia (RO) e São Paulo 

(SP), ainda não tinham conseguido executar os cursos em 2014.

Em dezembro de 2014, o CapacitaSUAS já havia certifi cado 13.568 trabalhado-

res e 10.728 estavam em processo de capacitação. Esse conjunto de 24.296 tra-

balhadores representa 65,55% do total da meta de 37.062 trabalhadores capa-

citados, estabelecida na primeira etapa de pactuação com os estados.

Embora com algum atraso temporal referente à execução de suas metas, o Pro-

grama tem sido bem sucedido na tarefa de construir a descentralização com uni-

dade nacional para as atividades de qualifi cação dos trabalhadores do SUAS. Do 

ponto de vista pedagógico e quanto à infraestrutura de oferta, os resultados são 

bastante satisfatórios, como demonstram os Gráfi cos 98 e 99 a seguir36:

36   OS DADOS DA AVALIAÇÃO FORAM OBTIDOS DOS RELATÓRIOS DE VISITAS TÉCNICAS, ELABORADOS  POR 

SERVIDORES E CONSULTORES DO MDS RESPONSÁVEIS PELO MONITORAMENTO IN LOCO DA EXECUÇÃO DE ALGUNS 

TURMAS (CERCA DE 40). 

Gráfico 98: Índice de satisfação em relação a aspectos pedagógicos 
observados durante visitas técnicas do MDS: 
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Fonte: MDS, SAGI/DFD.
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37   O CICLO É UMA INICIATIVA DA SAGI EXECUTADA EM PARCERIA COM A UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 

DO SUL (UFRGS) – INSTITUIÇÃO CREDENCIADA À RENEP –, POR MEIO DO SEU CENTRO DE ESTUDOS INTERNACIONAIS 

SOBRE GOVERNO (CEGOV).

Gráfico 99: Índice de satisfação em relação à disponibilidade de 
infraestrutura
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Fonte: MDS, SAGI/DFD.

As médias de satisfação em relação ao enfoque prático e à participação ativa dos 

trabalhadores do SUAS  têm sido as mais elevadas. Isso resulta, certamente, da 

escolha dos princípios, metodologias e diretrizes pedagógicas preconizados pela 

Política de Educação Permanente, que contemplam a centralidade dos processos 

de trabalho e das práticas profi ssionais no desenho e execução dos cursos. Essa 

perspectiva está presente em todas as ofertas do Programa CapacitaSUAS. 

Pode-se afi rmar que o CapacitaSUAS, além de promover a valorização dos traba-

lhadores do SUAS, é uma estratégia para apoiar a efetividade dos programas e 

ações de Governo no âmbito do SUAS, pois representa uma contribuição signifi ca-

tiva para o necessário e permanente processo de inovação, capacitação e forma-

ção dos seus operadores. Ademais, promove o desenvolvimento de novas capaci-

dades técnicas, habilidades e atitudes que são indispensáveis para a qualifi cação 

da oferta dos serviços e benefícios socioassistenciais prestados à sociedade. 

Ainda no tocante às ações de capacitação e formação, vale também citar a iniciativa do 

“Ciclo de Capacitação em Conceitos e Técnicas para Elaboração de Diagnósticos, Mo-

nitoramento e Avaliação de Programas e Ações do MDS”37, ofertado na modalidade de 

educação a distância (EAD), e composto por três cursos: (i) Indicadores para Diagnós-

tico do SUAS e Acompanhamento do BSM; (ii) Conceitos e Instrumentos para Monito-

ramento de Programas; e (iii) Conceitos e Instrumentos para Avaliação de Programas. 
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Em 2014, foram recebidas 27 mil solicitações de inscrições no Ciclo, de todas 

as regiões do país. Mais de 12 mil pessoas já participaram dos cursos de diag-

nóstico e monitoramento, e, destes, 9 mil iniciaram o curso de  avaliação de pro-

gramas, em fevereiro de 2015. Diante da expressiva demanda por vagas, será 

ofertada uma nova edição do Ciclo no segundo semestre deste ano.

O público prioritário do Ciclo é sempre composto por técnicos que atuam em se-

cretarias municipais e estaduais de assistência social ou congêneres, represen-

tantes de organizações não governamentais que atuam na rede complementar 

do SUAS, técnicos com atuação em equipes de Vigilância Socioassistencial do 

SUAS de governos estaduais e municipais, técnicos dos CRAS, CREAS e Centros 

POP. Além desses, também foram selecionados alguns professores das institui-

ções de ensino que integram a RENEP/SUAS e, portanto, são responsáveis pela 

execução presencial dos cursos do CapacitaSUAS. 

As ofertas dos cursos foram avaliadas positivamente pelos alunos, visto que afir-

maram que os objetivos das aulas foram satisfatórios, que a dinâmica de estudos 

proposta foi adequada e que o cronograma sugerido foi apropriado. Na avaliação 

final, 97% dos participantes consideraram o conteúdo das aulas como sendo 

“bom” ou “muito bom”.          

A oferta do Ciclo é inovadora no campo da administração pública, pois as neces-

sidades de capacitação em temas relacionados a diagnóstico, monitoramento e 

avaliação de políticas públicas são crescentes, ao mesmo tempo que são raras 

as ofertas de cursos com o nível de aprofundamento teórico e prático demons-

trado no Ciclo. E mais uma vez, os resultados do Ciclo apontam a pertinência da 

estratégia diversificada de oferta de capacitação – presencial e à distância - para 

a melhoria da gestão das políticas públicas sociais nos estados e municípios bra-

sileiros.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em 2014 foram registrados pelo Censo SUAS os seguintes quantitativos de tra-

balhadores: 95.325 nos CRAS, 22.082 nos CREAS, 3.028 nos Centros POP, 75.613 

nas Unidades de Acolhimento e 94.108 nos Centros de Convivência. Os resulta-

dos demonstram que a despeito da queda na quantidade de trabalhadores da as-

sistência social nas Secretarias Estaduais, houve gradativo aumento no quantita-

tivo geral ao longo dos anos analisados. Em 2014 foram contabilizados 256.858 

trabalhadores nas Secretarias Municipais de Assistência Social no país.

A maior parte da força de trabalho da assistência social, nos órgãos gestores 

estaduais, é composta de servidores estatutários, ao contrário da gestão munici-

pal. Em 2014 o percentual de estatutários em âmbito estadual se revelou idên-

tico ao de 2010, 49,7%. Além disso, observa-se uma evolução positiva ao longo 

da série histórica no quantitativo de profissionais atuando nos Centros POP: em 

2011, havia 1.187 e em 2014, 3.028 trabalhadores.

A escolaridade dos trabalhadores nas Secretarias Municipais de Assistência So-

cial vem se elevando paulatinamente: em 2014 35,5% deles tinha nível supe-

rior, ao passo que 15,6% possuíam apenas nível fundamental completo. Quanto 

à escolaridade dos trabalhadores das Secretarias Estaduais de Assistência Social, 

percebe-se que a maioria deles (40,5%) possui Ensino Médio, entretanto, esse 

percentual vem caindo anualmente. Por sua vez, o percentual de trabalhadores 

com Ensino Superior vem aumentando gradativamente, atingindo 40% do total 

dos trabalhadores em 2014.

Os Centros de Convivência, investigados pela primeira vez num questionário es-

pecífico, seguiram a tendência das demais unidades, contando com 41,9% de 

profissionais de nível superior e 41,8% com nível médio. Por sua vez, as Unida-

des de Acolhimento, quando comparadas aos demais equipamentos, ainda apre-

sentam um alto percentual de trabalhadores sem instrução e nível fundamental 

incompleto, 11,9%
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Conforme exposto anteriormente, existem diversos esforços institucionais que 

vêm sendo desenvolvidos ao longo dos últimos anos no sentido de elevar a qua-

lidade da prestação dos serviços Em que pese a expansão no número de traba-

lhadores, e aumento da escolaridade, a melhoria na qualidade dos atendimentos 

e serviços permanece como desafio para a gestão dos recursos humanos da as-

sistência social no País.  

O Programa CapacitaSUAS é uma estratégia de qualificação que faz parte da Po-

lítica Nacional de Educação Permanente do SUAS (PNEP/SUAS), atuando em co-

laboração entre os entes federados. A Rede Nacional de Capacitação e Educação 

Permanente do SUAS foi instituída em 2012 para operacionalizar o programa, 

contando com 121 Instituições de Ensino Superior e tendo capacitado até 2014 

13.568 trabalhadores do SUAS. 

Merece destaque a iniciativa do “Ciclo de Capacitação em Conceitos e Técnicas 

para Elaboração de Diagnósticos, Monitoramento e Avaliação de Programas e 

Ações do MDS”38, ofertado na modalidade de educação a distância (EAD). Em 

2014, foram recebidas 26 mil solicitações de inscrições de todas as regiões do 

país. Mais de 12 mil pessoas participaram como alunos dos cursos de diagnós-

tico e monitoramento, sendo que, destes, 9 mil concluintes habilitaram-se para 

participar do curso de avaliação de programas. 

38	   O CICLO É UMA INICIATIVA DA SAGI EXECUTADA EM PARCERIA COM A UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 

DO SUL (UFRGS) – INSTITUIÇÃO CREDENCIADA À RENEP –, POR MEIO DO SEU CENTRO DE ESTUDOS INTERNACIONAIS 

SOBRE GOVERNO (CEGOV).
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A atuação da assistência social se dá na forma de serviços, benefícios e progra-

mas, pois parte do entendimento de que a pobreza e a extrema pobreza se ma-

nifestam de diversas formas, inclusive pela precariedade do acesso à renda pelo 

trabalho. Assim, a atuação da assistência social se estende ao apoio à inserção 

dos indivíduos no mercado de trabalho. Isto está previsto na LOAS, em seu artigo 

2º, que prevê a promoção da integração ao mercado de trabalho como um dos 

objetivos da Política de Assistência Social.

Com objetivo de avaliar a interface da Assistência Social com Projetos de Inclu-

são Produtiva, o Censo SUAS a partir de 2011 incorporou um bloco de perguntas 

referentes às ações de inclusão produtiva desenvolvidas pelas secretarias de 

assistência social dos municípios.

De acordo com os dados trazidos pelo Censo SUAS 2014, um número expressivo, 

81,5% dos municípios, desenvolviam ações, programas ou projetos de inclusão 

produtiva para geração de trabalho e renda. 59,1% deles o faziam pelas Secre-

tarias de Assistência Social em colaboração com outras secretarias, e 17,5% realiza-

vam estas ações exclusivamente pela Secretaria de Assistência Social (Gráfi co 100).

Gráfico 100: Percentual de municípios que desenvolvem ações, 
programas ou projetos de inclusão produtiva – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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O percentual de municípios que desenvolvem políticas de inclusão produtiva 

para geração de trabalho e renda apresenta tendência crescente entre 2011 e 

2014, no Brasil como um todo, e em todas as Grandes Regiões. 

Em 2014, 85,1% dos municípios desenvolviam estas ações, sendo a região Cen-

tro-Oeste a que possuía o maior percentual (89,1%), seguida das regiões Nordeste 

(88,8%), Norte (86,9%) e Sul (85,8%) (Gráfi co 101). O Sudeste, embora tenha ob-

servado crescimento no período, tem o menor percentual, 79%, em 2014.

Gráfico 101: Percentual de municípios que desenvolvem ações, programas 
ou projetos de inclusão produtiva para geração de trabalho e renda 
segundo grandes regiões – Brasil, 2012 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Dada a extensão territorial do Brasil e as desigualdades no processo regional de 

desenvolvimento da estrutura econômico-produtiva do país, um programa de 

inclusão produtiva pode ter um desenvolvimento diferenciado de acordo com o 

porte e a dinâmica econômica dos municípios e das regiões às quais pertencem. 

Assim, faz sentido que municípios maiores e economicamente mais dinâmicos 

tenham capacidades instaladas e mercado desenvolvidos de modo que torne 

possível e viável a execução de diversas ações de inclusão produtiva, ao passo 

que municípios pequenos, com poucas atividades econômicas e menores mer-

cados podem ter menos condições e necessidades de determinadas ações de 

inclusão produtiva. Por outro lado, são os municípios menores, com localização 

distante dos grandes centros produtivos do país e com menor dinâmica econô-
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mica-produtiva que mais necessitam da intervenção de políticas de estímulo à 

produção e promoção de inclusão produtiva39.

Em 2014, 71,3% das Metrópoles brasileiras realizaram ações, programas ou 

projetos de inclusão produtiva por meio da Secretaria de Assistência Social. De 

acordo com os dados trazidos pelo Censo SUAS 2014, a maior parte dos municí-

pios que não desenvolvem programas de ações de inclusão produtiva foram os 

de pequeno porte I e II (Gráfi co 102).

39   PARA UM MAIOR CONHECIMENTO SOBRE COMO SE DÁ A DINÂMICA DAS ATIVIDADES PRODUTIVAS NO 

TERRITÓRIO RECOMENDA-SE: LEMOS, M. B.; DINIZ, C. C. ECONOMIA E TERRITÓRIO. BELO HORIZONTE: EDITORA UFMG, 

2005; CROCCO, M.; DINIZ, C. C. ECONOMIA REGIONAL E URBANA – CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS RECENTES. BELO 

HORIZONTE: EDITORA UFMG, 2006; E CRUZ, B. O. ET AL. ECONOMIA REGIONAL E URBANA: TEORIA E MÉTODOS COM 

ÊNFASE NO BRASIL. BRASÍLIA: IPEA, 2011.

Gráfico 102: Percentual de ações, programas ou projetos de inclusão 
produtiva para geração de trabalho e renda segundo porte populacional 
– Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em relação às ações, programas ou projetos de formação, qualifi cação ou ca-

pacitação profi ssional, o Censo SUAS 2014 mostra que estas são desenvolvidas 

em 83,4% dos municípios, sendo que 63% desenvolvem estas atividades pelas 
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Gráfico 103: Percentual de municípios que desenvolvem ações, programas 
ou projetos de formação, qualificação ou capacitação profissional – 
Brasil, 2014 
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

O percentual de municípios que desenvolvem ações, programas ou projetos 

de formação, qualifi cação ou capacitação profi ssional também apresenta ten-

dência crescente entre 2011 e 2014, no Brasil como um todo, e em todas as 

Grandes Regiões. Em 2014, 83,4% dos municípios desenvolviam estas ações, 

sendo a região Centro-Oeste a que possuía o maior percentual de municípios 

desenvolvendo estas ações (87,6%), seguida das regiões Nordeste (84,1%), 

Sudeste (83,3%), e Sul (82,4%). A região Norte fi cou com o menor percentual 

(78,4%) (Gráfi co 104).

Secretarias de Assistência Social e outras e 15,1% desenvolvem exclusivamente 

pela Secretaria de Assistência Social (Gráfi co 103). 
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Gráfico 104: Percentual de municípios que desenvolvem ações, 
programas ou projetos de formação, qualificação ou capacitação 
profissional segundo grandes regiões – Brasil, 2012 a 2014 
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 105: Percentual de ações, programas ou projetos de formação, 
qualificação ou capacitação profissional segundo porte populacional – 
Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Analisando as ações, programas ou projetos de formação, qualifi cação ou capa-

citação profi ssional por porte dos municípios, observa-se que independente do 

porte do município, as ações são realizadas em sua maioria pelas Secretarias de 

Assistência Social e por outras Secretarias. O maior percentual de municípios 

que não desenvolvem essas ações são os de pequeno porte I. Ao mesmo tempo, 

é nesse tipo de porte que as ações são realizadas exclusivamente pela Secretaria 

de Assistência Social. (Gráfi co 105). 
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Criado em outubro de 2011, a partir da Lei nº 12.513/2011, o Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) tem como objetivo expandir, interiori-

zar e democratizar a oferta de cursos de educação profi ssional. Composto por um con-

junto de iniciativas que ofertam cursos técnicos de nível médio e cursos de formação 

ou qualifi cação profi ssional. Em uma de suas modalidades o Pronatec representa uma 

ação estratégica no eixo de inclusão produtiva urbana do Plano Brasil sem Miséria 

(BSM). Nesta modalidade, o Pronatec/BSM prevê ações que envolvem a oferta gratuita 

de cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) ou qualifi cação profi ssional através 

da Bolsa-Formação Trabalhador para pessoas que estão inscritas ou estão em proces-

so de inclusão no Cadastro Único, além de agregar ações de intermediação de mão-

-de-obra, através de parcerias com o Serviço Nacional de Emprego (SINE) em estados 

e municípios, de economia solidária e de apoio ao microcrédito e ao empreendedoris-

mo, por meio de ações realizadas por programas específi cos do Ministério do Trabalho 

e Emprego (MTE), Bancos Públicos e SEBRAE com estas fi nalidades40. 

O mapa 1 mostra a distribuição dos municípios que ofertam cursos Pronatec BSM 

no território nacional que perfazem, no total, 4.024 municípios em todo o país. 

40   BRASIL. CADERNOS DE ESTUDOS DESENVOLVIMENTO SOCIAL EM DEBATE Nº 24. MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME, SECRETARIA DE AVALIAÇÃO E GESTÃO DA INFORMAÇÃO. 2015. 

BRASÍLIA, DF. 

Mapa 1: Municípios com oferta de cursos Pronatec Brasil sem Miséria – 
Brasil, 2014.

 

Fonte: MEC, Sistema Nacinal de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC). 
Elaboração: DM/SAGI.
*Nota: Não inclui as matrículas nos cursos de formação profissional de nível técnico subsequente.
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Gráfico 106: Oportunidades do mundo do trabalho para as quais os 
municípios encaminham, rotineiramente, os usuários da assistência 
social – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

O Censo SUAS 2014 mostrou que entre as oportunidades do mundo do traba-

lho para as quais os municípios encaminham, rotineiramente, os usuários da 

assistência social estão os Demais cursos do Pronatec (62,3%), Pronatec-BSM 

(59,4%), Cursos técnicos de instituições municipais/estaduais (35,5%), Sine 

(25,1%), Microempreendimento Individual (22,5%), Microcrédito (15,1%), Co-

operativas (10,9%), e Outras oportunidades (13,2%) (Gráfi co 106).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Programa Acessuas Trabalho, atua especifi camente na área urbana, e tem por 

objetivo melhorar a inserção dos usuários da assistência social no mundo do 

trabalho. De acordo com os dados do Censo SUAS 2014, 26% dos municípios 

executaram o Acessuas Trabalho naquele ano.

As informações coletadas pelo Censo SUAS indicam que os municípios estão am-

pliando suas ações inclusivas, executando políticas que favorecem a geração de 

trabalho e renda tanto para a população urbana quanto rural. Essas ações têm 

contado com apoio crescente das unidades da assistência social, que vem cum-

prindo papéis ativos de mobilização e referenciamento da população de mais 

baixa renda.
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Um número expressivo, 81,5% dos municípios, desenvolviam ações, programas 

ou projetos de inclusão produtiva para geração de trabalho e renda. 59,1% de-

les o faziam pelas Secretarias de Assistência Social em colaboração com outras 

secretarias, e 17,5% realizavam estas ações exclusivamente pela Secretaria de 

Assistência Social.

Entretanto, a oferta desses serviços não se deu de forma equânime para os mu-

nicípios em todo o Brasil. Em 2014, 71,3% das Metrópoles brasileiras realizaram 

ações, programas ou projetos de inclusão produtiva por meio da Secretaria de 

Assistência Social enquanto a maior parte dos municípios que não desenvolve-

ram programas de ações de inclusão produtiva foram os de pequeno porte I e II. 

Entre as oportunidades do mundo do trabalho para as quais os municípios enca-

minham, rotineiramente, os usuários da assistência social estão os Demais cur-

sos do Pronatec (62,3%), Pronatec-BSM (59,4%), Cursos técnicos de instituições 

municipais/estaduais (35,5%), Sine (25,1%), Microempreendimento Individual 

(22,5%), Microcrédito (15,1%), Cooperativas (10,9%), e Outras oportunidades 

(13,2%).

O percentual de municípios que desenvolvem ações, programas ou projetos de 

formação, qualificação ou capacitação profissional também apresenta tendência 

crescente entre 2011 e 2014, no Brasil como um todo, e em todas as Grandes 

Regiões. Em 2014, 83,4% dos municípios desenvolviam estas ações, sendo a 

região Centro-Oeste a que possuía o maior percentual (87,6%), seguida das regi-

ões Nordeste (84,1%), Sudeste (83,3%), e Sul (82,4%). A região Norte ficou com 

o menor percentual (78,4%).
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CAPÍTULO 8  
PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
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A Constituição de 1988 trouxe inúmeros avanços para a sociedade brasileira, 

cabendo destacar a participação da sociedade civil na gestão e controle das po-

líticas públicas em diversas áreas.  

Os conselhos municipais, estaduais e do Distrito Federal de assistência social, 

além de valorizados pela PNAS/2004 e NOB/SUAS, assumem o papel proposto 

na LOAS na aprovação dos Planos de Ação e dos Demonstrativos Físicos Finan-

ceiros em cada esfera de governo, funcionando também como um canal de co-

municação entre sociedade civil e governo, como um espaço para vocalização de 

demandas e de reivindicações para garantia de acesso a direitos. Nesse sentido, 

a Rede SUAS e seus aplicativos auxiliam os conselhos para o exercício do con-

trole social.

Segundo o artigo 119 da NOB/SUAS/2012, os conselhos de Assistência Social 

são instâncias deliberativas colegiadas do SUAS, vinculadas à estrutura do ór-

gão gestor de assistência social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios. Tais instâncias deliberativas permitem o fortalecimento da relação 

entre estado e sociedade e contam com representação paritária entre sociedade 

civil e governo, conforme previsto no artigo 30, § I da Lei Orgânica de Assistência 

Social (LOAS). 

Os representantes da sociedade civil são: usuários, organização de usuários, 

entidades de assistência social e entidades dos trabalhadores. A representação 

proporcional entre cada segmento da sociedade civil está prevista no artigo 3, 

inciso VIII da Resolução CIT n°32 de 31 de outubro de 2013, que trata das metas 

e prioridades do Pacto de Aprimoramento da Gestão Estadual do SUAS.

O artigo 119 da NOB/SUAS/2012, ainda estabelece algumas atribuições dos con-

selhos: são responsáveis pela normatização, disciplina, acompanhamento, ava-

liação e fiscalização da gestão e a execução dos serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais. 

Desde 2004, todos os estados e o Distrito Federal possuem Conselho Estadual 

e Conselho Distrital. Porém, o percentual de municípios com Conselho Muni-

cipal de Assistência Social vem apresentando resultados instáveis nas regiões 

entre 2010 e 2014, com exceção da Região Sul, que apresenta resultados as-



14
1

Pa
rt

ic
ip

aç
ão

 S
oc

ia
l n

o 
SU

AS
  

cendentes no período analisado. Cabe ressaltar que o percentual instável nes-

te período, não quer dizer necessariamente que o percentual de municípios 

com conselhos esteja diminuindo, mas decorre provavelmente de uma redu-

ção no percentual de Conselhos respondendo ao Censo.

Conforme o Gráfi co 107, a região com maior percentual de conselhos munici-

pais que respondeu ao Censo SUAS 2014 foi o Nordeste (97,1%), seguida do Sul 

(96,9%), da Centro-Oeste (96,6%), Sudeste (96,1%) e Norte (92,2%). 

Gráfico 107: Distribuição Percentual de Conselhos Municipais de 
Assistência Social segundo grandes regiões – Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Segundo o parágrafo 4º do artigo 17 da LOAS, os Conselhos de Assistência Social 

devem ser criados por lei específi ca, seja ela estadual, do Distrito Federal ou mu-

nicipal. E ainda, a Lei de criação do conselho deve dispor sobre a atribuição do 

órgão gestor da Política de Assistência Social, garantindo assim a infraestrutura 

material e física necessária para o funcionamento. O Conselho Nacional de As-

sistência Social orienta os Conselhos de Assistência Social para o debate acerca 

da atualização de suas respectivas leis de criação.  No Gráfi co 108, é possível 

analisar a série histórica do percentual de Conselhos Municipais formalizados 

por Lei. No ano de 2014 99,7% dos Conselhos Municipais que foram criados o 

fi zeram por meio de Lei. 
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De acordo com os dados do Censo SUAS de 2014, 96% dos Conselhos Estaduais 

e 70,7% dos Conselhos Municipais, informaram que possuem uma pessoa desig-

nada a ocupar o cargo de Secretário Executivo do Conselho. 

Analisando a distribuição do percentual da frequência de atividades realizadas 

pelos Conselhos Estaduais em 2014, percebe-se que 61% deles nunca acompa-

nharam votações/discussões do Poder Legislativo local, 46% nunca realizaram 

ações de mobilização social e reuniões descentralizadas, e 38,5% realizavam 

anualmente visitas nas unidades da rede socioassistencial, realizavam semestral-

mente reuniões ampliadas e recebiam denúncia semestralmente (Gráfi co 109). 

Gráfico 108: Distribuição percentual de Conselhos Municipais criados 
por Lei – Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 109: Distribuição percentual de Conselhos Estaduais por 
frequência com que realizam atividades – Brasil, 2014

61,5% 

23,1% 

46,2% 

46,2% 

30,8% 

11,5% 

23,1% 

38,5% 

19,2% 

23,1% 

26,9% 

23,1% 

11,5% 

26,9% 

19,2% 

26,9% 

38,5% 

38,5% 

3,8% 

11,5% 

11,5% 

3,8% 

3,8% 

23,1% 

3,8% 

3,8% 

Acompanha votações/discussões do Poder 
Legislativo local 

Realiza visitas nas unidades da rede 
socioassistencial 

Realiza ações de mobilização social 

Realiza reuniões descentralizadas  

Realiza reuniões ampliadas 

Recebe denúncia 

Mensalmente Trimestralmente Semestralmente Anualmente Nunca 

 

Fonte: MDS, Censo SUAS.



14
3

Pa
rt

ic
ip

aç
ão

 S
oc

ia
l n

o 
SU

AS
  

Com relação à frequência com que os Conselhos Municipais realizam atividades, 

as mais desempenhadas no ano de 2014 foram visitas às unidades da rede so-

cioassistencial, sendo semestralmente 35,4%, anualmente 25,1% e trimestral-

mente 20,1%. Quanto às ações de mobilização social, 29% dos Conselhos as 

fazem anualmente e 22,7% semestralmente (Gráfi co 110).

Gráfico 110: Distribuição percentual de Conselhos Municipais por 
frequência com que realizam atividades – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

O Plano de Assistência Social é um instrumento que organiza, regula e norteia 

a execução da PNAS na perspectiva do Sistema Único de Assistência Social. E, 

por isso, é importante que os Conselhos de Assistência Social deliberem sobre 

o Plano. Nos anos de 2011, 2012 e 2014 ocorreu um aumento do percentual de 

Conselhos Estaduais e Municipais de Assistência Social que deliberaram sobre 

o Plano de Assistência Social. Da série estudada, somente em 2013 percebemos 

uma queda do percentual dos Conselhos Estaduais e Municipais que delibera-

ram sobre o Plano, 65,4% e 80,6%, respectivamente (Gráfi co 111). O destaque 

são os conselhos municipais que possuem maior percentual dessa ação com-
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parativamente aos estaduais. Em 2014, quase 90% dos conselhos municipais 

deliberaram sobre o plano enquanto 73,1% dos conselhos estaduais o fi zeram.

Gráfico 111: Distribuição percentual de Conselhos Estaduais e 
Municipais que deliberaram sobre o Plano de Assistência Social – 
Brasil, 2011 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 112: Distribuição percentual de Conselhos Municipais que 
deliberaram sobre o Plano de Assistência Social segundo Grandes 
Regiões – Brasil, 2013 e 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

No que tange ao percentual dos Conselhos Municipais por região que delibera-

ram sobre o Plano de Assistência Social, é perceptível que ocorreu um aumento 

para todas as Regiões no período estudado, com destaque para a região Sul, com 

98,9% de Conselhos municipais que deliberaram sobre o Plano em 2014.
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De acordo com o Censo SUAS 2014, 34,6% dos Conselhos Estaduais faziam fi s-

calização dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais tanto 

na rede pública quanto na rede privada, 34,6% supervisionavam apenas a rede 

pública, 26,9% não fi scalizavam e 3,8% apenas a rede privada. 

Quanto aos resultados sobre a fi scalização, entre os Conselhos Municipais, em 

2014, 37,2% fi scalizavam as redes públicas e privadas, 52,3% apenas a rede 

pública, 2% apenas a rede privada e 8,5% não fi scalizava (Gráfi co 113).

Gráfico 113: Distribuição percentual de Conselhos Estaduais e 
Municipais que fiscalizaram serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais do SUAS – Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Com relação à fi scalização dos Conselhos por regiões, tem destaque a região 

Sudeste que fi scalizou 53,7% das redes pública e privada em 2014. Por sua vez, 

a região Nordeste teve o maior percentual de fi scalização para a rede pública, 

72,3% (Gráfi co 114).
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De acordo com o caderno de Orientações para Conselhos da Área de Assistência 

Social (2007), os Conselhos têm diversas atribuições. Entre elas destacam-se: 

aprovar e apreciar o Plano de Ação da Assistência Social em sua atuação, fi scali-

zar a Rede Socioassistencial (executada pelo poder público e pela rede privada) 

cuidando pela qualidade da prestação de serviços, fi scalizar e acompanhar o Be-

nefício de Prestação Continuada (BPC) e o Programa Bolsa Família (PBF), fi scalizar 

a execução da Política de Assistência Social e o seu funcionamento, encaminhar 

e convocar as deliberações das Conferências de Assistência Social, inscrever en-

tidades de Assistência Social, bem como serviços, programas, projetos socioas-

sistenciais, acompanhar os processos de pactuação da Comissão Intergestores 

Tripartite (CIT) e a Comissão Intergestores Bipartite (CIB), entre outras. 

No ano de 2014, entre os Conselhos Estaduais, 100% apreciaram e emitiram 

parecer sobre o demonstrativo sintético Anual da Execução Físico-Financeiro, 

96,2% apreciaram e emitiram parecer sobre os relatórios de atividades e de exe-

cução fi nanceira dos recursos do Fundo de Assistência Social, 88,5% apreciaram 

e emitiram parecer sobre o Plano de Ação Municipal e 73,1% deliberaram sobre 

proposta anual de orçamento do executivo. Quanto aos Conselhos Municipais, 

Gráfico 114: Distribuição percentual de Conselhos Municipais 
que fiscalizaram serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais do SUAS segundo Grandes Regiões -  Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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97,6% apreciaram e emitiram parecer sobre o demonstrativo sintético Anual da 

Execução Físico-Financeiro, 92,9% apreciaram e emitiram parecer sobre o Plano 

de Ação Municipal, 84,5% dos Conselhos Municipais eram instância de controle 

social do Programa Bolsa Família e 82,2% apreciaram e emitiram parecer sobre 

os relatórios de atividades e de execução fi nanceira dos recursos do Fundo de 

Assistência Social (Gráfi co 115).

Gráfico 115: Distribuição percentual de Conselhos Estaduais e 
Municipais segundo  suas atribuições – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

A Resolução nº 16, de 05 de maio de 2010 do Conselho Nacional de Assistên-

cia Social defi ne os parâmetros nacionais para a inscrição das organizações de 

assistência social bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios so-

cioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos Municípios e do Distrito 

Federal. 

O Programa Bolsa Família (PBF) tem como objetivos efetuar inclusão social das 

famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza, realizar o desenvolvi-

mento das famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica e também 

promover o acesso aos direitos sociais básicos de saúde e de educação. Para 

atingir seu objetivo, é importante que haja o diálogo permanente entre a socie-

dade civil e os responsáveis pela gestão do PBF.
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Quanto ao acompanhamento e fi scalização da execução do Programa Bolsa Fa-

mília, ocorreu uma queda considerável no percentual de Conselhos Estaduais, 

passando de 84,6% no ano de 2013, para 65,4% em 2014. E em relação aos 

Conselhos Municipais, o percentual não mudou muito de um ano para o outro. 

Assim, o resultado em 2014 foi que 84,5% fi scalizaram e acompanharam o Pro-

grama Bolsa Família (Gráfi co 116).

Gráfico 116: Distribuição Percentual de Conselhos Estaduais e 
Municipais que fiscalizam e acompanham o Programa Bolsa Família – 
Brasil, 2010 e 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Com relação às comissões permanentes dentro dos Conselhos, os dados do Cen-

so SUAS 2014 mostraram que entre os Estaduais todos contam com comissões. 

Já entre os Conselhos Municipais, esse percentual foi bem mais baixo, corres-

pondendo a 23,7%.

Tal como está previsto na LOAS sobre a representação paritária entre sociedade 

civil e governo nos Conselhos, o CNAS estimula que ocorra a alternância entre as 

duas representações. Os conselhos de ambos demonstraram seguir essa alter-

nância: 92,3% dos Conselhos Estaduais e 81% dos Conselhos Municipais pro-

moviam a alternância entre sociedade civil e governo na presidência, de acordo 

com os resultados do Censo SUAS 2014.

A seguir apresenta-se a distribuição percentual dos Conselhos Municipais que 

respeitam a alternância da presidência entre os representantes do governo e 



14
9

Pa
rt

ic
ip

aç
ão

 S
oc

ia
l n

o 
SU

AS
  

sociedade. Observa-se que não houve diferença signifi cativa na análise dos re-

sultados, fi cando entre 80,2% e 84,8%. A região Norte foi a que apresentou o 

maior percentual, 84,8% e a Sudeste o menor, 80,2% (Gráfi co 117).

Gráfico 117: Percentual de Conselhos Municipais que tem alternância 
na presidência entre os representantes do governo e os representantes 
da sociedade civil segundo grandes regiões – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Embora tenha variado o percentual nos quatro anos analisados, no geral, a maio-

ria dos Conselhos Estaduais acompanharam com regularidade os processos de 

pactuação da CIB e da CIT. O contraponto é que, no mesmo período, em sua maior 

parte, os Conselhos Municipais acompanharam sem regularidade os processos 

de pactuação da CIB e CIT (Gráfi co 118).

Gráfico 118 - Distribuição Percentual de Conselhos Estaduais e 
Municipais que acompanhavam os processos de pactuação da CIB e CIT – 
Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Gráfico 119: Distribuição dos Conselhos Estaduais e Municipais segundo 
as áreas que compõem a representação governamental nos Conselhos – 
Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

No que tange à distribuição por áreas que compõem a representação governa-

mental nos Conselhos, verifi cou-se em 2014 que a maior parte deles, tanto em 

âmbito estadual quanto municipal, possuíam representação das áreas de assis-

tência social, educação e saúde. Nos Conselhos Estaduais os resultados foram: 

Saúde e outra área 100%, Educação e Assistência Social 96,2%.  Os resultados 

para os Conselhos Municipais foram os seguintes: Assistência Social 99,2%, 

Educação 97,6% e Saúde 97%. 

Em 2014, a região que mais se utilizou dos recursos advindos do IGD-SUAS para 

custear o funcionamento dos Conselhos Municipais de Assistência Social foi a 

Norte, seguida das regiões Nordeste e Centro-Oeste (Gráfi co 120).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo teve por objetivo demonstrar como vem se dando a participação da 

sociedade civil na assistência social por meio dos Conselhos Estaduais e Muni-

cipais de Assistência Social. A partir de suas atribuições como responsáveis pela 

normatização, disciplina, acompanhamento, avaliação e fi scalização da gestão e 

a execução dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, es-

sas instâncias compartilhadas entre representantes da sociedade e do governo 

são fundamentais para consolidar o  controle social. 

Os dados do Censo mostram que a institucionalização dos Conselhos vem grada-

tivamente se estruturando. Em 2014, por exemplo, 99,7% dos Conselhos Muni-

cipais haviam sido criados por lei. As séries históricas indicam que é crescente a 

atuação dos conselhos tanto estaduais quanto municipais no sentido de delibe-

rar sobre o Plano de Assistência Social. Em 2014, 89,9% dos Conselhos Munici-

pais o fi zeram, bem como 73,1% dos Conselhos Estaduais. 

Gráfico 120: Percentual de Conselhos Municipais de Assistência 
Social segundo uso do IGD-SUAS destinado a custear despesas de 
funcionamento do Conselho segundo Grandes Regiões – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Entretanto, o percentual de conselhos que fiscalizam serviços, programas, pro-

jetos e benefícios socioassistenciais segue como um desafio a ser superado. Em 

2014, dentre os Conselhos Municipais, 52% fiscalizavam apenas a rede públi-

ca41 e 37,2% fiscalizavam ambas as redes, pública e privada. Por sua vez, en-

tre os Conselhos Estaduais 34,6% fiscalizaram apenas a rede pública, enquanto 

34,6% fiscalizaram ambas as redes em 2014.  Quanto ao acompanhamento e fis-

calização da execução do Programa Bolsa Família, ocorreu uma queda considerá-

vel no percentual de Conselhos Estaduais, passando de 84,6% no ano de 2013, 

para 65,4% em 2014. E em relação aos Conselhos Municipais, o percentual não 

mudou muito de um ano para o outro. Assim, o resultado em 2014 foi que 84,5% 

fiscalizaram e acompanharam o Programa Bolsa Família.

Analisando a distribuição do percentual da frequência de atividades realizadas 

pelos Conselhos Estaduais em 2014, percebe-se que 61% deles nunca acompa-

nharam votações/discussões do Poder Legislativo local, 46% nunca realizaram 

ações de mobilização social e reuniões descentralizadas, e 38,5% realizavam 

anualmente visitas nas unidades da rede socioassistencial, realizavam semes-

tralmente reuniões ampliadas e recebiam denúncia semestralmente.

41	 A MAIORIA DOS MUNICÍPIOS NÃO CONTAM COM UNIDADES DE REDE PRIVADA.
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CAPÍTULO 9 
BENEFÍCIOS NO SUAS
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Os benefícios assistenciais integram a política de assistência social e se confi-

guram como direito do cidadão e dever do Estado. São prestados de forma arti-

culada às seguranças afiançadas pela Política de Assistência Social, por meio da 

inclusão dos beneficiários e de suas famílias nos serviços socioassistenciais e de 

outras políticas setoriais, ampliando a proteção social e promovendo a supera-

ção das situações de vulnerabilidade e risco social.

O presente capítulo tem por objetivo apresentar os benefícios no contexto da 

assistência social. Inicialmente serão expostos os resultados dos Benefícios de 

Prestação Continuada e posteriormente do Programa Bolsa Família. 

Os Benefícios Assistenciais se dividem em duas modalidades: o Benefício de 

Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) e os Benefícios Eventuais. O 

Programa Bolsa Família (PBF) está intrinsecamente ligado à estrutura de assis-

tência social, mesmo considerando que o PBF e o BPC estejam em estruturas 

distintas de gestão.

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

O BPC garante a transferência mensal de um salário mínimo vigente ao idoso, 

com idade de 65 anos ou mais, e à pessoa com deficiência, de qualquer ida-

de, com impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual 

ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 

demais pessoas. Em ambos os casos, devem comprovar não possuir meios de 

prover a própria manutenção, nem tê-la provida por sua família.

Nos últimos anos, o número de beneficiários atendidos pelo BPC cresceu signi-

ficativamente. O gráfico a seguir mostra a evolução do número de beneficiários 

do BPC desde 2004. Naquele ano o total de beneficiários atingidos foi de pouco 

mais de 2 milhões de pessoas. Já em 2014 esse número atingiu cerca de 4 mi-

lhões (Gráfico 121).
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Quando comparadas as regiões, nota-se que no Nordeste é onde se localiza o maior 

número de benefi ciários, com cerca de 1,5 milhão, seguido da região Sudeste, com 

cerca de 1,4 milhões. As regiões Sul e Norte contam com cerca de 400 mil benefi ciá-

rios do BPC e, por último, a Região Centro-Oeste com quase 350 mil pessoas.

Gráfico 121: Evolução da quantidade total de Beneficiários do BPC – 
Brasil, 2004 a 2014
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Fonte: MDS, Benefícios Ativos do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

Gráfico 122: Quantidade total de Beneficiários do BPC por grandes 
regiões - Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Benefícios Ativos do Benefício de Prestação Continuada (BPC).
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A evolução da quantidade de Benefi ciários do BPC desagregada por idosos e 

pessoas com defi ciência é apresentada no gráfi co abaixo. A quantidade de bene-

fi ciários com defi ciência do BPC em 2004 era de 1,127 milhão, e em 2014 era de 

2,253 milhões. Em 2004, os idosos benefi ciários eram 933.164 e em 2014 eram 

1,876 milhão (Gráfi co 123). 

Gráfico 123: Evolução da quantidade total de Beneficiários do BPC 
Idosos e Pessoas com Deficiência – Brasil, 2004 a 2014
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Fonte: MDS, Benefícios Ativos do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

Gráfico 124: Valor total repassado para o BPC (R$ Bilhões) – Brasil, 
2004 a 2014
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Fonte: MDS, Benefícios Ativos do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

O valor dos repasses para o BPC cresceu ininterruptamente ao longo da série 

histórica. Em primeiro lugar isso se deve ao maior número de benefi ciários aten-

didos e, em segundo, pelo aumento real do salário mínimo no período. De R$ 

5,81 bilhões em 2004, os repasses chegaram a R$ 35,14 em 2014 (Gráfi co 124).



15
7

Be
ne

fí
ci

os
 n

o 
SU

AS
  

Gráfico 125: Valor total repassado para o BPC (R$ Bilhões) segundo 
grandes regiões – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Benefícios Ativos do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

As regiões Nordeste e Sudeste aparecem como o maior destino dos recursos do 

BPC com R$ 7,58 e R$ 5,81 bilhões, respectivamente em 2014. A Região Sul re-

cebeu R$ 2,2 bilhão e R$ 1,98 bilhão foi destinado para a Região Norte. A Região 

Centro-Oeste recebeu R$ 1,5 bilhão para o repasse do BPC (Gráfi co 125).

As principais ações realizadas relativas ao BPC no ano de 2014 pela assistência 

social nos municípios são apresentadas no gráfi co a seguir. O Encaminhamento 

de possíveis benefi ciários ao INSS, que corresponde a 93,7% das respostas, foi 

a ação mais realizada, seguida pela Orientação à população benefi ciária sobre 

seus direitos e procedimentos para o acesso ao BPC citada por 91,6% dos res-

pondentes.

O cadastramento dos benefi ciários do BPC no CadÚnico aparece a seguir com 

87,2% das respostas, a inserção dos benefi ciários nos serviços socioassisten-

ciais com 82,4%, o apoio e acompanhamento no processo de concessão do BPC 

com 79,8%, a articulação com outros setores a inserção dos benefi ciários nas di-

versas políticas sociais com 69%, a distribuição aos CRAS e CREAS do município 

listas territorializadas das famílias com benefi ciários do BPC com 57,7% e, por 

fi m, a realização de estudos sobre as condições de vulnerabilidade das famílias 

com idosos e pessoas com defi ciência com 50,7% das ações relativas ao BPC 

desenvolvidas pela Assistência Social (Gráfi co 126).
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Em 2014, 1.434 Unidades de Acolhimento declararam atender exclusivamente 

idosos. Destes, cerca de 50% atenderam até dez idosos benefi ciários do BPC e 

21% atenderam de 11 a 20 idosos benefi ciários do BPC. Em 7,2% dessas Unida-

des foram atendidas mais de 30 idosos benefi ciários. (Gráfi co 127). 

Gráfico 126: Ações relativas ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) 
são desenvolvidas pela Assistência Social no município – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 127: Quantidade de idosos beneficiários do BPC atendidos nas 
Unidades de Acolhimento – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Quando consideradas as Unidades de Acolhimento voltadas ao atendimento ex-

clusivo de adultos defi cientes, 196 ao todo, observa-se que em 2014, 56,6% 

destas atenderam até 10 adultos defi cientes benefi ciários do BPC. Destaca-se 

que destas unidades, 18,7% não atenderam adultos defi cientes benefi ciários. 

Já as Unidades de Acolhimento voltadas ao atendimento exclusivo de crianças 

e/ou adolescentes defi cientes, 42 ao todo, 46,5% declararam ter atendido até 

10 crianças e/ou adolescentes benefi ciários do BPC. Em 30,2% destas Unidades 

foram atendidas mais de 30 crianças e/ou adolescentes benefi ciários do BPC 

(Gráfi co 128).

Gráfico 128: Quantidade de pessoas com deficiência beneficiários do BPC 
atendidos na unidade – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Quanto à evolução no atendimento nas unidades da assistência social de Bene-

fi ciários do BPC, entre 2012 e 2014 houve aumento no número de benefi ciários 

dos dois tipos, de 8% para idosos e 6,5% para pessoas com defi ciência (Gráfi co 

129). 
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Gráfico 129: Evolução da quantidade de idosos e pessoas com deficiência 
beneficiários do BPC atendidos na unidade – Brasil, 2012 - 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 130: Percentual de Conselhos Estaduais que regulamentaram 
por meio de resolução própria os Benefícios Eventuais concedidos no 
âmbito da Assistência Social – Brasil, 2011 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Os benefícios eventuais caracterizam-se por seu caráter suplementar e provi-

sório, prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 

situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. A concessão e 

o valor dos auxílios por natalidade e por morte serão regulados pelos Conselhos 

de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante 

critérios e prazos defi nidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS.

A regulamentação dos benefícios eventuais pelos Conselhos Estadual e Munici-

pal apresentou uma evolução signifi cativa entre 2011 e 2014. Em 2011, apenas 

38,5% dos estados (10 estados) haviam regulamentado os Benefícios Eventuais, 

e em 2014, metade deles já avançaram neste sentido (Gráfi co 130).
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Os municípios também obtiveram signifi cativos avanços no sentido de regu-

lamentar os benefícios eventuais. Em 2011, 42,3% deles já tinham efetivado 

a regulamentação. No ano seguinte houve um pequeno aumento chegando a 

43,3%. Já no ano de 2013, este percentual saltou para 48,5% se mantendo pra-

ticamente nos mesmos patamares em 2014, com 48,6% (Gráfi co 131).

Gráfico 131: Percentual de Conselhos Municipais que regulamentaram 
por meio de resolução própria os Benefícios Eventuais concedidos no 
âmbito da Assistência Social – Brasil, 2011 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Desde 2010, percebe-se um aumento na oferta dos benefícios eventuais como 

o auxílio funeral, auxílio natalidade e auxílio relacionado à segurança alimentar. 

Cabe destacar que mais de os mais altos percentuais  foram atingidos pelos au-

xílios relacionados à segurança alimentar, atingindo 62% em 2014. 

Gráfico 132: Percentual de CRAS que concedem benefícios eventuais, por 
tipo de benefício - Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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A oferta de Benefícios Eventuais pode ocorrer mediante apresentação de de-

mandas por parte de indivíduos e familiares em situação de vulnerabilidade, 

ou por identifi cação dessas situações no atendimento dos usuários nos serviços 

socioassistenciais e do acompanhamento sociofamiliar no âmbito da Proteção 

Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE). 

Os benefícios eventuais confi guram-se como elementos potencializadores da 

proteção ofertada pelos serviços de natureza básica ou especial, contribuindo 

dessa forma, com o fortalecimento das potencialidades de indivíduos e fami-

liares. De acordo com os dados do Censo SUAS 2014, as regiões Centro-Oeste e 

a Sul foram as que mais ofertaram os benefícios eventuais, com exceção desta 

última no que se refere ao auxílio natalidade, em que a região Nordeste ganha 

destaque (Gráfi co 133).

Gráfico 133: Percentual de CRAS por concessão de benefícios segundo 
tipo de benefício por região - Brasil – 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Os dados apresentados pelo Censo SUAS 2014 apontam que estados e muni-

cípios contam com programas próprios de transferência de renda. Aproxima-

damente 400 municípios no país já implementaram programas deste tipo. Na 

região Sudeste 9,8% dos municípios tem executado programas de transferência 

de renda, 8% na região Centro-Oeste e 6,2% na região Nordeste. Já na região 

Sul foram identifi cados esse tipo de programas em 5,8% dos municípios e no 

Norte em 5,4%. Em quase todos os casos o órgão gestor da Assistência Social é 

o responsável pelos programas de transferência de renda do município. 
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A maioria dos municípios (52,8%) atende até 100 famílias e 28,2% atendem 

entre 101 e 500 famílias. Cerca de 8% dos municípios que contam com progra-

ma próprio de transferência de renda atendem entre 501 e 1000 famílias. Cerca 

de 10% dos municípios conseguem atender a mais de 1000 famílias sendo que 

2,7% destes já atendem a mais de 5000 famílias. 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

No que diz respeito ao Programa Bolsa Família, uma transferência de renda 

não-contributiva inovadora por buscar promover o alívio imediato de situa-

ções de pobreza, entregando recursos monetários às famílias e deixando a seu 

encargo como realizar os gastos considerados mais necessários, observa-se 

que alcançou a totalidade do território e, nos últimos anos, mesmo com bus-

ca ativa de focos de pobreza dispersos permanece relativamente estabilizado.   

Em 2004 eram cerca de 6,5 milhões de famílias benefi ciárias do Programa Bol-

sa Família, enquanto em 2014 o total de famílias era de cerca de 14 milhões, 

um crescimento de 113% (Gráfi co 134).

Gráfico 134: Evolução da quantidade total de Famílias Beneficiárias do 
PBF – Brasil, 2004 a 2014
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Fonte: MDS/ CAIXA, Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família (PBF)

O valor de repasse do PBF também apresentou uma alta considerável nos últi-

mos anos, passando de R$ 3,79 Bilhões em 2004 para mais de R$ 27 Bilhões em 

2014 (Gráfi co 135). 
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Gráfico 135: Evolução do valor total repassado do Programa Bolsa 
Família – Brasil, 2004 a 2014
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Fonte: MDS/ CAIXA, Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família (PBF)

O PBF oferece às famílias quatro tipos de benefícios: o Básico, o Variável, o Va-

riável para Jovem e o para Superação da Extrema Pobreza. A partir de junho de 

2014, o benefício básico, concedido às famílias em situação de extrema pobreza, 

é de 77 reais mensais, independentemente da composição familiar. Já o Benefí-

cio Variável, no valor de 35 reais, é concedido às famílias pobres e extremamen-

te pobres que tenham crianças e adolescentes entre 0 e 15 anos, gestantes ou 

nutrizes. As famílias em situação de extrema pobreza podem acumular o benefí-

cio Básico e o Variável, até o máximo de 230 reais por mês. O benefício Variável 

para Jovem, de 42 reais, é concedido às famílias pobres e extremamente pobres 

que tenham adolescentes entre 16 e 17 anos, matriculados na escola. A família 

pode acumular até dois benefícios.

Já o benefício para Superação da Extrema Pobreza é concedido às famílias em 

situação de pobreza extrema. Cada família pode ter direito a um benefício. O 
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Gráfico 136: Evolução da quantidade de benefícios do PBF (Milhões) – 
Brasil, 2010 a 2014
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Benefícios básicos 

Benefícios variáveis para crianças de 0 a 6 anos de idade 

Benefícios variáveis para crianças e adolescentes de 7 a 15 anos de idade 

Benefícios variáveis para jovens de 16 e 17 anos (BVJ) 

Benefícios variáveis para nutrizes 

Benefícios variáveis para gestantes 
 

Fonte: MDS/ CAIXA, Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família (PBF)

valor varia em razão do cálculo realizado a partir da renda per capita da família e 

do benefício já recebido no programa, garantindo que a renda por pessoa supere 

R$ 77,00.

As famílias em situação de extrema pobreza podem acumular o benefício Básico, 

o Variável e o Variável para Jovem, até o máximo de 306 reais por mês, como 

também podem acumular um benefício para Superação da Extrema Pobreza. 

Como esperado, em número de benefícios os que alcançam maior número são 

o benefício básico (12,95 milhões), o benefício variável para crianças de 0 a 15 

anos (13,17 milhões) e o benefício variável para crianças de 0 a 6 anos (7,5 mi-

lhões) (Gráfi co 136). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste capítulo foi abordado de que maneira os diferentes tipos de be-

nefícios assistenciais vêm sendo implementados no Brasil. Com relação ao BPC, 

a partir dos dados apresentados pode-se perceber que sua execução atingiu um 

grupo muito amplo da população brasileira que necessita do benefício em todas 

as regiões do país. Em 2014, foram mais de 2,2 milhões de beneficiários idosos 

e mais de 1,8 milhão de beneficiários com deficiência atendidos pelo programa. 

Esses números representaram aumento percentual de 8% para os idosos e 6,5% 

para os deficientes entre 2012 e 2014. No mesmo sentido, houve aumento tam-

bém na quantidade de valores repassados: em 2004 estavam na faixa de 5,81 

bilhões de reais e em 2014 atingiram o patamar de 35,14 bilhões. 

Quanto ao Programa Bolsa Família, houve ampliação significativa do acesso da 

população ao Programa. Em 2004 eram cerca de 6,5 milhões de famílias bene-

ficiárias, enquanto em 2014 o total de famílias era de cerca de 14 milhões, um 

crescimento de 113%.  Os tipos de benefícios mais concedidos foram os Básicos 

e os Variáveis para crianças de 7 a 15 anos de idade, representando, respectiva-

mente, 12,95 e 13,17 milhões de benefícios concedidos. Os resultados também 

seguem a tendência de ampliação ao longo da série. O PBF iniciou com cerca 

de 6,5 milhões de famílias beneficiárias em 2004 e fechou 2014 em torno de 

14 milhões de famílias recebendo o benefício. Para atender a essa demanda, os 

valores repassados pelo programa subiram de cerca de 3,79 bilhões em 2004 

para 27,19 bilhões em 2014.   
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Este capítulo tem por objetivo sintetizar os principais resultados aportados pelo 

Censo SUAS 2014, bem como destacar as novidades introduzidas na publicação 

este ano. A análise dos dados partiu dos componentes sistêmicos da assistência 

social: Gestão, Financiamento, Equipamentos, Serviços, Recursos Humanos, In-

clusão Produtiva, Participação Social e Benefícios. 

Os órgãos gestores da assistência social, tanto estaduais quanto municipais, são 

estruturas fundamentais para a execução integral do SUAS e da PNAS. A partir 

dos resultados do Censo SUAS 2014, foi possível observar a evolução positiva de 

uma série de indicadores da política e funcionamento dos órgãos gestores, em 

conformidade com os pactos deliberados de aprimoramento do SUAS. 

As secretarias municipais exclusivas de assistência social demonstraram cres-

cimento percentual gradual, chegando a 4.278 órgãos gestores municipais com 

esta característica. Este aumento acontece inclusive quando comparadas por 

região, no mínimo 1,3% (Nordeste) até 8,9% (região Sudeste). Em relação às 

subdivisões administrativas que apresentaram maior percentual de formaliza-

ção nos órgãos gestores municipais, foram as voltadas à Proteção Social Básica e 

Gestão do Bolsa Família, presentes em 61,5% e 70,8% dos municípios, respec-

tivamente. As estruturas ainda não formalizadas são aquelas ligadas à Gestão do 

Trabalho (40,6%), Regulação do SUAS (35,6%), Proteção Social Especial (33,4%) 

e Vigilância Socioassistencial (30,6%). 

Sobre a gestão do Cadastro Único, 98,8% dos órgãos gestores municipais se de-

clararam responsáveis, no município, no ano de 2014. Destes, aproximadamente 

60% realizaram o cadastramento e a atualização nas unidades CRAS do municí-

pio, 52,6% na própria sede do órgão gestor, e 29% nos domicílios das famílias. 

A gestão do Cadastro Único de Programas Sociais foi objeto de apoio técnico re-

alizado pelo Estado aos municípios “muito frequentemente” em 15 dos órgãos 

gestores estaduais (57,7%), em 10 como “frequentemente” (38,5%), e em ape-

nas um como “raramente” (3,8%). Considerando os municípios, em 2014 apenas 
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20,5% possuíam lei de regulamentação do SUAS, equivalente a quatro pontos 

percentuais a mais que em 2012. Em relação à interação intergovernamental, 

apesar das visitas técnicas dos estados aos municípios terem diminuído, aumen-

tou o número de participações de gestores e técnicos municipais em atividades 

promovidas pelos órgãos gestores estaduais.

O investimento da União para a assistência social vem apresentando bom aporte 

financeiro, que permite a execução, principalmente, dos programas de transfe-

rência de renda a fim de enfrentar condições de vulnerabilidade e risco social. 

Considerando as despesas gerais da Função Orçamentária “Assistência Social”, 

que inclui serviços, programas, projetos e benefícios, observa-se um aumento 

anual crescente nos valores investidos pela União, a partir de 2003, indicando 

que a Política Nacional de Assistência Social ganhou prioridade na agenda do 

governo federal, passando de R$11,5 bilhões, em 2002, para R$68,5 bilhões em 

2014, correspondendo a um aumento de 431,1%. 

O orçamento executado para o Benefício de Prestação Continuada voltado para 

pessoas idosas aumentou de 2002 a 2013 cerca de R$12,2 bilhões. O orçamento 

em 2014, de R$16 bilhões, beneficiou 1.876.610 pessoas idosas em todo o país. 

O BPC voltado a pessoas com deficiência também demonstrou aumento ao lon-

go do mesmo período – R$12,8 bilhões. O orçamento, em 2014, chegou a R$19,1 

bilhões e beneficiou 2.253.822 milhões de pessoas com deficiência. Os valores 

voltados a ambas as modalidades de BPC representaram, em 2013, 45,8% do 

valor total do orçamento para a assistência social. 

Quanto ao Programa Bolsa Família, os resultados também seguem a tendência 

de ampliação ao longo da série. Quando da implantação do PBF, em 2004, foram 

beneficiadas 6,5 milhões de famílias com um repasse total de R$ 7,6 bilhões. Já 

em 2013 mais de 14 milhões de famílias receberam repasse de R$24 bilhões. Os 

recursos executados do orçamento para o PBF em 2013 equivaleram a 35% do 

total de recursos da assistência social. 
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Referente à gestão do cofinanciamento, diminuiu o número de municípios que 

declararam ter dificuldades na administração do fundo. As dificuldades enfren-

tadas pelos estados em relação à gestão dos recursos dos Fundos referem-se 

principalmente à “Falta de apoio técnico para operacionalizar os recursos” e à 

“Ausência de estrutura física para o Fundo” – ambas com 34,6%. Para os municí-

pios, a maior dificuldade relatada foi a “Complexidade na aplicação das normas” 

com 31,1% - percentual próximo ao dos órgãos estaduais, 30,8% - seguida pela 

“Falta de apoio técnico para operacionalizar os recursos” 23,6%, e a “Gestão 

centralizada da prefeitura” em 23,1% dos órgãos respondentes. 

No que tange aos recursos recebidos, 54,3% dos municípios receberam recursos 

na modalidade fundo-a-fundo, 7,6% receberam por meio de convênios e 8,8% 

receberam em ambas as modalidades. Destaque-se que 29,3% dos municípios 

declararam não receber recursos estaduais para cofinanciamento da Assistência 

Social. 

Peças fundamentais de operacionalização do SUAS, os equipamentos da assis-

tência social tem demonstrado ao longo da série histórica analisada aumento 

quantitativo. Segundo o Censo SUAS 2014 estavam implantados no território 

nacional 8.088 CRAS, 2.372 CREAS, 215 Centros POP, 7.882 Centros de Convi-

vência e 5.184 Unidades de Acolhimento. A média de CRAS por município, por 

exemplo, superou 1,2 unidades em todas as grandes regiões, sendo a de menor 

média a região Sul (1,24) e de maior média a região Sudeste (1,65).

Em relação à infraestrutura dos equipamentos da rede socioassistencial salien-

ta-se o aumento percentual da quantidade de CRAS funcionando em imóvel pró-

prio em relação aos CRAS que funcionam em imóvel alugado: em 2014, 47,7% 

exerciam suas atividades em imóveis próprios enquanto 44,8% deles ainda se 

encontravam funcionando em imóveis alugados. Outro ponto importante a se 
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destacar é a observância dos equipamentos para adequação à norma NBR 9050 

da ABNT sobre as condições de acessibilidade. Nos CRAS o aspecto que apresen-

tou maior adequação foi rota acessível ao banheiro, presente em 34,9% das uni-

dades do país. Quanto aos CREAS, os percentuais para todos os quesitos foram 

menores que nos CRAS, sendo o destaque para o acesso principal adaptado com 

rampas e rota acessível, presente em 23,8% desses equipamentos. As Unidades 

de Acolhimento são as que mais apresentam adequações: 46,2% das Unidades 

possuíam banheiro adaptado, 57,7% possuíam acesso principal adaptado com 

rampas, 73,4% possuíam rota acessível aos dormitórios e espaços de uso coleti-

vo e 74,5% possuíam rota acessível ao banheiro.

Em relação às ofertas de serviços socioassistenciais, segundo o Censo SUAS 

2014, os Serviços de Proteção Social Básica são realizados em 97,8% dos muni-

cípios respondentes. Já a oferta dos serviços de Proteção Social Especial é me-

nor, embora observada em 68,7% dos municípios. Os Centros de Convivência, 

cujas informações foram coletadas pela primeira vez, responderam que atendem 

por tipo de situação prioritária, vivência de violência e/ou negligência (68%), 

de trabalho infantil (43,3%), isolamento (43,1%), e crianças e adolescentes sob 

medidas de proteção do Estatuto da Criança e do Adolescente (41,7%).

No que tange à existência de equipe de gestão de Proteção Social Especial de 

média e alta complexidade, quando comparadas as grandes regiões, verificou-

-se que a região Nordeste contava com o maior número de equipes de média 

complexidade (760), enquanto a região Sudeste contava com o maior número de 

equipes de alta complexidade (464).

Em relação aos municípios respondentes que realizaram ações para o enfrenta-

mento do trabalho Infantil, segundo os dados do Censo SUAS, em 2014, 67,3% 

deles fizeram busca ativa de famílias com situação de trabalho infantil para in-
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clusão no Cadúnico, 72,3% realizaram campanhas, mobilização e sensibilização, 

78,2% encaminharam ou incluíram famílias com situação de trabalho infantil 

para o PAIF/CRAS e 78,8% encaminharam ou incluíram crianças e adolescentes 

em trabalho infantil para os Serviços de Convivência. A elaboração de estudos e 

diagnósticos sobre o trabalho infantil no município foi ação realizada por apenas 

20,4% deles em 2014. 

Com relação aos recursos humanos da assistência social, foram registrados os 

seguintes quantitativos de trabalhadores: 95.325 nos CRAS, 22.082 nos CREAS, 

3.028 nos Centros POP, 75.613 nas Unidades de Acolhimento e 94.108 nos Cen-

tros de Convivência. A despeito da queda na quantidade de trabalhadores da as-

sistência social nas Secretarias Estaduais, houve gradativo aumento no quantita-

tivo geral ao longo dos anos analisados. Em 2014 foram contabilizados 256.858 

trabalhadores nas Secretarias Municipais de Assistência Social no país. 

A maior parte da força de trabalho da assistência social nos órgãos gestores es-

taduais é composta de servidores estatutários. Em 2014, o percentual deste tipo 

de vínculo na esfera estadual se revelou idêntico ao de 2010, 49,7%.

A escolaridade dos trabalhadores nas Secretarias Municipais de Assistência 

Social vem se elevando paulatinamente. Em 2014, 35,5% deles tinham nível 

superior, ao passo que 15,6% possuíam apenas nível fundamental completo. 

Quanto às Secretarias Estaduais, percebe-se que a maioria dos trabalhadores 

(40,5%) possuía Ensino Médio. Entretanto, este percentual vem caindo anu-

almente, enquanto o percentual de trabalhadores com Ensino Superior vem 

aumentando, atingindo 40% do total em 2014. Os Centros de Convivência 

seguiram a tendência das demais unidades contando com 41,9% de profis-

sionais de nível superior e 41,8% com nível médio. Por sua vez, as Unidades 

de Acolhimento, quando comparadas aos demais equipamentos, apresentam 

um alto percentual de trabalhadores sem instrução e nível fundamental in-

completo, 11,9%.

Consoante ao esforço no sentido de capacitar os atendimentos realizados pela 

assistência social, o Programa CapacitaSUAS é uma estratégia de qualificação 

que faz parte da Política Nacional de Educação Permanente do SUAS (PNEP/
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SUAS), atuando por meio da colaboração entre os entes federados. A Rede Na-

cional de Capacitação e Educação Permante do SUAS foi instituída em 2012 para 

operacionalizar o programa, contando atualmente com 121 Instituições de Ensi-

no Superior e tendo capacitado até 2014 13.568 trabalhadores do SUAS.

Os cursos de Elaboração de Diagnósticos, Monitoramento e Avaliação de Pro-

gramas ofertados na modalidade de educação à distância (EAD), receberam 26 

mil solicitações de inscrições e 12 mil pessoas participaram como alunos dos 

cursos de diagnóstico e monitoramento, sendo que, destes, nove mil concluintes 

habilitaram-se para participar do curso de avaliação de programas. 

Em relação às ações de inclusão produtiva, o Censo SUAS 2014 demonstrou que 

81,5% dos municípios desenvolviam ações, programas ou projetos de inclusão 

produtiva para geração de trabalho e renda, sendo que 59% deles o fazia pe-

las Secretarias de Assistência Social em colaboração com outras secretarias, e 

17,5% realizavam estas ações exclusivamente pela Secretaria de Assistência 

Social. Entretanto, a oferta desses serviços não se deu de forma equânime para 

os municípios em todo o Brasil. 71,3% das Metrópoles brasileiras realizaram 

ações, programas ou projetos de inclusão produtiva enquanto a maior parte dos 

municípios que não desenvolveram programas de ações de inclusão produtiva 

foram os de pequeno porte I e II. 

Quanto à participação das instâncias deliberativas no âmbito da assistência 

social, os dados mostram que sua institucionalização vem gradativamente se 

estruturando. As séries históricas indicam que é crescente a atuação dos Con-

selhos de Assistência Social, tanto estaduais quanto municipais, na deliberação 

sobre o Plano de Assistência Social. Em 2014, 73,1% dos Conselhos Estaduais o 

fizeram bem como 89,9% dos Conselhos Municipais. 

É fundamental que atreladas a todas essas ações estejam o monitoramento e 

a avaliação das políticas, projetos e ações empreendidas pelo MDS, estados e 

municípios, para o constante ajuste e aperfeiçoamento do SUAS. A presente pu-

blicação tem por objetivo maior contribuir com a gestão da assistência social em 

âmbito federal, estadual e municipal. Espera-se que os dados aqui apresentados 

auxiliem no aperfeiçoamento da gestão e do desenvolvimento do SUAS.
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